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Este trabalho pretende analisar, a partir de pesquisa bibliográfica e documental, a 
atuação do assistente social na implementação de projetos socioambientais, com a  
proposta de identificar determinações e perspectivas  teóricas utilizadas na 
intervenção profissional. Buscou-se identificar os desafios que estão presentes para 
sua execução, no sentido da garantia dos direitos e justiça social. Justifica-se a 
pesquisa, a partir de uma análise histórico-crítica do conceito de desenvolvimento 
sustentável que tem sido utilizado como resposta à degradação do meio ambiente, 
que tem a educação ambiental como elemento fomentador do debate 
socioambiental na profissão.  
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A degradação do meio ambiente, manifestada com a exploração indiscriminada 
da natureza e com a ocupação desordenada do solo, trouxe à tona o discurso da 
preservação ambiental que perpassa décadas. Esse discurso tem seu início em 
junho de 1972 em Estocolmo, com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, que resultou na Declaração de Estocolmo Sobre o Ambiente Humano, e 
estabeleceu uma visão global e princípios comuns, para inspiração e orientação dos 
povos do mundo na preservação e na melhoria do meio ambiente. Em dezembro do 
mesmo ano, foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA).  
A Comissão Brundtland (1987), com o relatório “Nosso Futuro Comum” introduz 
o conceito de desenvolvimento sustentável, tendo início a criação de várias 
estratégias para viabilização de um desenvolvimento que preservasse os recursos 
naturais, originando a Agenda 21, na ECO-92, um diagrama para a proteção do 
nosso planeta e seu desenvolvimento sustentável; passando pelo Protocolo de 
Kyoto, que firma a redução de emissão de gases do efeito estufa1 e  proclama a 
Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(2005-2014), na Rio +10 em Johanesburgo. No Brasil, todo esse processo foi 
acompanhado com a Política Nacional de Meio Ambiente, Agenda 21 Brasileira,  
Programa Nacional de Educação Ambiental, entre outros, adaptando para a 
realidade brasileira as resoluções das conferências da Organização das Nações 
Unidas (ONU).  
A partir dos anos 1990, o enfrentamento da crise ambiental ganha vulto com a 
implantação da gestão ambiental, como uma resposta eficaz para que ocorra o 
desenvolvimento sustentável. Essa gestão assume o papel de equacionar interesses 
contraditórios, num processo que define o modo como as pessoas devem agir para 
que não se altere a qualidade do ambiente em que vivem, através de mecanismos 
                                                   
1 Os gases do efeito estufa são aqueles que dificultam ou impedem a dispersão para o espaço da 
radiação solar que é refletida pela Terra. Grande parte destes gases é produzida pelos seres 
humanos em diversas atividades, principalmente pela queima de combustíveis fósseis, atividades 
industriais e queimadas de florestas. Ao segurar este calor em nosso planeta, estes gases estão 
também provocando o aquecimento global. São eles: dióxido de Carbono(CO2); Gás Metano(CH4); 




de reutilização, reciclagem e redução de resíduos poluidores. A gestão ambiental é 
responsável por criar programas e políticas de preservação do meio ambiente 
aliados a qualidade de vida da população e utilização racional dos recursos naturais. 
Tendo como pressuposto a gestão, a educação ambiental coloca-se como uma 
metodologia para discutir responsabilidades e compromissos com relação ao meio 
ambiente e sua degradação. É nesse momento que se abre mais um campo 
operacional do Serviço Social, ao executar essas políticas socioambientais. 
Este trabalho de conclusão de curso pretende analisar, a partir de pesquisa 
bibliográfica e documental, a atuação do assistente social na implementação de 
projetos socioambientais. A pesquisa classifica-se como exploratória e os 
procedimentos metodológicos serão predominantemente qualitativos cujo objetivo é 
identificar a partir dos trabalhos selecionados, quais determinações teóricas 
metodológicas permearam o caminho desses profissionais, compreendendo e 
buscando explicações para a atuação profissional (Martinelli, 2012, p.25). Justifica-
se, pois, a composição intencional dos sujeitos com os quais se deverá realizar a 
pesquisa, através da produção de trabalhos de assistentes sociais, apresentados 
nos Encontros Nacionais de Pesquisa em Serviço Social (ENPESS) e Congressos 
Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), a partir de 2000, posterior a realização da 
ECO-92, com a criação da Agenda 21 e em um ano no qual aconteceram os dois 
eventos. 
Uma análise histórico-crítica do conceito de desenvolvimento sustentável 
implementará a pesquisa, pelo seu significado relevante como resposta à 
degradação ambiental.  A crise estrutural do capitalismo aponta para o esgotamento 
da natureza com sua exploração pelo modo de produção da sociedade 
contemporânea. O consumismo é o motor que move essa locomotiva que se 
alimenta da matéria prima da natureza, sem a preocupação de sua finitude. 
A crise ambiental vai além da preservação da natureza, cuja preocupação é 
manter o seu uso no processo produtivo. Com o discurso idealista de salvar o 
planeta, com ações que visam a favorecer o desenvolvimento sustentável, mas não 
a diminuição da produção de bens de consumo, algumas respostas para atenuar 
esse desequilíbrio ambiental vêm personificadas em programas socioambientais, e 
alguns deles atribuem culpa à população pauperizada, atingindo populações 
tradicionais e comunidades com moradias em áreas de Proteção Ambiental (APA), 
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ou Preservação Permanente (APP), com seu deslocamento, inclusive de áreas de 
interesse econômico, para a utilização na extração mineral ou vegetal, para o 
agronegócio, ou grandes empreendimentos imobiliários.  Paralelamente a isso, a 
legislação obriga ações compensatórias das empresas quando geram impactos 
negativos no meio ambiente, criando programas socioambientais que se 
assemelham às recompensas para as comunidades atingidas. 
Tais programas e políticas públicas tem requisitado o trabalho de assistentes 
sociais com essas comunidades2, principalmente lançando mão da Educação 
Ambiental como instrumento para alicerçar as bases de uma opinião pública bem 
informada, para uma conduta responsável pela proteção e melhoria do meio em que 
vive, segundo o Princípio 19 da Declaração de Estocolmo de 1972. 
Todavia, este princípio atribui ao indivíduo não só a responsabilidade pela 
proteção, como também pela degradação do meio ambiente, ao não problematizar 
as causas da destruição da natureza e, muitas vezes, não considerando variáveis 
socioculturais e a desigualdade de classes.   
O desenvolvimento sustentável preconiza uma harmonia entre capitalismo, 
preservação ambiental e justiça social, mas essa sustentabilidade vem subordinada 
aos imperativos do mercado, e minha inquietação é com soluções tecnicistas, 
dissociadas da realidade social, que destroem saberes, deslocam comunidades, 
num processo de extinção cultural silenciosa. Igualmente preocupam-me, as 
populações pauperizadas que recebem a culpa pela degradação de áreas de 
preservação ambiental por elas ocupadas, ou pela poluição gerada pelas más 
condições de moradia e por falta de saneamento básico, como se houvesse a 
alternativa de escolhas em tempo de especulação fundiária. 
Esta pesquisa propõe analisar, nos trabalhos selecionados, os conceitos 
teórico-metodológicos e ético-políticos adotados pelo assistente social em sua 
atuação nos programas e políticas socioambientais, que por sua vez, recebem 
determinações que vão além das intencionalidades. O desenvolvimento sustentável, 
unindo crescimento econômico, preservação ambiental e desenvolvimento social, 
visa à manutenção do sistema capitalista, e limita a atuação do assistente social que 
                                                   
2 “populações e culturas tradicionais não indígenas, que se constituíram num determinado período de 
tempo e região, como as comunidades pantaneiras, ribeirinhas e de pequenos produtores litorâneos” 
(Diegues, A. C. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A QUESTÃO DAS ÁREAS NATURAIS PROTEGIDAS.  
Acessado em 10/2014: http://nupaub.fflch.usp.br/sites/nupaub.fflch.usp.br/files/color/educamb.pdf) 
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deve ter sua intervenção nos projetos socioambientais permeada por uma 
perspectiva de garantia de direitos e justiça social, e na construção de uma nova 
ordem societária.  
Ao mesmo tempo pretende-se enriquecer e fomentar futuros debates na 
categoria com a temática do meio ambiente, ao realizar o levantamento da produção 
de trabalhos relacionados a projetos socioambientais, apresentados nos Encontros 
Nacionais de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS) e nos Congressos 
Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), refletindo sobre a dimensão 
socioeducativa e política nos projetos socioambientais. 
Nesse sentido, os procedimentos metodológicos serão efetivados inicialmente 
com a pesquisa bibliográfica, como conteúdo do Capítulo 1, na busca dos conceitos 
e categorias analíticas que permeiam a temática da questão ambiental, como 
desenvolvimento sustentável, meio ambiente e educação ambiental, para 
compreensão e explicação da mensagem contida nos textos, buscando o significado 
das ações profissionais que serão pesquisadas. 
Para que, segundo Setúbal (1999, p.75), se possa aprofundar a percepção, a 
pertinência e a estrutura das mensagens, não se limitando a uma determinada área 
de saber, os autores consultados serão Antônio Carlos Diegues, Maria das Graças 
Silva, John Foster, István Mészáros, Oswaldo Coggiola, Guillermo Foladori, entre 
outros. 
O Capítulo 2 traz a pesquisa documental tendo como fonte a produção no 
campo do Serviço Social, com relação à questão ambiental e as respostas 
apontadas para seu enfrentamento, usada como “técnica de identificação, 
levantamento e exploração de documentos fontes do objeto pesquisado e registro 
das informações retiradas nessas fontes e que serão utilizadas no desenvolvimento 
do trabalho. ” (Severino,2007,124). Este capítulo será finalizado com a 
sistematização das informações coletadas nos anais, com apreciação e tratamento 
das informações coletadas a partir da técnica análise de conteúdo. Dentre as 
modalidades da análise de conteúdo, foi escolhida a análise temática, que “consiste 
em descobrir os núcleos de sentido que compõe uma comunicação, cuja presença 




       No Capítulo 3 será apresentada uma pré-análise, que consiste na leitura 
compreensiva do material pesquisado e serão elaborados pressupostos para a 
análise; em seguida, o material será explorado tendo em vista a determinação das 
categorias analíticas, e finalmente, com as informações obtidas, o material será 
submetido a interpretações e explicações, realizando aproximações conceituais 
fundadas em conhecimentos externos obtidos pelo referencial bibliográfico. 
A expressão “questão ambiental” será usada em detrimento à “crise ambiental”, 
igualmente como Silva (2010, p.82), quando ao se referir à temática, ela contenha 
além da devastação da natureza, com igual importância, os desdobramentos sócio-
políticos que nela estão contidos. 
Iamamoto (2000, p.28) ressalta a importância de se decifrar as novas 
mediações por meio das quais se expressa a questão social atualmente. Tendo isso 
em vista, ao buscarmos as causas da crise ambiental, no modo de produção 
capitalista e seu reflexo na população pauperizada, reafirmando a desigualdade 
social, podemos interpretá-la como uma das expressões da questão social, cuja  
solução apresentada pela cultura preservacionista, são mudanças de paradigma na 
exploração da natureza pelo capital, ignorando a desigualdade de classes na 
apropriação dos recursos naturais e na produção de resíduos. 
A preocupação com a questão ambiental é transversal à vida da população em 
duas vias, homem transformando a natureza para suprir suas necessidades e 
natureza transformada pelo homem, modificando seu modo de vida. 
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 













CAPÍTULO 1: PENSAR GLOBAL, AGIR LOCAL 
 
1.1 Desenvolvimento Sustentável: Princípios e objetivos 
 
No ano de 1972, no mês de junho aconteceu a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, na Suécia, e pela primeira vez, a 
natureza deixou de ser uma paisagem para ser o grande tema de um encontro 
mundial, no qual se parou para discutir onde poderíamos chegar caso a destruição 
desmedida da natureza continuasse. Essa conferência mundial se propôs a redigir 
princípios comuns aos povos, visando à melhoria e a preservação do meio 
ambiente, que seriam adotados (e assinados) por todos os países para “amenizar” 
as consequências negativas do sistema econômico.  
Em dezembro do mesmo ano, foi criado o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA), que coordena os trabalhos do sistema da ONU que trata 
de assuntos ambientais, e que tem entre seus principais objetivos mantê-lo sob 
contínuo monitoramento, alertar povos e nações sobre problemas e ameaças ao 
meio ambiente e recomendar medidas para melhorar a qualidade de vida da 
população sem comprometer os recursos e serviços ambientais das gerações 
futuras. Com sede em Nairóbi, no Quênia, o PNUMA dispõe de uma rede de 
escritórios regionais para apoiar instituições e processos de governança ambiental e, 
por intermédio dessa rede, engajar uma ampla gama de parceiros dos setores 
governamental, não governamental, acadêmico e privado em torno de acordos 
ambientais multilaterais e de programas e projetos de sustentabilidade. 
Em 1983, o Secretário-Geral da ONU convidou a médica Gro Harlem 
Brundtland, mestre em saúde pública e ex-Primeira Ministra da Noruega, para 
estabelecer e presidir a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. Essa escolha se deve ao fato de Brundtland  possuir uma visão 
da saúde que ultrapassava as barreiras do mundo médico para os assuntos 
ambientais e de desenvolvimento humano. Em abril de 1987, a Comissão 
Brundtland, como ficou conhecida, publicou um relatório inovador, “Nosso Futuro 
Comum” ou “Relatório Brundtland”, que trazia o conceito de desenvolvimento 
sustentável para o discurso público. Esse relatório possuía uma visão crítica em 
relação ao modelo de desenvolvimento dos países industrializados e 
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consequentemente pelos países em desenvolvimento, em que usam os recursos 
naturais sem considerar sua capacidade de recuperação. Aponta para uma nova 
relação “ser humano e meio ambiente”, que não cause uma estagnação do 
crescimento econômico. A ameaça de um aquecimento global e a destruição da 
camada de ozônio era a grande preocupação da época. 
O relatório apresentava uma lista de ações a serem seguidas como a redução 
do consumo de energia, com o desenvolvimento de tecnologias de fontes de energia 
renováveis, de forma que sejam preservados os recursos naturais.  
Para se promover o desenvolvimento sustentável, uma série de medidas 
deveria ser tomada pelos países, tais como a limitação do crescimento populacional; 
a garantia de recursos básicos (água, alimentos, energia) em longo prazo; a 
preservação da biodiversidade e dos ecossistemas; a diminuição do consumo de 
energia e desenvolvimento de tecnologias com uso de fontes energéticas 
renováveis; o aumento da produção industrial nos países não industrializados com 
base  em  tecnologias ecologicamente adaptadas; o  controle da urbanização 
desordenada e integração entre campo e cidades    menores; e o  atendimento das 
necessidades básicas (saúde, escola, moradia).  
         As metas internacionais propostas foram a adoção da estratégia de 
desenvolvimento sustentável pelas organizações de desenvolvimento (órgãos e 
instituições internacionais de financiamento); a proteção dos ecossistemas 
supranacionais como a Antártica, oceanos, etc., pela comunidade internacional; o  
banimento das guerras; a implantação de um programa de desenvolvimento 
sustentável pela ONU. 
Além disso, o relatório apontava que, para que houvesse a implantação de um 
programa minimamente adequado de desenvolvimento sustentável, algumas 
medidas seriam necessárias, tais como o uso de novos materiais na construção; a  
reestruturação da distribuição de zonas residenciais e industriais; o aproveitamento 
e consumo de fontes alternativas de energia, como a solar, a eólica e a geotérmica; 
a  reciclagem de materiais reaproveitáveis; o consumo racional de água e de 
alimentos; e a redução do uso de produtos químicos prejudiciais à saúde na 
produção   de alimentos.  
A ideia de Desenvolvimento Sustentável que surgiu nessa comissão foi 
incorporada como princípio em 1992, com a Conferência das Nações Unidas sobre o 
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Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Cúpula da Terra – a Eco-92, como ficou 
conhecida, na cidade do Rio de Janeiro. O documento oriundo desta conferência foi 
a Declaração do Rio sobe Meio Ambiente e Desenvolvimento, com 27 princípios, 
reafirmando a importância do desenvolvimento sustentável como parte integrante do 
desenvolvimento; o controle dos danos ambientais na exploração dos recursos 
naturais; a erradicação da pobreza para a redução da desigualdade social; a 
conservação, proteção e restauração de ecossistemas terrestres; a promoção de 
políticas demográficas para uma melhor qualidade de vida; uma legislação ambiental 
eficaz; participação da população em decisões nas quais sofreram impactos 
ambientais, assim como uma avaliação acessível a toda comunidade desses 
impactos; mulheres, povos indígenas e comunidades tradicionais são citados como 
atores vitais no gerenciamento ambiental; e fim das guerras. 
Nesse sentido o desenvolvimento sustentável buscava o equilíbrio entre 
proteção ambiental e desenvolvimento econômico e serviu de base para a 
formulação da Agenda 21, com metas para criação de um mundo equilibrado. Na 
Agenda 21, como uma agenda de trabalho, encontramos uma lista de compromissos 
e ações, de curto, médio e longo prazo, para serem desenvolvidas no século XXI, 
com metas, recursos e responsabilidades definidas, é uma agenda de trabalho para 
este século. Embora tenha sido escrito em um encontro mundial, sua ação não se 
restringiu a planejamentos e ações de âmbito federal, podendo ser feitas agendas 
para o município, para a escola ou para comunidades, o que reforça sua proposta de 
ter um caráter de transição para um modelo de sociedade igualitária, na qual há a 
necessidade de mudança de valores, de consumo, modos de produção, 
consequentemente, das relações sociais. A Agenda 21 trata, nos seus 40 capítulos, 
da cooperação internacional para acelerar o desenvolvimento sustentável dos 
países em desenvolvimento; mudança dos padrões de consumo; promoção do 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos; proteção e promoção 
das condições da saúde humana; manejo de ecossistemas frágeis; a luta contra a 
desertificação e a seca; promoção do desenvolvimento rural e agrícola sustentável; 
manejo ambientalmente saudável da biotecnologia; manejo ecologicamente 
saudável dos resíduos sólidos e questões relacionadas com os esgotos, dos 
resíduos radioativos das substâncias químicas tóxicas, dos resíduos perigosos, 
incluída a prevenção do tráfico internacional ilegal destes dois últimos; 
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fortalecimento do papel dos trabalhadores e de seus sindicatos e do papel do 
comércio, da indústria e dos agricultores; a ciência para o desenvolvimento 
sustentável; entre outros já citados.   
A Agenda 21 brasileira é composta de dois documentos distintos: Agenda 
21 Brasileira - Ações Prioritárias, que estabelece os caminhos preferenciais da 
construção da sustentabilidade brasileira, e Agenda 21 Brasileira - Resultado da 
Consulta Nacional. No primeiro, a Comissão de Políticas de Desenvolvimento 
Sustentável e da Agenda 21 Nacional - CPDS enumera os desafios emergenciais a 
serem enfrentados pela sociedade brasileira rumo a um novo desenvolvimento. As 
propostas apresentadas neste documento estão organizadas em 21 ações 
prioritárias que se emolduram sob temas como: a economia da poupança na 
sociedade do conhecimento, a inclusão social por uma sociedade solidária, a 
estratégia para a sustentabilidade urbana e rural, os recursos naturais estratégicos - 
água, biodiversidade e florestas, e a governança e ética para a promoção da 
sustentabilidade. 
O Resultado da Consulta Nacional traz as propostas apresentadas nas 
discussões realizadas em todo o território nacional durante o processo de 
construção da Agenda 21 brasileira, importante passo para a consolidação de um 
projeto de desenvolvimento sustentável para o Brasil. O documento reúne todas as 
ações sugeridas nos debates estaduais, sistematizadas sob o critério de 
compatibilidade temática, e precedidas de um texto introdutório, que representa um 
resumo executivo dos documentos iniciais elaborados sobre os seis temas eleitos 
como estratégicos pela CPDS: gestão dos recursos naturais, agricultura sustentável, 
cidades sustentáveis, redução das desigualdades sociais, infraestrutura e integração 
regional e ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável. 
Após a realização da Eco-92 na cidade do Rio de Janeiro, foi instituído o 
Programa Nacional de Educação Ambiental (1994) e após a I Conferência Nacional 
de Educação Ambiental foi promulgada a Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 que 
institui a Política Nacional de Educação Ambiental. 
Em 2002, aconteceu em Johanesburgo, África do Sul, a Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável, também conhecida como Rio+10, ou Cúpula da Terra 
II, onde se reafirmou o compromisso com o desenvolvimento sustentável, que tem 
como base três pilares – desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e 
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proteção ambiental – nos âmbitos local, nacional, regional e global, além de discutir 
os principais avanços alcançados pela Agenda 21. Deste encontro surgiram a 
Declaração de Johanesburgo e o Plano de Ações da Cúpula de Johanesburgo, e 
tem-se reafirmado o compromisso com o desenvolvimento sustentável, entre os 
países participantes. 
O Projeto de Implementação Internacional (PII), apresenta quatro elementos 
principais do Desenvolvimento Sustentável: sociedade, ambiente, economia e 
cultura. Apesar do descontentamento da maioria das ONGs presentes, com o não 
estabelecimento de metas claras para a continuidade da Agenda 21 e da fraca 
avaliação do não cumprimento das metas de 92. 
A mudança de paradigma proposta pelo desenvolvimento sustentável traz a 
economia verde3 como ferramenta para otimizar as atividades, com o uso racional e 
equitativo dos recursos naturais, baixa emissão de gases de efeito estufa, e através 
de novas tecnologias baixar o consumo energético.  
A Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou em dezembro de 2002 a 
Década Internacional da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS) 
para o período 2005-2014. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO), é a agência que estabelecerá padrões de qualidade  
para a educação voltada para o desenvolvimento sustentável, integrando os valores 
e as práticas do desenvolvimento sustentável a todos os aspectos da educação e da 
aprendizagem. A Educação para o Desenvolvimento Sustentável no Brasil4 tem 
como proposta promover competências como pensamento crítico, reflexão sobre 
cenários futuros e tomadas de decisão de forma colaborativa e preconiza um 
“esforço educacional que irá incentivar mudanças de comportamento que virão a 
gerar um futuro mais sustentável em termos da integridade ambiental, da viabilidade 
econômica e de uma sociedade justa para as gerações presentes e futuras”.  
                                                   
3 O PNUMA define economia verde como uma economia que resulta em melhoria do bem-estar da 
humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos ambientais 
e escassez ecológica. Em outras palavras, uma economia verde pode ser considerada como tendo 
baixa emissão de carbono, é eficiente em seu uso de recursos e socialmente inclusiva. Em uma 
economia verde, o crescimento de renda e de emprego deve ser impulsionado por investimentos 
públicos e privados que reduzem as emissões de carbono e poluição e aumentam a eficiência 
energética e o uso de recursos, e previnem perdas de biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos.(Rumo a uma economia verde.PNUMA,2011,p.2) 
4Disponível em: <http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/natural-sciences/education-for-sustainable-
development/>. Acesso em: outubro 2014. 
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O último grande encontro mundial foi a Rio+20, realizada em junho de 
2012 na cidade do Rio de Janeiro, que marcou os vinte anos da realização da Eco-
92 e contribuiu para  definir a  agenda  do  desenvolvimento  sustentável para as 
próximas décadas. A Conferência teve dois temas principais: a economia verde no 
contexto de desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza, e a estrutura 
institucional para o desenvolvimento sustentável. 
Paralelamente à Rio+20, aconteceu a Cúpula dos Povos, com entidades da 
sociedade civil e movimentos sociais, com o objetivo de discutir as causas da crise 
socioambiental, apresentar soluções e fortalecer os movimentos sociais. Foram 
discutidas as causas estruturais da crise bem como as falsas soluções para a crise, 
quando chamaram a atenção para o poder de interferência das corporações e da 
iniciativa privada nas negociações, além de pautarem a ineficácia da economia 
verde frente à dimensão do problema. 
Como exposto neste subtítulo, desde 1972, redigindo princípios comuns, num 
contínuo monitoramento com o PNUMA, na construção do “Nosso futuro comum”, a 
promoção do desenvolvimento sustentável, a Agenda 21 culminando na “Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável”, percebemos que a preocupação com a 
finitude dos recursos naturais, vem arrastando soluções há décadas, com as 
mesmas propostas de uma vida sustentável, numa harmonia ideológica, sem 
pobreza, sem desigualdade, sem destruir o que nos resta de natureza. Constata-se 
que a primeira e única proposição, o desenvolvimento sustentável, caminhou de 
forma tortuosa durante estes anos, esbarrando em obstáculos e desviando de 
barreiras impostas pela ordem econômica vigente. A sustentabilidade pressupõe 
uma convivência cooperativa entre homem e natureza, de forma a garantir a 
sobrevivência mútua, o que  requer uma mudança de atitude, porém, como controlar 
a destruição causada pelas forças produtivas sem modificar o processo na qual está 
inserida, com o consumo excessivo para além das necessidades e o máximo de 
lucratividade ? O alicerce da sustentabilidade, o tripé, desenvolvimento econômico, 
social e ambiental, torna-se frágil e incompleto quando deixa no esquecimento a 
desigualdade de classes, como princípio da desigualdade econômica. 
Temos a sociedade (como coletivo de cidadãos de um país) chamada a intervir 
em processos de preservação, manutenção e constituição de uma vida menos 
destrutiva, como se fosse detentora do poder de mudar os rumos da economia “para 
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o bem comum”.  Têm-se as consequências, as causas imediatas, mas não se 
aprofunda na gênese da crise fazendo com que tudo o que se faz, não seja uma 
solução e sim ações que amenizam os efeitos e reafirmam um modo de produção, 
neste caso, o capitalista. 
 
 
1.2 “Não há práticas de conservação sem práticas humanas”5  
 
Diretor científico do Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas e 
Áreas Úmidas Brasileiras (NUPAUB), o Professor Antônio Carlos Sant’Ana Diegues, 
é o autor da frase que abre essa seção da bibliografia utilizada neste trabalho que 
versa sobre ambientalismo e etnoconservação. 
A partir da primeira Conferência da ONU sobre meio ambiente, os governos 
começaram a estabelecer instituições, mecanismos e legislações voltadas à 
conservação do mundo natural, onde não há a interferência do homem.  No início, 
eram modelos de conservação (áreas protegidas, corredores ecológicos, etc.) que 
foram reproduzidos como os dos países temperados, com realidade ecológica e 
sociocultural distinta da do Brasil. Outros países, africanos e asiáticos, onde estes 
modelos foram implantados tiveram resultado negativos não só ecológicos como 
sociais. 
Um breve histórico de como se desenvolveu o modelo de conservação desses 
países temperados se faz necessário para que haja o entendimento da construção 
de algumas políticas públicas de conservação do meio ambiente adotadas em 
países tropicais como o Brasil, e assim compreender seus resultados nem sempre 
satisfatórios. 
A organização não governamental World Wilde Fund for Natura – Fundo 
Mundial para a vida selvagem e natureza (WWF) define conservação como “o 
manejo do uso humano de organismos e ecossistemas, com o fim de garantir a 
sustentabilidade desse uso. Além do uso sustentável, a conservação inclui proteção, 
manutenção, reabilitação e melhoramento de populações (naturais) e ecossistemas”. 
A definição brasileira que consta no Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
                                                   
5 Informação oral, proferida na conferência de abertura do Seminário de Gerenciamento Costeiro, sob 
o tema Gestão da Biodiversidade Costeira, organizada pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”- Campus Experimental do Litoral Paulista em 27/03/2013. 
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(PL 2.892/1992) inclui que a conservação deve ser feita em benefício das gerações 
atuais e futuras, inserindo o conceito de desenvolvimento sustentável. 
O conservacionismo tem seu foco na proteção dos recursos ambientais e 
naturais, cujo objetivo é tornar o meio ambiente o menos tocado possível, e tem 
como base o estabelecimento de parques ou reservas naturais desabitadas, e é 
anterior aos anos 1970 e as conferências mundiais sobre meio ambiente. Essa é a 
noção de mundo selvagem (wilderness), que não passa de uma “representação 
urbana de uma natureza longínqua” segundo Diegues (2000, p.8), a natureza como 
paisagem para ser contemplada. Esse modelo norte americano foi implantando em 
lugares com características ecológicas e sociais diferentes dos Estados Unidos, 
após os movimentos mundiais de discussão sobre a crise ambiental, causando um 
impacto negativo sobre o modo de vida das pessoas que habitavam esses lugares 
ou seus arredores, como a criação de parques para tigres na Índia, deslocando 
camponeses de suas terras, onde viviam em equilíbrio com a natureza, causando 
falta de água e pastagens.  Diegues (2000, p.4) salienta que: 
 
Vários autores (Adams & McShane, 1992; Ghimire, 1997; Guha, 1997; 
Pimbert, 1997) têm demonstrado como a visão de megainstituições como 
Banco Mundial, WWF, IUCN (International Union for Conservation of Nature 
- União Internacional para Conservação da Natureza), e Greenpeace 
influenciam as políticas e governos, bem como muitas organizações não-
governamentais locais, o que leva alguns cientistas do Terceiro Mundo 
como Rachamandra Guha (1997) a qualificar de neocolonialistas muitas das 
ideias de conservação impostas aos países do Sul. 
 
E acrescenta que esses mesmos autores chegam a afirmar que esse 
conservacionismo, serve as classes mais abastadas e segundo o cientista Guha, 
citado acima, são cinco os grupos sociais que alimentam esse tipo de conservação 
no “Terceiro Mundo”: 
Em primeiro lugar: moradores da cidade e turistas estrangeiros. O segundo 
grupo são as elites governamentais que veem na proteção de um animal um símbolo 
de prestígio nacional. O terceiro, as organizações ambientalistas internacionais 
como a International Union for Conservation of Nature - União Internacional para 
Conservação da Natureza (IUCN) e WWF que trabalham na educação, no sentido 
pedagógico, dos profissionais nas virtudes da biologia da conservação. O quarto, 
pelos funcionários dos serviços dos parques e o quinto, os biólogos que conservam 
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a natureza pela ciência. Nota-se que as populações tradicionais, indígenas ou não, 
sequer são mencionadas, são simplesmente ignoradas. 
Esse conservacionismo sofreu influência da ecologia profunda, por Arne 
Naess, filósofo norueguês, em 1972 (Diegues, 2000), que estabeleceu o conceito de 
uma ecologia mais aprofundada que uma ciência, uma consciência ecológica, 
biocêntrica. O homem não seria capaz de interagir com a natureza de maneira 
equilibrada, mesmo agindo de forma não antropocêntrica, o homem interfere 
demasiadamente na natureza e seu crescimento populacional geraria a destruição 
da mesma. Essa corrente ecológica tem seu contraponto na ecologia social, termo 
criado pelo professor Murray Bookchin, ativista americano, que vê na ecologia 
profunda, uma posição “neomalthusiana” (aspas do autor), ignorando o fato de que 
problemas ecológicos têm raízes nas questões econômicas, sociais e políticas e 
propõe uma sociedade democrática, descentralizada e baseada na propriedade 
comunal de produção. 
A ecologia profunda está relacionada à biologia da conservação, uma disciplina 
científica, com o intuito de associar ciência e gestão ambiental, do final dos anos 
1960. Estudava a probabilidade de extinção das espécies e através disso e da 
biogeografia, elaborava estratégias de conservação das áreas protegidas, época da 
introdução da temática biodiversidade, cuja técnica de proteção e manejo priorizava 
a perpetuação das espécies frente à degradação de seu habitat natural. Nota-se 
então a ausência do homem, que não pertencia ao habitat e que só apareceria em 
cena ao se falar em meio ambiente, e com a ecologia social, no anos 1980, quando 
se afirmava que “as sociedades tradicionais requerem alta diversidade de recursos 
naturais e que ainda existem porque desenvolveram práticas culturais de utilização 
dos recursos que mantem a biodiversidade” (DIEGUES, 2000, p.11) o que, 
consequentemente, mostrava que assegurar a sobrevivência dessas práticas será 
um bom método de conservar a biodiversidade. 
No Brasil, a biologia da conservação tornou-se a base teórica para vários 
cursos de ecologia e conservação, com o apoio de grandes organizações 
conservacionistas, ainda que não se privilegiasse a dimensão socioeconômica e o 
enfoque interdisciplinar, para que as soluções fossem realmente sustentáveis para a 
conservação da biodiversidade brasileira. 
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Ao se conceituar o meio ambiente, de forma reducionista, considerando apenas 
a dimensão biológica ou natural, leva-se para o campo das ciências naturais tudo o 
que se refere a meio ambiente, excluindo a relação homem e natureza. O próprio 
estudo dos ecossistemas privilegia ecossistemas menos tocados pelo homem, 
mesmo que, em quase sua totalidade, já tenham sofrido alguma intervenção 
humana, o que Diegues (2000, p.15) explicita em seu livro: 
 
Compreende-se assim que os ecólogos tenham preferido deixar o homem 
de fora dos ecossistemas, pois sua inclusão introduz variáveis socioculturais 
de análise complexa. Compreende-se também que, tendo excluído o 
homem de seu objeto de estudo, toda a transformação causada pelas suas 
atividades parece ação externa e com impacto sempre prejudicial à 
natureza. 
 
A implantação de parques e reservas naturais, muitas vezes desrespeitam os 
direitos civis das populações locais, forçando seu deslocamento, e ignoram um vasto 
conhecimento e práticas de manejo de florestas, rios, lagos e ambientes costeiros. 
Essa exclusão das populações tradicionais se deve à contratação de cientistas 
naturais (engenheiros florestais, botânicos, biólogos) dirigindo tais projetos 
conservacionistas, que possuíam uma visão naturalizadora e quase nenhuma base 
para solução de conflitos entre as políticas de conservação e a população local. 
Com a Agenda 21 brasileira, tem-se, pelo menos o reconhecimento da importância 
dos saberes tradicionais para preservação do meio ambiente, agora num contexto 
onde a relação homem natureza aparece como uma parceria na sobrevivência da 
espécie, mas buscando uma equidade social, que se atém à erradicação da 
pobreza, a igualdade racial e de gênero, sem sequer mencionar a desigualdade de 
classes. 
A ecologia social surge em contraposição à ecologia profunda, na qual a 
degradação ambiental é vista como consequência do capitalismo, e que vê na 
acumulação capitalista a força motriz da devastação do planeta, numa visão 
marxista que vê os seres humanos como seres sociais e não como espécie 
diferenciada. São anarquistas e utópicos, (Diegues, 2000, p.20), que se contrapõe 
ao ecossocialismo (ou ecomarxismo), “que nasceu da crítica interna ao marxismo 
clássico”. O ecomarxismo faz uma leitura equivocada da natureza em Marx, ao  
considerar que foi tratada de forma estática, que figura apenas como um agente que 
sofre a transformação pelo homem, através do trabalho, e ainda critica o marxismo 
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clássico de não levar em conta a questão socioambiental. Veremos mais à frente 
uma elucidação sobre esta questão, em a Ecologia de Marx, por John Belamy 
Foster. 
Surge na Europa um novo naturalismo, com Moscovici, que em 1974 escreve 
sobre trabalhos da juventude de Marx, para entender a relação homem natureza. 
Contrário à visão antropocêntrica do homem, afirma estar o homem dentro da 
natureza, e que esta não lhe é exterior, formam uma unidade e portanto a natureza 
também tem uma história intrinsicamente ligada à história das sociedades. Segundo 
Diegues (2000, p.23) o naturalismo baseia-se em três ideias principais: 
 O homem produz o meio que o cerca e é, ao mesmo tempo, seu 
produto. O fundamental não é a natureza em si, mas a relação entre o 
homem e a natureza. 
 A natureza é sempre histórica e a história é sempre natural. 
 A coletividade e não o indivíduo se relaciona com a natureza. A divisão 
do trabalho, por sua vez, para responder às necessidades técnicas de 
produção e de acumulação que poria o homem ao abrigo da escassez, 
separa indivíduos e grupos em castas e classes sociais. 
No Brasil, em meados dos anos 1980, o ambientalismo mobilizava movimentos 
mais ligados às questões sociais. A exploração predatória da floresta amazônica fez 
surgir o ecologismo social, sendo incorporado a organizações sociais como O 
Conselho Nacional de Seringueiros, Movimento dos Atingidos pelas Barragens, 
Movimento dos Pescadores Artesanais, Movimentos Indígenas, etc.  
Nota-se que mudanças de paradigma na área das ciências biológicas, ocorrem 
nos anos 1990, quando foi redigida a Agenda 21, na Eco-92, a qual possui uma 
seção (Seção III) que fala sobre o fortalecimento dos papeis dos grupos principais, 
mulheres, indígenas, agricultores, etc. O desenvolvimento sustentável precisa 
conciliar desenvolvimento com preservação da natureza e justiça social, para termos 
um meio ambiente saudável para “atual geração e as futuras”, de forma que se 
continuássemos nos moldes ambientalistas conservacionistas, não teríamos a 
justiça social e sim a exclusão de comunidades tradicionais. 
Temos em 1994 o termo co-evolução, por Richard Norgaard, no sentido de 
percebermos que o meio ambiente se modifica simultaneamente e diretamente com 
os processos econômicos e sociais. E a ecologia da paisagem (landscape ecology) 
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que tem a paisagem como fruto de uma história, na dinâmica entre natureza e 
sociedade, e não apenas um retrato de uma beleza intocada. São visões onde o 
homem não somente está inserido no meio ambiente, no ecossistema e faz parte da 
biodiversidade, como faz parte de um mecanismo que mantém processos ecológicos 
para a manutenção da diversidade biológica.  
Segundo Diegues (2000, p.27) “existem vários olhares na construção das 
paisagens: o olhar das populações urbanas ou as elites, marcado pela noção do 
estético e do belo; o olhar dos cientistas, que veem nela um conjunto de hábitats e o 
olhar das populações locais, sobretudo as rurais.” O embate que há entre esses 
olhares é político, porque o urbano tende privilegiar o estético, o selvagem, que não 
fazem parte do seu cotidiano, enquanto comunidades rurais “privilegiam o lugar 
onde vivem, trabalham e se reproduzem socialmente”. Esta separação entre campo 
e cidade, urbano e rural, na concepção de Marx, como será vista a seguir, precisa 
ser eliminada, pra que não haja a quebra do metabolismo entre homem e natureza. 
Temos também a etnociencia, utilizada pela nova geração de cientistas 
naturais, que entendem a importância da participação social no estabelecimento de 
políticas públicas conservacionistas. Dentro dela temos a etnobiologia, 
 
“que é o estudo do conhecimento e das conceituações desenvolvidas por 
qualquer sociedade a respeito da biologia. É o estudo do papel da natureza 
no sistema de crenças e de adaptações do homem a determinados 
ambientes, enfatizando as categorias e conceitos cognitivos utilizados pelos 
povos em estudo. O conhecimento dos povos tradicionais (indígenas e não 
indígenas) não se enquadra em categorias e subdivisões precisamente 
definidas como as que a biologia tenta, artificialmente organizar” (Posey, 
Apud Diegues, 2000, p.29) 
 
Populações tradicionais6 convivem com a biodiversidade, não enxergando a 
natureza como totalmente selvagem, ela também foi domesticada e manipulada, não 
                                                   
6
 O Brasil é um país que apresenta uma grande variedade de modos de vida e culturas diferenciadas 
que podem ser considerados tradicionais [...] As populações e culturas tradicionais não indígenas, 
são, de uma forma geral, consideradas camponesas [...] são fruto de intensa miscigenação entre  o 
branco colonizador, o português, a população indígena nativa e o escravo negro. Elas incluem os 
caiçaras que habitam o litoral de São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná; os caipiras, dos estados do sul; 
os varjeiros de rios e várzeas do Norte e Nordeste, as comunidades pantaneiras e ribeirinhas do 
Pantanal Mato-grossense; os pescadores artesanais, como os jangadeiros do litoral nordestino; as 
comunidades de pequenos produtores litorâneos de origem açoreana de Santa Catarina, entre 
outras. (A educação ambiental e a questão das áreas naturais protegidas, disponível em: 




como recurso natural, mas que tem “um valor de uso e simbólico, integrado numa 
complexa cosmologia.” (Diegues, 2000, p.31).   
A não valorização do conhecimento de populações tradicionais faz com que 
soluções sejam impostas sobre as culturas nativas, lembrando o colonialismo 
decorrido décadas atrás, se transformando num ecocolonialismo tão maléfico como 
o colonialismo político. 
Como nova estratégia de conservação, temos a etnoconservação que precisa 
estar ancorada no ecologismo social e nos movimentos sociais. É preciso uma nova 
relação entre homem e natureza, utilizando o conhecimento de comunidades 
tradicionais no manejo do território que habitam, usando o conceito da ecologia da 
paisagem, integrando a visão global, informatizada ao saber local, para um 
planejamento eficaz de ações conservacionistas. Diegues (2000, p.42) alerta para  
 
uma das principais ameaças que está vindo das instituições neoliberais que 
acham que a conservação poderá ser atingida por mecanismos de 
mercado. Dentro dessa visão, aparentemente moderna e “globalizadora”, os 
parques estão sendo privatizados ou “terceirizados” para que empresas se 
encarreguem de construir e gerir os equipamentos turísticos, transformando 
essas áreas de proteção em “disneylândias naturais” destinadas 
exclusivamente à obtenção de lucro. (Aspas do autor) 
 
No seu livro O mito moderno da natureza intocada, Diegues (2001, p.18) fala 
dos primórdios do pensamento sobre desenvolvimento sustentável, através de um 
movimento de conservação de recursos, criado por um engenheiro florestal treinado 
na Alemanha, Pinchot, no qual defendia que a conservação deveria basear-se em 
três princípios: o uso pela geração presente de recursos naturais; prevenção de 
desperdício; e o uso dos recursos naturais para benefício da maioria dos cidadãos, e 
acrescenta: 
 
[...] o conservacionismo de Pinchot foi um dos primeiros movimentos 
teórico-práticos contra o "desenvolvimento a qualquer custo". A grande 
aceitação desse enfoque reside na idéia de que se deve procurar o maior 
bem para o benefício da maioria, incluindo as gerações futuras, mediante a 
redução dos dejetos e da ineficiência na exploração e consumo dos 
recursos naturais não-renováveis, assegurando a produção máxima 
sustentável. 
 
Ao separarmos a cultura tradicional da natureza estamos nos utilizando do 
“mito moderno da natureza intocada”, descrito por Diegues (2001) em seu livro, 
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“próprio da sociedade urbano-industrial”, acrescentando ainda, explorado pelo 
“turismo ecológico” eletista, reservado aos que podem pagar por ele. 
Quando deslocamos comunidades tradicionais, tocamos numa determinada 
cultura arraigada naquele território, que será extinta em pouco tempo. Criam-se 
áreas protegidas ocupadas, para a criação de espaços públicos para beneficiar a 
sociedade, diga-se urbano-industrial, e privar antigos moradores de seu direito a 
moradia e de uso e ocupação do solo para sua subsistência. Temos então um 
conflito de interesses onde o espaço público se contrapõe ao espaço comunitário, 
justificando o conflito urbano e rural, onde se disputa a natureza como se fosse um 
bem e não como o lugar onde habitamos, vivemos e nos mantemos. Pior ainda usar, 
como atualmente acontece, a proteção da biodiversidade, como se fossemos 
espécies especiais, pertencentes à outro mundo, esquecendo-se que numa 
comunidade há regras para o acesso aos recursos naturais, para que não haja a 
destruição do que lhes dá o sustento. Não entrando no mérito da questão, temos 
mais um conflito, o do saberes, bem delineado por Diegues (2001, p.42): 
 
Configura-se, nesse caso, o confronto de dois saberes: o tradicional e o 
científico-moderno. De um lado, está o saber acumulado das populações 
tradicionais sobre os ciclos naturais, a reprodução e migração da fauna, a 
influência da lua nas atividades de corte da madeira, da pesca, sobre os 
sistemas de manejo dos recursos naturais, as proibições do exercício de 
atividades em certas áreas ou períodos do ano, tendo em vista a 
conservação das espécies. De outro lado, está o conhecimento científico, 
oriundo das ciências exatas que não apenas desconhece, mas despreza o 
conhecimento tradicionalmente acumulado. Em lugar da etnociência, 
instala-se o poder da ciência moderna, com seus modelos ecossistêmicos, 
com a administração "moderna" dos recursos naturais, com a noção de 
capacidade de suporte baseada em informações científicas (na maioria das 
vezes, insuficientes). 
 
Estudar populações tradicionais traz a ecologia cultural, que estuda os 
processos adaptativos das sociedades, já que a antropologia ecológica, estuda a 
relação homem ambiente, onde sociedade é subsistema do ecossistema e as 
populações primitivas teriam e respeitariam leis que regem o equilíbrio dos 
ecossistemas. A antropologia neomarxista (ou econômica) contribui para a análise 
das relações entre as sociedades primitivas e seu ambiente, que segundo Diegues 
(2001, p.23) utilizam conceitos como os de modo de produção e reprodução social 
em suas análises, pois somente assim se pode explicar porque a sociedades num 
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mesmo ambiente, degradam os recursos naturais e outras não, são fatores que vão 
alem da tecnologia como resposta. 
O Nosso Futuro Comum, ao enfatizar que uma conservação bem planejada 
contribui para o desenvolvimento sustentável,  inclui proteger a diversidade biológica 
e cultural, comparada à diversidade de espécies. Há necessidade portanto da 
realização de estudos sócio-econômicos sobre comunidades que habitam áreas de 
conservação, para que criem politicas públicas conivente com o proposósito de 
preservação do meio ambiente. 
Voltando nosso olhar para o Brasil, a época em que se mais criou unidades de 
conservação foi de 1970 a 1986, ainda no regime militar, de forma autoritária, sem 
consultar as populações afetadas pela sua criação. Em 1989, foi criado o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), que passou a gerir essas unidades de 
conservação, nos moldes dos países industrializados esquecendo-se das 
especificidades de um pais em desenvolvimento. Não foi valorizado o 
comportamento das comunidades indígenas e tradicionais (seringueiros, 
pescadores, extrativistas, etc.), com seu modo de produção e tecnologia própria, que 
contribuiam para a manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas. A 
preocupação com a proteção dos ecossistemas ignorou que a diversidade cultural 
muito tinha a contribuir para a conservação dentro e nos arredores dessas unidades. 
Essas unidades de conservação estão classificadas conforme sua 
complexidade na qual se julga quem é mais importante, sendo as integrais, sem 
seres humanos, a mais importante e as de manejo sustentável, com alguma 
população, a menos importante, deixando sem clareza para quem e para que, tem 
menos ou mais importancia.  
Diegues (2001, p.72) chama nossa atenção para o capítulo 5 da nova proposta 
do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação de 1989) que trata da 
criação, implantação e manutenção das unidades de conservação, e “apresenta uma 
visão tecnocrática e autoritária da conservação”, não mencionando a participação da 
sociedade e analisa: 
 
É preciso melhorar as condições de vida dessas populações, sem afetar 
essencialmente sua relação mais harmoniosa com a natureza.[...] Há aqui 
não somente um problema de equidade social, de respeito aos direitos 
humanos, mas uma questão profundamente ética. É muito fácil obrigar 
populações locais isoladas, sem poder político, a aceitar as unidades de 
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conservação que exigem sua expulsão e a desorganização de seu modo de 
vida em prol da "natureza" e em benefício da "sociedade nacional". Essa 
sociedade nacional é, com razão, identificada pelas populações locais, 
prejudicadas com a chamada "conservação", com os grupos da elite 
econômica urbanizada ou residente em áreas agrícolas monocultoras 
atualmente prósperas porque destruíram as florestas e plantaram soja, 
cítricos e, por isso, são ricos e detêm poder.[...] Ao contrário, para as 
comunidades tradicionais a conservação dos recursos significa sua própria 
sobrevivência e reprodução econômica e social, a terra em que nasceram e 
morreram seus antepassados e em que nascem seus filhos.(Aspas do 
autor) 
 
Não envolver a população local no panejamento e manejo das áreas 
protegidas, assim como serem incluídos nas beneces do lugar,  leva a se criar 
regras que impedem sua sobrevivencia, fazendo com que abandonem a região e se 
mudem para cidades vizinhas, onde geralmente se fixam em ocupações ilegais ou 
favelas. 
Para que possamos agir em escala global, de maneira que haja uma real 
preservação da natureza, através da preservação da biodiversidade, contamos com 
a manutenção dos ecossistemas locais somada à manutenção da diversidade 
cultural. Para tanto é necessário uma intervenção interdisciplinar,  com a cooperação 
da população que habita a região, num olhar de totalidade, que alcance para além 
das imediaticidades e se busque como fazer essas intervenções, tendo 





   1.3.1 A ECOLOGIA DE MARX 
 
Nós só conhecemos uma ciência, a ciência da história. A história pode ser 
vista por dois lados: ela pode ser dividida em história da natureza e história 
do homem. Os dois lados, porém, não devem ser vistos como entidades 
independentes. Desde que o homem existe, a natureza e o homem se 
influenciam mutuamente. (MARX, K; ENGELS, F.,1967, apud FOSTER, 
2014) 
 
No seu livro, A Ecologia de Marx: materialismo e natureza, John Bellamy 
Foster, desmistifica a visão de ecologistas que acusam Marx de antiecológico, nos 
fazendo entender a concepção materialista da natureza, relacionada com a 
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concepção materialista histórica. Nesta seção será feita uma síntese de todo seu 
conteúdo. 
A obra discorre sobre os problemas ambientais, tratando-os em relação aos 
limites naturais da expansão humana e a questão antropocentrismo versus 
ecocentrismo, de forma que a relação homem natureza é discutida sob o prisma da 
dominação de um pelo outro. 
É na “dialética da natureza” que se encontram as principais lacunas do 
desenvolvimento do pensamento marxista mas, justifica Foster(2014, p.37): 
 
desde a sua juventude [...] Marx analisou com sofisticação e sensibilidade 
ecológica a alienação humana em relação à natureza [...] preocupação dele 
com a subsistência humana e a relação com o solo, e com todo o problema 
da agricultura capitalista. A preocupação com a divisão antagônica entre 
cidade e campo foi central ao pensamento dele. 
 
Para entendermos o percurso ecológico em Marx, Foster faz o resgate do 
contexto acadêmico no período em que iniciou sua aproximação à filosofia alemã. 
Nesta época, no início do século XIX, com o crescimento da ciência, a concepção de 
Darwin da evolução natural, tomava mais vigor e o materialismo se vinculava à 
natureza, e em contraposição a teologia rumava a uma teologia natural, onde 
figurava a providência divina, a governança de Deus nas leis naturais7.  
No início, Marx compartilhava da filosofia idealista de Hegel, mesmo que de 
modo ambivalente com sua preferência ao modelo materialista de Epicuro, um 
materialismo contemplativo. A ética epicurista “defendia a satisfação das próprias 
necessidades neste mundo”, e o conceito de justiça era pautado nas relações dos 
homens, era um pacto de “não lesionar, nem ser lesionado”. A filosofia epicurista da 
natureza tinha como ponto de partida o “princípio de conservação”, mostrando uma 
visão ecológica e o seu materialismo o levou a uma concepção do progresso 
humano. (FOSTER, 2014, p.60-61) 
Uma análise feita pelo autor, da tese de doutorado de Marx, “apontava para a 
evolução cultural humana como representando um tipo de liberdade de organizar 
racionalmente a vida histórica tirando partido de limitações primariamente 
estabelecidas pelo mundo material”, Foster (2014, p.88) segue esclarecendo que: 
 
                                                   
7 Uma relação conflituosa entre igreja e ciência usada apenas para ilustrar o período em que Marx se 
aproxima da filosofia alemã de Hegel, não sendo objeto de explanação deste trabalho.  
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Para Marx, Epicuro representava a luz, o Iluminismo, que era uma rejeição 
da visão religiosa da natureza – um materialismo que também era uma 
forma de naturalismo e humanismo. 
 
Na conclusão de seu doutorado, Marx chegava a uma orientação materialista, 
mas não de caráter mecanicista, nem determinista. A somatória de Epicuro, com 
materialistas franceses e britânicos, o levaria, segundo Engels “a concepção 
materialista da natureza”.(FOSTER,2014,p.93) 
Como jornalista, simpatizou com a causa dos pobres, escrevendo o artigo 
“Debates sobre a Lei dos Roubos de Madeira”, onde o que estava em jogo era a 
“dissolução dos direitos finais dos camponeses às antigas terras comuns”, que 
estavam sendo suprimidos pela industrialização e a propriedade privada.  
A natureza para Hegel não existia por si só, era reduzida a uma entidade 
mecanicista, e tinha em Feuerbach um contraponto que afirmava que “que não há 
nenhuma outra essência que o homem possa pensar, sonhar, imaginar, sentir, 
acreditar, desejar, amar e adorar como absoluto senão a essência da própria 
natureza” (FOSTER, 2014, p.104). Marx passa então a apoiar as teses de 
Feuerbach, o que o levou para estudos mais aprofundados da economia política, 
que continha a chave para a apropriação humano-material da natureza.  
A obra de Marx, Manuscritos econômicos e filosóficos (1844), desenvolve o 
conceito de alienação do trabalho que era “inseparável da alienação dos seres 
humanos da natureza” (FOSTER, 2014, p.107) 
 
[...] manifesta-se na prática nessa universalidade que torna toda a natureza 
o seu corpo inorgânico, (1) como meio direto de vida e (2) como matéria, 
objeto e instrumento da sua atividade. A natureza é o corpo inorgânico do 
homem, quer dizer, a natureza enquanto não é o corpo humano. O homem 
vive da natureza, isto é, a natureza é o seu corpo, e ele precisa manter um 
diálogo contínuo com ele se não quiser morrer. Dizer que a vida física e 
mental do homem está ligada à natureza significa simplesmente que a 
natureza está ligada a si mesma, pois o homem é parte da natureza.  (Karl 
Marx, O Capital, vol.1 Nova York: Vintage,1976) 
 
Sendo assim Marx tratava a natureza como uma extensão do corpo humano, 
na qual a relação homem natureza se dava através da produção, transformando-a 
para suprir suas necessidades. A alienação que o trabalho produz, aliena a própria 
transformação da natureza, ou seja, “[...] aliena o homem do seu próprio corpo, da 
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natureza, tal como ela existe fora dele, da sua essência espiritual, da sua essência 
humana”. (FOSTER, 2014, p.108) 
A alienação da natureza, como a alienação no trabalho, tinha como causa o 
sistema econômico capitalista, e Marx escreve que “é somente através do trabalho, 
através da agricultura, que a terra existe para o homem”, relação esta que sofre 
transformações através da “acumulação primitiva8” (FOSTER,2014,108). 
A alienação da terra veio com o surgimento da propriedade privada, que no 
feudalismo passou a ser utilizada para dominar os camponeses. Ao mesmo tempo 
em que o homem vendia sua força de trabalho, a natureza era vendida em “pedaços 
de terra”, com todos seus animais, rios e plantas. 
A degradação do meio ambiente vem descrita por Marx nos Manuscritos 
econômicos e filosóficos como a “poluição universal a ser encontrada nas grandes 
cidades” e nelas, explicou ele (FOSTER, 2014, p.110):  
 
até a necessidade de ar puro deixa de ser uma necessidade para o 
trabalhador. O homem volta mais uma vez a viver numa caverna, mas agora 
a caverna é poluída pelo hálito mefítico e pestilento da civilização. Além 
disso, o trabalhador não tem  mais que um direito precário de viver nela, 
pois ela é para ele um poder estranho que pode ser retirado diariamente e 
de onde, caso deixasse de pagar, ele poderia ser despejado a qualquer 
momento. Ele na verdade precisa pagar por esse mortuário. Deixa de existir 
para o trabalhador uma habitação na luz, que Prometeu descreve em 
Ésquilo como um dos grandes dons pelos quais ele transformou os 
selvagens em homens. Luz, ar etc. – a simples limpeza animal – deixam de 
ser uma necessidade para o homem. A sujeira – esta poluição e putrefação 
do homem, o esgoto (esta palavra deve ser entendida no seu sentido literal) 
da civilização – torna-se um elemento de vida para ele. O descaso universal 
não natural, a natureza putrefata, torna-se um elemento de vida para ele. 
(Grifo do autor) 
 
Confunde-se a filosofia da natureza de Hegel, como sendo a mesma de Marx, 
mas na realidade foi refutada por ele. Nela a natureza era reduzida a um sistema 
que funcionava de forma mecânica, independente da ação com o homem. 
A noção de “associação” veio de sua crítica à propriedade fundiária e definia 
sua concepção de comunismo, pois a abolição do monopólio da propriedade privada 
se daria através dela:  
 
                                                   
8 A acumulação primitiva iniciou-se com o cercamento de terras comuns, causando o surgimento de 
grandes propriedades e o deslocamento de camponeses. 
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[...] a associação restaura os vínculos íntimos do homem com a terra de 
modo racional, não mais mediados pela servidão, pela instituição do 
senhorio e por uma mística imbecil da propriedade. Isto porque a terra deixa 
de ser um objeto de escambo e, através do trabalho livre, mais uma vez se 
torna uma propriedade autêntica, pessoal do homem. (FOSTER, 2014, 
p.115) 
 
Marx nos leva a pensar que a terra tratada como mercadoria escraviza o 
trabalhador, que tem como senhorio o proprietário da terra. A associação seria a 
solução para o conflito entre homem e natureza e entre homem e homem, 
superando a alienação. 
O autor escreve que havia um conflito entre Engels e a teoria malthusiana, que 
carregava em si a degradação do homem, dependente da concessão do dono da 
propriedade, e que gerava competição. Teoria essa que também versava sobre o 
progresso lento que ocorria no cultivo da terra ou na criação de animais, fazendo 
com que a oferta de alimentos fosse menor que o crescimento da população, e isso 
fazia com que “a condição dos pobres fosse um produto da lei natural” por uma 
“deficiência nos estoques da natureza”. Engels rebatia essas afirmações 
argumentando sobre o desenvolvimento da ciência que revolucionaria a agricultura, 
aumentando assim a capacidade de produção de alimentos. O conceito de exército 
industrial de reserva, ou população relativa, foi uma resposta a sua  oposição à 
superpopulação de Malthus, que falava que a escassez de oferta de alimentos, 
gerava a pobreza. Engels argumentou que o que causava baixos salários era 
escassez de oferta de emprego.  
Apesar de Feuerbach ter rompido com o sistema hegeliano, Marx e Engels 
contestavam o seu entendimento de ser, como igual à essência. Escreveram sobre a 
essência do peixe, onde o peixe estava alienado por causa da práxis humana. 
(FOSTER, 2014, p.161) 
 
A “essência” do peixe é a sua existência, água... A “essência” do peixe de 
água doce é a água de um rio. Mas esta deixa de ser a “essência” do peixe 
e não é mais um meio adequado de existência assim que o rio passa a 
servir à indústria, assim que ele é poluído por corantes e outros dejetos e 
navegado por barcos a vapor, ou assim que a sua água é desviada para 
canais nos quais a simples drenagem pode privar o peixe do meio de 




É neste contexto que a concepção materialista de história começa a ser 
articulada. Ao escrever a Teses sobre Feuerbach, Marx argumenta sobre essência 
humana, que não havia uma natureza humana fixa, e sim um desenvolvimento desta 
através das relações sociais. 
Ao desenvolver o materialismo histórico, mencionava a natureza quando se 
referia ao “metabolismo” da humanidade com a natureza:  através da produção. 
Havia na época uma tendência em ver a natureza e a história como duas coisas 
separadas. Postularam que o primeiro ato histórico é a produção dos meios para  
satisfação das necessidades básicas (comer, beber, morar, vestir), uma relação 
natural e social. Seguem discutindo a evolução histórica da divisão do trabalho e 
afirmam que “a divisão do trabalho dentro de uma nação leva a 1ª separação entre 
trabalho industrial e comercial e trabalho agrícola, separando cidade e campo”, que 
no capitalismo, cria um antagonismo entre “trabalho material e mental”, onde o 
homem se restringe à cidade ou ao campo, causando uma segregação entre os 
próprios homens.  
Marx, para entender essa segregação, procurou na geologia e geografia 
históricas (na Universidade de Berlim), as explicações para vantagens de uns sobre 
outros, onde alguns teriam a seu favor condições geográficas, geológicas e 
hidrológicas nos processos de produção. 
As concepções de natureza e humanidade, mistificadoras, abstratas, 
inquietavam Marx e Engels, que viam os seres humanos como seres naturais, e que 
através do trabalho transformam a natureza, e como ser social, transforma as suas 
relações sociais, num processo contínuo e histórico. 
Marx lia textos de socialistas franceses como Charles Fourrier que preconizava 
a pesca em épocas apropriadas e Pierre Proudhon que falava da degradação da 
natureza, quando dizia: “como os nossos descendentes não irão maldizer a 
civilização quando virem tantas montanhas delapidadas e desnudas, como as do sul 
da França”. Em sua obra : O que é propriedade ? Proudhon desenvolve “a ideia de 
que agregar trabalho à terra ou às matérias primas no curso da produção, não 
justificava a propriedade privada da terra e a exclusão da maioria da população do 
que deveria permanecer uma relação comunal com a terra”. (FOSTER, 2014, p.180) 
Mas ao desenvolver a filosofia da pobreza, Proudhon desagrada Marx e 
Engels, pois apesar de iniciar com os conceitos de valor, divisão do trabalho, 
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maquinário, concorrência e monopólio, usa a figura simbólica de um Prometeu que 
designava a atividade humana (Deus, trabalho e proprietário) adotando uma posição 
teológica em relação à natureza e a sociedade; concluía  que o maquinário era 
solução para a divisão do trabalho, além de não mencionar a separação de cidade e 
campo e afirmar que o aluguel da terra era uma “maneira de vincular o homem à 
natureza”, recebendo de Marx uma crítica:  
 
[...] Quanto ao agricultor, ao capitalista industrial e ao trabalhador agrícola, 
os seus vínculos com a terra explorada não são maiores que os vínculos do 
empregador e do trabalhador das fábricas com o algodão e a lã que 
fabricam; a ligação deles é apenas com o preço da sua produção, o produto 
monetário. (FOSTER, 2014, p.187) 
 
 As críticas ao marxismo, acusado de prometeico e produtivista, numa 
perspectiva ecológica, vem da confusão entre a visão de Marx e Proudhon. O 
Prometeu de Marx, era de Ésquilo, que Bacon associou com o aparecimento da 
ciência e do materialismo. 
No Manifesto Comunista, ao se referirem à “idiotia da vida rural”, diziam a 
respeito de “idiotes”, que no classicismo significava um cidadão que foi excluído da 
vida pública, que via a vida pública, a vida da polis, de um ponto de vista estreito 
(idiota).  
Outra crítica ao Manifesto Comunista, oriundas de ambientalista, como citado 
anteriormente na outra seção, se refere à “sujeição das forças da natureza ao 
homem” e a “abertura de continentes inteiros para o cultivo”, que apesar de conter  
uma perspectiva de construção de conhecimento, ao associá-la ao desenvolvimento 
da ciência e da civilização, deixaram uma lacuna quanto à sustentabilidade. Marx 
refutava as noções populacionais malthusianas que não levavam em conta as 
diferentes formações sociais, nas diferentes fases de desenvolvimento histórico. A 
superpopulação não se restringia a uma população excedente relativa de 
trabalhadores em busca da subsistência, mas sim, era determinada pelas relações 
de produção do sistema capitalista, que criava essa população excedente para se 
manter. Reprovava também a cobrança do uso da terra fértil, feito através do seu 
arrendamento, pois esse uso, sem práticas agrícolas racionais e sustentáveis, 
exauria o solo. 
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Marx, estudando a obra de James Anderson, economista político e agricultor, 
que associava fertilidade do solo e suas químicas, com a relação entre cidade e 
campo entre propriedade fundiária e agricultura capitalista, historicizou o 
arrendamento, levando a uma crítica ecológica da agricultura capitalista. 
Anderson argumentava que “se a população de qualquer país vai avançar, e se 
o povo for empregado, sobretudo no cultivo do solo, a produtividade vai acompanhar 
o ritmo dessa população, qualquer que seja; e haverá abundância em toda e 
qualquer época; e isto é confirmado pela experiência de todas as nações.”. Não 
obstante, a divisão entre campo e cidade, o cultivo inadequado e a incapacidade de 
reciclar dejetos orgânicos possibilitavam a criação de “um estado oposto de 
progressão, até que, por um processo gradual de deterioração, o solo reverta quase 
que ao ponto de onde partiu.” (FOSTER, 2014, p.209) 
As críticas da agricultura capitalista de Marx situam-se na 2ª revolução agrícola 
(1830-1880) com o crescimento da indústria de fertilizantes e o desenvolvimento da 
química de solos. Desenvolveu uma crítica sistemática da “exploração” capitalista do 
solo onde explica como a indústria e a agricultura de larga escala, juntas, 
empobreciam o solo e o trabalhador, no volume 3 de  O Capital.  
A falha no processo metabólico social está no fato de a indústria deixar 
resíduos e alienar o trabalhador no processo de produção e a agricultura, esgotar a 
fertilidade do solo. A tese de Marx discorre sobre o desenvolvimento científico e 
tecnológico da agricultura, que não era capaz de manter as condições necessárias à 
reciclagem do solo. Usa o conceito de metabolismo para descrever a relação do 
homem com a natureza através do trabalho, que também era usado num sentido 
mais amplo, “para descrever as relações geradas e reproduzidas de forma alienada 
no capitalismo” (FOSTER, 2014, p.222), o que regula esse sistema no metabolismo 
social é o trabalho e seu desenvolvimento na sociedade. Emprega “falha”, na 
relação metabólica entre homem e a terra, em relação à alienação na sociedade 
capitalista, o que nos leva à violação da sustentabilidade, como escrito no volume 3 
do Capital : 
 
[...] é que o sistema capitalista corre no sentido inverso a uma agricultura 
racional, ou que uma agricultura racional é incompatível com o sistema 
capitalista (mesmo que este último promova o desenvolvimento técnico da 
agricultura) e precisa ou de pequenos agricultores trabalhando por conta 





Marx e Engels se concentraram nas contradições da 2ª Revolução Agrícola e 
sua relação na divisão campo e cidade, na concepção materialista de natureza, mas 
outros problemas ecológicos também foram tratados, tais como, esgotamento das 
minas de carvão e minério de ferro, destruição de florestas, etc. Marx preocupava-se 
com o desperdício da indústria e escreveu uma seção exclusiva para isso no volume 
3 de O Capital : Utilização do Refugo da Produção. 
A gênese do sistema capitalista está na “acumulação primitiva”, que é a 
dissolução da relação terra e da condição natural de produção e a dissolução das 
relações em que trabalhador é o proprietário, na qual Marx descreve no Capitulo I de 
O Capital, da população deslocada de suas terras formando o proletariado urbano. 
 
O modo pelo qual o cultivo de determinadas lavouras depende das 
flutuações dos preços de mercados e as mudanças constantes do cultivo 
com estas flutuações de preço – todo o espírito da produção capitalista, que 
é orientada para os lucros monetários mais imediatos – é contraditório com 
a agricultura, que precisa se preocupar com toda a gama de condições de 
vida permanentes exigidas pela cadeia de gerações humanas. 
(FOSTER,2014,p.230) 
 
Na sua fase mais produtiva, enquanto Darwin revolucionava a ciência com sua 
teoria da evolução das espécies, Marx firmava sua base na história natural para a 
história da luta de classes, já que acreditava que essa nova concepção evolutiva, 
oferecia uma perspectiva materialista compatível com a sua, mesmo que fosse 
aplicada a outro conjunto de fenômenos. Ele associava a aplicação da teoria 
malthusiana às plantas e animais de Darwin à sociedade inglesa, com a divisão de 
trabalho, competição, abertura de novos mercados, “invenções” e a “luta pela 
existência”.  
Em O Capital, Marx teoriza essa relação e compara os órgãos especializados 
de plantas e animais com artefatos especializados, que num processo de fabricação 
“multiplica os implementos do trabalho, adaptando-os às funções especiais e 
excessivas de cada tipo de trabalhador” (já separados pela divisão do trabalho). 
Compara assim a tecnologia natural com a tecnologia humana, onde a palavra grega 
órgão, também significa artefato. Diferenciava a tecnologia humana da natural por  
ocorrer através da produção social dos artefatos e não como membros do corpo. 
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Com isso definiu o processo de trabalho e a relação homem e natureza, por 
conseguinte a interação metabólica entre homem e natureza. 
 
[...] Assim, a natureza se torna um dos órgãos da atividade do trabalhador, 
por ele anexado aos seus próprios órgãos corporais [...] Assim como a terra 
é a despensa original, ela também é a sua oficina de ferramentas original. 
Ela o supre, por exemplo, de pedras para atirar, moer, espremer, cortar, etc. 
A terra em si é um instrumento de trabalho, mas o seu uso desta forma, na 
agricultura, pressupõe toda uma série de outros instrumentos e um grau 
comparativamente elevado de desenvolvimento da força de trabalho [...] O 
uso e fabrico dos instrumentos de trabalho, embora presente em germe 
entre certas espécies de animais, é característico do processo de trabalho 
especificamente humano, e portanto o homem  é definido por Franklin como 
um “animal que fabrica artefatos”. (FOSTER, 2014, p.279) 
 
Para Marx, os artefatos representavam o desenvolvimento dos órgãos 
produtivos humanos “a evolução da relação humana com a natureza – assim como 
os órgãos animais representavam os instrumentos pelos quais os animais se haviam 
adaptado ao seu meio ambiente local” (FOSTER,2014,p.280). Como consequência 
da evolução da espécie os primeiros humanos conseguiram alterar sua relação com 
o meio ambiente para melhor adaptabilidade, e os que tinham maior habilidade 
sobreviveram. 
A compreensão ecológica de Marx e Engels era resultado da relação humana 
com a terra em termos coevolucionários onde “os seres humanos transformam o seu 
meio ambiente não inteiramente conforme a sua escolha, mas com base em 
condições dadas pela história natural” (FOSTER, 2014, p.284). Marx também nutr ia 
uma grande preocupação com o desenvolvimento da agricultura, com estudos e 
anotações de geologia e química agrícola, numa preocupação com o solo.  
Para Marx a base da história natural está ligada à concepção materialista da 
natureza, ou seja, ao modo como a alienação da terra havia se desenvolvido em 
relação à alienação do trabalho. Enfatizava o problema da relação metabólica entre 
seres humanos e natureza, causado pelos meios de produção do sistema capitalista, 
e que tinha como meio de superação, o conhecimento do desenvolvimento de 
“formas de propriedade”. 
Engels foi o responsável por levar adiante a visão de Marx da problemática do 
meio ambiente, conectando o marxismo com a ciência. 
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Segundo Foster(2014, p.316) “Marx tentava combinar a concepção de 
alienação dentro da práxis (associada a Hegel), com a concepção materialista de 
alienação dos seres humanos da natureza encontrada em Epicuro”.  
O pensamento de Marx, após Engels, com concepções mecanicistas, 
produziram formas de positivismo marxista, impondo problemas ao desenvolvimento 
do materialismo dialético, na década de 1920, que ocasionou revolta de marxistas 
do Ocidente como Lukács, Korsch e Gramsci. 
 Engels insistia que a evolução deveria ser vista “do ponto de vista harmonioso 
do funcionamento cooperativo da natureza orgânica” como em termos da luta pela 
existência da natureza, e é nesses dois elementos que Marx dizia que “falhas” 
poderiam ocorrer. O desenvolvimento da postura ereta, da mão e do cérebro 
humanos poderia ser visto “como derivado dialeticamente do processo material do 
trabalho” e a partir do momento que começam a produzir para garantir a sua 
existência, tem início a história humana, distinta da dos animais. (FOSTER, 2014, 
p.322) 
Apesar de concordar com o homem ser o único animal que consegue imprimir 
sua vontade na natureza, acrescenta que essa capacidade é limitada pela própria 
dependência de “um sistema natural do qual a humanidade faz parte”, e conclui: 
 
Daí a história humana, deparar-se continuamente com problemas 
ecológicos, que representam contradições na relação humana com a 
natureza, contradições que só podem ser tratadas relacionando-se 
racionalmente com a natureza, e assim organizando devidamente a 
produção. (FOSTER, 2014, p.323) 
 
A cada “vitória” do homem sobre a natureza, há uma resposta inusitada da 
natureza, que acabam por anular o que foi conquistado, como inundações e 
empobrecimento do solo. 
O marxista utópico, William Morris, via em O Capital uma nítida análise 
ambiental, quando Marx argumentava sobre a dispersão da população para superar 
o antagonismo entre cidade e campo; a defesa da vida selvagem ao se referir a uma 
produção visando a arte e ao uso e não ao lucro; e a preocupação com a química 
usada na agricultura. 
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O autor elenca marxistas, fundadores da social-democracia-alemã, Bebel, 
Kautsky, Lenin, Luxemburgo e Burkharin, onde as discussões da criação e o futuro 
do socialismo, falavam sobre problemas ambientais apontados por Marx. 
Discorre sobre August Bebel que pontuava a crise ecológica do solo, o 
desmatamento, relacionando-os com a baixa fertilidade da terra, mudanças 
climáticas e inundações, e sobre Karl Kautsky que escreve The agrarian question 
(1899) no qual tem uma seção sobre a “Exploração do campo pela cidade” na qual a 
produção agrícola tira mais que repõe do solo e cria uma falha metabólica, forçando 
uma fertilização artificial que enriquece o solo, mas não evita seu empobrecimento. 
Mais adiante na sua análise mencionando a espoliação da “força de trabalho” com o 
êxodo rural, critica o uso de pesticidas que interferem na cadeia alimentar 
envenenando pássaros com insetos contaminados. Fala também do reflorestamento 
com coníferas, por terem seu crescimento rápido, mas não  possuem propriedades 
compatíveis com a manutenção do ecossistema degradado.  
Fala sobre, Rosa Luxemburgo, quando estava presa, mostrou sua 
preocupação com a natureza ao escrever para uma amiga que estava estudando 
“ciências naturais” e sobre Burkharin, que escreve “O processo material de 
‘metabolismo’ entre sociedade e a natureza” em Historical materialism. 
 
O metabolismo entre o homem e a natureza consiste, como já vimos, na 
transferência de energia material da natureza externa para a sociedade... 
Assim, a inter-relação entre a sociedade e a natureza é um processo de 
reprodução social. Neste processo  a sociedade aplica a sua energia do 
trabalho humano e obtém uma certa quantidade de energia da natureza (o 
“material da natureza”, nas palavras de Marx). O equilíbrio entre despesas e 
receitas é aqui obviamente o elemento decisivo para o crescimento da 
sociedade. Se o que se obtém excede a perda pelo trabalho, obviamente se 
seguem consequências importantes para a sociedade, que variam com a 
escala deste excesso. (FOSTER,2014,p.330) 
 
 
Foster (2014, p. 329) complementou a argumentação de Burkhairin de que 
“todo processo de produção social é uma adaptação da sociedade humana à 
natureza exterior” onde fica claro a negação da tese que o homem subjuga a 
natureza. 
O autor cita o livro Marxism and modern thought de V. L. Komror, que 
mencionava a dialética da natureza de Engels, onde constata a devastação que é 
41 
 
deixada num sistema que visa somente o lucro, e sobre Lenin que insistia na 
exploração racional do meio ambiente e na sua conservação, chegando a criar uma 
comissão sob a responsabilidade de um ambientalista (Anatiolii Vasil’evich 
Limacharskii) responsável pela conservação de toda Rússia soviética. Com o 
stalinismo, em fins da década de 1930, o movimento conservacionista havia sido 
dizimado. 
A escola de Frankfurt, liderada por Lukács, não desenvolveu uma crítica 
ecológica científica à alienação dos homens da natureza e sim uma análise racional 
de Weber, derivada do “desencanto do mundo”, fazendo com que a concepção de 
falha metabólica fosse deixada de lado e faz com que Alfred Schimdt em The 
concept of nature in Marx (1962), conclua que Marx “se tornou presa de seu 
materialismo e assim de uma visão prometeica, enfatizando a dominação da 
natureza”. (FOSTER, 2014, p.336) 
Houve então um certo desaparecimento de discussões ecológicas na teoria 
social marxista de 1930 a 1970. O pensamento ecológico marxista ressurge do 
Ocidente, com cientistas como J.D. Bernal, J.B.S. Haldane e Joseph Needman. Nas 
décadas entre 1970 e 1990, a pesquisa materialista dialética dos pensadores das 
ciências da vida, Gould na paleontologia e historia natural, Ewonlin na genética e 
Levin na ecologia, esboçava um novo materialismo dialético, que se baseava na 
relação Darwin-Marx. 
É certo que há uma barreira na corrente hegemônica do marxismo em relação 
à concepção materialista da história, estar relacionada com a concepção materialista 
da natureza, no que tange a alienação do trabalho e a alienação da natureza na 
teoria social de Marx. Isso gera críticas como “Os socialistas ambientais veem os 
problemas como consequência do sistema capitalista e não focam no problema 
maior do destino da terra”. 
Por fim Foster(2014, p.350) conclui : 
 
Epicuro, segundo Marx, havia descoberto a alienação da natureza, mas 
Hegel revelou a alienação dos seres humanos do seu próprio trabalho, e daí 
tanto da sociedade quanto da relação especificamente humana com a 
natureza. Marx forjou estes insights, com o conhecimento crítico obtido da 
economia de Ricardo, da química de Libieg, e da teoria evolucionária de 
Darwin, numa filosofia revolucionária que visava a nada menos que a 
transcendência da alienação em todos os seus aspectos : um mundo de 
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liberdade humana e ecológica racional com base terrena – a sociedade de 
produtores associados. 
 
Como pudemos observar o fato de não encontrarmos a preocupação de Marx 
com o meio ambiente ressaltada em O Capital, não significa que ele é conivente 
com práticas destrutivas de apropriação de recursos naturais, pelo contrário, tentou 
mostrar as nefastas consequências de uma exploração irracional da natureza e da 
poluição causada pela indústria. Mais do que isso, identificou a separação entre 
campo e cidade como uma forma de segregação e geração da pobreza, além de 
sinalizar que é preciso combater as causas desse desequilíbrio e não só solucionar 
a consequência dele. Fica claro que separar a temática ambiental das temáticas 
urbanas e agrárias, cria uma lacuna histórica e acaba desvinculando da crise 
ambiental as causas econômicas e acabam por oferecer soluções políticas sem uma 
real preocupação social.  
Enfatizar “as relações comunais tradicionais e a importância de uma relação 
não alienada com a terra” é o que pudemos ver no capítulo anterior, com a visão da 
antropologia com a  etnoconservação, que foi evidenciao por Foster(2014, p.303) ao 
falar das relações comunais tradicionais e  a importância de uma relação não 
alienada com a terra: 
 
Desde a década de 1950 nós vemos ascender na antropologia o campo da 
etnoecologia, com os antropólogos buscando entender o “conhecimento 
ambiental tradicional” incrustado em culturas hoje extintas ou ameaçadas, não 
apenas para recuperar esse conhecimento essencial numa época caracterizada 
pela crise ecológica, mas também para enfatizar a importância da sobrevivência 





1.3.2 OS LIMITES 
 
O planejamento do desenvolvimento sustentável como visto anteriormente, 
com a Agenda 21, adotada na Cúpula da Terra, inclui métodos de proteção 
ambiental, justiça social e desenvolvimento econômico. Veremos, a seguir, 
dialogando com alguns autores, sobre os limites de sua viabilidade, mesmo com os 
avanços desde a sua conceituação em 1987, no relatório “Nosso Futuro Comum”. 
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Essas três dimensões devem estar interligadas de forma que haja o 
desenvolvimento sustentável, ou seja é preciso que a sustentabilidade ecológica, a 
sustentabilidade social e a sustentabilidade econômica, caminhem juntas e na 
mesma direção. De uma maneira grosseira e reducionista, a sustentabilidade 
ecológica estaria representada na conservação da natureza, a sustentabilidade 
econômica na correção dos processos produtivos para obter um desenvolvimento 
capitalista sustentável e a sustentabilidade social na erradicação da pobreza e no 
controle do aumento da população. 
Guillermo Foladori é um autor que vem discutindo os limites do capital em livros 
e artigos, através das contradições contidas no conceito de sustentabilidade, 
principalmente na dificuldade em distinguir a questão social da questão ecológica: 
 
É necessário, então, não confundir palavras como pobreza, migrações, 
fome, etc., com sustentabilidade social já que, em muitos casos, essas 
palavras são utilizadas para esconder o verdadeiro interesse, que são os 
recursos naturais. Muitas vezes, as capacidades humanas e as relações 
sociais que dizem respeito à forma como se gera a pobreza e o 
desemprego não estão em discussão, senão somente suas consequências 
técnicas enquanto poluição e degradação dos ecossistemas. (FOLADORI, 
2002, p.107) 
 
Para que possamos compreender como se dá essa relação de sustentabilidade 
nas três dimensões, o que elas tem em comum, é preciso entender de uma 
perspectiva que Foladori(2002) chamou de perspectiva técnica, fazendo alusão à 
soluções que as políticas ambientais oferecem. Relações técnicas são estabelecidas 
com o meio ambiente externo buscando uma utilidade, ao mesmo tempo em que se 
aprimora através do uso. Nessa relação cria-se a relação social de produção, 
seguindo regras de apropriações e distribuição do que se produz.  
A sustentabilidade ecológica é externa ao ser humano, portanto, qualquer 
mudança é uma mudança nas relações técnicas; a sustentabilidade econômica visa 
a eficiência e o crescimento que continua uma questão técnica, não há mudança nas 
relação de propriedade dos meios de produção; a sustentabilidade social é 
associada a melhoria  da qualidade de vida, e também não afeta as relações sociais 
de produção. 
Seguindo a explanação de Foladori (2002), a sustentabilidade social, ligada ao 
crescimento da população, tinha como hipótese, até os anos 1990, o “círculo 
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vicioso”, segundo o qual os pobres são agentes da degradação ambiental, a pobreza 
releva a sobrevivência e não a preservação;  ao mesmo tempo que são vítimas da 
degradação ambiental porque são obrigados a ocupar áreas afastadas que, muitas 
vezes, são áreas que deveriam ser de preservação ambiental ou já degradadas. O 
que romperia esse processo, seria o desenvolvimento econômico. 
Em outra fase, que se iniciaria no fim dos anos 1990, a hipótese era a do 
“duplo caminho”, que reconhecia que a pobreza, nem sempre era a responsável pela 
degradação do meio ambiente; que a pobreza e a degradação do meio ambiente 
poderiam ter a mesma causa seja pela falta de recursos ou falta de direito de 
propriedade desses recursos; e que sociedades afastadas da lógica do mercado 
mostravam um certo equilíbrio ambiental. Por essa nova hipótese a criação de 
políticas públicas que combatam o desemprego, a falta de moradia, e ofereça 
educação de qualidade, assegurariam  para as novas gerações a capacidade de 
garantir um ambiente melhor para o futuro, que seria a participação social, o que 
atualmente entendemos como “empoderamento” (empowerment) da sociedade. 
Embora se consiga uma maior consciência social, não se muda as relações sociais 
de produção, portanto não muda a distribuição da riqueza e nem sua apropriação. 
As mudanças técnicas melhoram a qualidade de vida da população pauperizada, 
mas não agem na justiça social, e a desigualdade de classes permanece em âmbito 
global, porque as engrenagens que sustentam o sistema capitalista se alimentam 
dessa massa empobrecida.  
Com o desenvolvimento da tecnologia, a produtividade se eleva sem que se 
altere a jornada de trabalho, portanto, elevando seu lucro. As inovações 
tecnológicas, via de regra diminuem a necessidade de mão-de-obra, 
desempregando trabalhadores. Mas a própria acumulação do capital origina novos 
empregos para prosseguir na obtenção do que Marx chama de “superlucro”. Essa 
dinâmica cria uma população rotativa de trabalhadores, o “exército industrial de 
reserva”, inerente ao modo de produção capitalista, pois regula o salário através da 
competitividade e mantem à sua disposição trabalhadores para os novos postos de 
trabalho que serão criados pela própria acumulação. É esse desemprego estrutural 
do capitalismo que gera a pobreza e não será combatida enquanto persistir esse 
modo de produção. 
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Na conclusão de seu livro, Foladori (2001, p.206) fala sobre a visão técnica, 
que concebe a relação homem e natureza sem um contexto histórico, afinal essa 
relação é mediada pelas relações sociais, e estas são historicamente determinadas, 
e se “estabelecem a partir da forma  que distribuem os meios de produção” e 
interferem no meio ambiente, e seguem regras que se perpetuam de geração a 
geração. 
No sistema capitalista, o acesso à natureza é diferenciado se você detém os 
meios de produção ou se vende sua força de trabalho para sobreviver. A 
responsabilidade de ações destruidoras da natureza, não pode ser atribuída 
majoritariamente às pessoas que não dispõe dos meios para produzir, e que 
portanto, não representam o capital, e enquanto as relações sociais continuarem a 
ser orientadas para obtenção do lucro e não da satisfação das necessidades. Por 
isso, soluções tecnicistas não tratam as causas da crise ambiental porque não 
tratam as causas que obrigam determinada comunidade a agir como agem. Citando 
Marx, o autor afirma que, há um esgotamento da natureza quando a velocidade de 
se reciclar é menor que seu consumo, então há limites para seu uso. A poluição é 
um exemplo claro de que produzimos mais lixo que a capacidade de absorção da 
natureza.  
O que o desenvolvimento sustentável tenta conciliar, é o desenvolvimento 
ilimitado com o mundo material finito. Então se limita o uso de energias fósseis, 
limita-se o crescimento populacional e emissão de poluentes, soluções exteriores a 
relação homem e natureza. Soluções técnicas que não são comprovadamente 
suficientes para a preservação da natureza, já que nem sequer podemos garantir, 
com essas soluções, que toda população da Terra produza uma nova geração. 
Por mais que se galgue um patamar a mais na sustentabilidade, solucionando 
problemas locais, são mudanças exteriores, imediatas que por terem esse caráter 
técnico, possuem limites estruturais.  
Mészáros(1987, p.21) lembra que Marx “abordou a questão ambiental dentro 
das dimensões de seu verdadeiro significado sócio econômico”, aceitar que a 
ciência e tecnologia podem solucionar os problemas a longo prazo é irreal, posto 
que obtenção de lucro, não tem limites diante da exploração de recursos finitos. 
Foladori(2001, p.210) conclui  que “as relações capitalistas não condizem com 




Cada umas das tendências intrínsecas ao incremento do lucro capitalista 
implica determinados comportamentos em relação ao meio ambiente. Tanto 
a tendência à redução do valor do capital constante, quanto ao incremento 
da rotação do capital conduzem à pilhagem da natureza. Não é uma 
questão de vontade, é uma relação necessária quando existe concorrência 
mercantil. Se prestarmos atenção às leis de aplicação do capital à terra, 
iremos nos encontrar com a explicação do avanço sobre solos virgens, da 
utilização de capital de maneira intensiva, pilhando as riquezas naturais, e 
até da exploração e/ou apropriação monopólica de certas partes do planeta. 
Quando passamos às implicações das relações capitalistas sobre trabalho, 
aparecem a pobreza, a pauperização, as migrações e a perda da 
diversidade cultural como resultados necessários. 
 
István Mészários9, fala da crise estrutural do capital afetando de “forma 
perigosa até a dimensão mais fundamental do controle metabólico social da 
humanidade, incluindo a natureza” além da instauração da barbárie há tempos 
preconizada por Rosa Luxemburgo: “Socialismo ou Barbárie”. 
Retomando o conceito de “falha metabólica” entre a relação dos seres humano 
e a terra, segundo Marx, encontrada na sociedade capitalista, temos que essa falha 
por exemplo, impede que haja uma sustentabilidade ecológica nas lavouras, que 
ficam à mercê das regras do mercado e ignoram os ciclos naturais de plantio e 
colheita.  Osvaldo Coggiola salienta que: 
 
[...] muitos produtos q elevam consideravelmente a produtividade humana e 
do solo, são extremamente danosos para a natureza e a espécie humana, a 
longo prazo ou irreversivelmente inclusive, e eles estão sendo produzidos 
em escala crescente. (COGGIOLA, 2010, p.15) 
 
 
Gilson Dantas(2010, p.77) lembra que para Marx e Engels, “o socialismo é a 
sociedade dirigida pelos produtores associados – pelos trabalhadores e seus aliados 
pobres – e que vai desconstruindo o Estado e a separação artificial campo e cidade”, 
e que apenas a organização da sociedade e da sociabilidade com base nos 
produtores associados permite superar a crise ambiental, social e histórica, já não é 
uma opção tecnicista, porque  vai diretamente a origem do problema, que é interna, 
e dos modos de produção capitalista e acrescenta que “não há conciliação histórica 
possível entre uma produção voltada para o lucro e qualquer coisa parecida com a 
utilização racional e ambientalmente correta dos recurso naturais”. 
                                                   
9 Entrevista concedida ao jornal Folha de São Paulo  em  17/11/2013. 
47 
 
Em contraponto, o socialismo soviético é sempre citado quando se quer trazer 
à tona a ineficácia do socialismo para o meio ambiente igualmente ao capitalismo. 
Devemos atentar porém, para o que Marx apregoava : o socialismo não se constrói 
sem a direção da classe trabalhadora. 
Coggiola(2010, p.120) retoma o tema ambiental e acrescenta a “valoração 
monetária da natureza” (créditos de carbono) e a “aplicação da noção de custo 
benefício aos danos provocados pela produção” (compensação ambiental); a 
substituição do combustível fóssil pela energia nuclear, totalmente às avessas do 
equilíbrio ambiental; e traz mais uma vez a igualdade de responsabilidade numa 
sociedade classista. 
Em um questionamento de Mészáros(2001, p.191) sobre “crescimento” e  
“desenvolvimento”, que tipo e para que ? Reforça-se a insustentabilidade do sistema 
capitalista: 
O desenvolvimento sustentável surge num quadro de extremo desperdício e 
um futuro comprometedor tanto na finitude da exploração da natureza, 
quanto lidar com energias criadas, como a nuclear. Esse “novo” 
desenvolvimento significa estar no controle dos processos sociais, 
econômicos e culturais vitais, mas ao se pensar na ordem social atual, que 
se constrói  no antagonismo estrutural entre capital e trabalho, que exige um 
controle externo/de cima para baixo  sobre as desobediências, é 
incompatível com o controle interno/autodirigido. Para que haja êxito nesse 
“tipo” de desenvolvimento é necessário que haja uma “cultura de igualdade 
substantiva, com o envolvimento ativo de todos e a consciência da parcela 
de responsabilidade de cada um implícita na operação de um processo 
como esse – não-conflitual/adverso – de decisão.” (aspas do autor) 
 
O que limita o desenvolvimento capitalista, é “uma descontinuidade metabólica 
global” característica da relação capitalismo e meio ambiente, referido por 





   1.3.3 UM DESAFIO ÉTICO-POLÍTICO AO SERVIÇO SOCIAL 
    
Antes de iniciarmos a pesquisa da produção no campo do Serviço Social, com 
relação à questão ambiental, apresentados nos Encontro Nacionais de Pesquisa em 
Serviço Social (ENPESS) e nos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais 
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(CBAS), cabe uma reflexão sobre os desafios, sob a perspectiva ético-política da 
intervenção profissional, na busca de categorias analíticas para a escolha dos 
projetos a serem analisados. 
Nesse movimento de preservação, conscientização e desenvolvimento 
algumas questões precisam ser assinaladas de maneira que se possa identificar os 
movimentos sociais dentro dos movimentos ambientais e vice-versa, a saber: a 
gestão ambiental dissociada dos processos sociais não considera as relações de 
produção e a garantia de direitos; a educação ambiental de caráter moralista não 
contém mediações e historicidade; e o desenvolvimento sustentável como um 
requisito para a superação do capital requer a superação da sociedade de classes. 
As determinações ontológicas da questão ambiental, a separação de classes 
através da apropriação da terra na acumulação primitiva, na separação entre campo 
e cidade, constitui o que Marx chamava de “falha metabólica”, o que atualmente não 
é relevante para o discurso sustentável, pois a maioria dos relatórios, cartas e 
documentos resultantes dos vários encontros mundiais sobre o meio ambiente, 
mencionam a erradicação da pobreza como um instrumento de redução da 
desigualdade social, o que não significa uma igualdade na apropriação de bens e, 
por conseguinte igualdade de classes. 
Estamos num processo de crise civilizatória, que vem de uma cultura de 
consumo, que satisfaz a obtenção de lucros, mas não as reais necessidades das 
pessoas, gerando insatisfação, o que Loureiro(2004, p.48) traz como “antecipada 
por uma crise ética no sentido de ausência de um conjunto de valores que possam 
balizar as ações humanas dentro de uma visão de maior integração à natureza”, 
pois a ética não determina o modo de agir das pessoas, por isso existem leis. O que 
determina como vivemos é fruto das relações sociais, como nos organizamos para 
sobrevivermos, através das quais, construímos valores. 
O que degrada o meio ambiente, não é somente a exploração de recursos 
naturais, mas também a poluição, a contaminação do solo e da água, e quantidade 
exagerada de geração de resíduos. Essa última causada pelo consumo excessivo e 
desnecessário nem tanto pelo consumimos, mas pelo que nos obrigam a consumir, 
como as embalagens dos produtos e vasta opção de materiais descartáveis 
disponíveis, que gera a necessidade de se reciclar, sob o ponto de vista sustentável. 
Por exemplo, a indústria da reciclagem para Silva(2010, p.26) “consiste em 
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transformar as sequelas do processo de destruição ambiental em novo objeto de 
produção mercantil” pelo qual a sociedade civil é convocada a participar, assim 
como os catadores de materiais recicláveis, ou da coleta seletiva,  que se tornam 
invisíveis na mercantilização  desse material e no material já reciclado, sem 
mencionar as condições degradantes destes “trabalhadores informais”. Outro 
exemplo é o agronegócio, além de destruir vegetação nativa, desloca populações 
tradicionais e exaure a capacidade fertilizante do solo, além de desequilibrar o 
ecossistema com agrotóxicos. 
É preciso um olhar ampliado do profissional nas intervenções propostas por 
programas e políticas socioambientais, nas quais existe um conflito entre 
preservação ambiental, desenvolvimento e justiça social, identificando as 
contradições para que não haja a aceitação de soluções tecnicistas, pois como 
salienta Silva(2010, p.143), “o capital se empenha em atenuar as suas 
manifestações, administrando suas condições através do impulsionamento de 
programas compensatórios, lastrados pelo discurso do solidarismo, do respeito aos 
direitos humanos e da defesa do meio ambiente”. 
Na Conferência das Nações Unidas sobre ambiente humano em Estocolmo 
(1972), no princípio 19 consta a importância de se trabalhar com educação vinculada 
ao meio ambiente. Em 1975, acontece o I Seminário Internacional de Educação 
Ambiental em Belgrado, que reforçava  a necessidade de uma nova ética global e 
ecológica vinculada a erradicação da pobreza, através de um novo modelo de 
desenvolvimento. A partir da década de 1980, a Educação Ambiental começa a ter 
relevância no Brasil, que teve sua inclusão na Constituição de 1988. Entre 1986 e 
1990, em conjunto com a Capes, CNPq, UnB e Pnuma, foram realizados cursos de 
ecologia para professores do ensino fundamental. A Educação Ambiental se insere 
nos setores governamentais e científicos, voltada ao conservadorismo, 
comportamentalista, tecnicista e para o ensino da ecologia. Sua concretização como 
instrumento educativo perdeu-se em soluções para o ambiente, descolando o 
homem dele, ignorando uma história permeando o processo de transformação da 
natureza pelo homem, perdendo-se assim o sentido de transformador social. Foi 
durante todo esse processo que o Serviço Social foi chamado a intervir, segundo 




[...] como profissão integrada aos processos de conformação de uma cultura 
ambiental, seja no interior das organizações empresariais, nas instituições 
públicas, ONGs, entre outros [...] o exercício profissional dos assistentes 
sociais está intrinsecamente voltado aos processos de educação ambiental 
articulado à defesa da melhoria na qualidade de serviços prestados pelas 
instituições às quais se vinculam.  
 
Nesse aspecto, é necessário o cuidado com o reducionismo da questão 
ambiental à responsabilização do indivíduo tendo a mudança do comportamento 
como solução, compatível com a perspectiva hegemônica da atualidade, e como 
afirma Silva(2010, p.151) ser este, um dos principais desafios ao Serviço Social, 
desvelar a natureza teórica e política das propostas de educação ambiental, 
analisando seus fundamentos, investigando seus desdobramentos ideoculturais, 
para uma intervenção crítica, é o pensar complexo, e  
 
Pensar de forma complexa implica fazer com que o agir seja consciente, no 
sentido de se saber qual o terreno em que nos movemos, o alcance de 
determinada ação, apresentando coerência entre o que se quer, a base 
teórica da qual se parte, onde se quer chegar e quem se beneficia com o 
processo. Qual enquadramento, pano de fundo ou leitura da realidade há. 
(LAYRARGUES, 2004, p.12) 
 
O conceito sobre Educação Ambiental, no qual todos falam a mesma língua e 
tem os mesmos objetivos, precisa ser ampliado e superado. É preciso desenvolver 
categorias conceituais, como transformar, conscientizar, emancipar e exercer a 
cidadania (grifo do autor) segundo Loureiro(2004), para que tenhamos uma 
compreensão crítica da Educação Ambiental. O senso comum muitas vezes impera 
e torna inócuo o fazer educativo ecológico. A transformação que se pretende, inicia-
se com o indivíduo que planta sementes boas para colher bons produtos, mas se 
perde nas relações com os outros indivíduos que não partilham de uma mesma 
realidade socioeconômica. Mészáros (2008, p.30) ao se referir aos limites do capital 
fala que “limites objetivos da lógica do capital prevalecem mesmo quando nos 
referimos a grandes figuras que conceituam o mundo a partir do ponto de vista do 
capital, e mesmo quando eles tentam expressar subjetivamente, com um espírito 
iluminado, uma preocupação humanitária genuína”. 
Reforçando que esse debate ambiental é também político, onde há  limites da 
relação homem e natureza, através do desequilíbrio gerado pelo modo de vida da 
sociedade, num sistema econômico capitalista, e como Mészáros, encerra sua 
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palestra, no Fórum Cultural dos Parlamentos Latino-americanos, em 2001 na 
Venezuela,  que caminho para o desenvolvimento sustentável,  é “um desafio 
histórico” que deve ser “resolvido de um modo muito diferente. Libertando-nos da 
cultura da desigualdade substantiva e substituindo-a progressivamente por uma 
alternativa viável”. 
Uma Educação Ambiental, compatível com a pedagogia histórico-crítica 
inspirada em Marx, Gramsci, Makarenko e Georges Snydus e a pedagogia libertária 
de Paulo Freire, Moacir Gadotti, Carlos Rodrigues Brandão, Vanilda Paiva, Miguel 
Aroyo, segundo Loureiro (2004), que vê a educação como “um processo dialógico 
pelo qual nos educamos mutuamente mediados pelo mundo”, caminha para além de 
abordagens conservadoras e comportamentalistas. Por exemplo, quando nos 
deparamos com populações que vivem dentro ou no entorno de unidades de 
conservação, a Educação Ambiental, por vezes, possui um caráter conservador de 
ajustes de condutas, segundo órgãos ambientais que trazem soluções tecnicistas, 
concernentes com as normas neoliberais, com linguagem acadêmica, gerando uma 
relação de dominação, nada saudável para os objetivos desse processo de 
educação para a preservação ambiental. 
A interdisciplinaridade é quesito indispensável para uma Educação Ambiental, 
enquanto trabalho coletivo, onde saberes se somam para uma gestão eficaz e 
objetiva dos programas socioambientais, embora às vezes seja empecilho para seu 
desenvolvimento, quando não existe concordância nos projetos profissionais das 
profissões envolvidas. 
 
A  Educação Ambiental não é busca da linguagem universal única, mas o 
desafio constante de entender a relação entre particular e universal, de 
transposição de limites e fronteiras definidos por uma linguagem hermética 
feita para reforçar a distinção e o poder de certas ciências sobre outras e 
sobre saberes populares e não científicos. (Loureiro, 2004, p.77) 
 
Ao ignorarmos as relações sociais, o processo histórico-cultural sofrido por 
determinada parcela da população, acabamos ignorando, por exemplo, que uma 
tribo na Amazônia não destrói a floresta, como fazem as pessoas que vivem em 
grandes centros urbanos.  
Apesar de o desenvolvimento sustentável possuir um apelo ético, todos juntos 
para garantir a gerações futuras qualidade de vida, ele se dilui ao se constatar que 
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na realidade não existe uma utilização igualitária dos recursos naturais pela 






































CAPÍTULO 2: O SERVIÇO SOCIAL E A QUESTÃO AMBIENTAL 
 
Ao olharmos o percurso histórico da pesquisa na área do Serviço Social no 
Brasil, vemos que a sua produção intensificou-se a partir de 1970, e está 
diretamente relacionada à emergência dos primeiros cursos de Pós-graduação na 
área das Ciências Sociais e em Serviço Social. Os programas de Pós–Graduação 
constituíram espaços férteis para que se desenvolvesse a produção do 
conhecimento na área. A investigação como elemento constitutivo da formação e 
exercício profissional, consta nas diretrizes curriculares.  
Segundo o histórico da organização do Grupo Temático de Pesquisa (GTP), 
GTP Questão agrária, urbana, meio ambiente e Serviço Social10, foi em meados da 
década de 1980, com a redemocratização, que o Serviço Social “via-se desafiado a 
buscar novas respostas críticas às demandas profissionais, baseadas em uma 
compreensão de totalidade dialética e histórica”, ocorreram mudanças na formação 
profissional, abrangendo o ensino,  a pesquisa e a produção de conhecimento. Ao 
intervir na realidade, o trabalho do assistente social, “crítico e propositivo deve estar 
subsidiado por conhecimentos sólidos”, fazendo-se necessária a incrementação da 
pesquisa no Serviço Social, que através da Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social (ABPESS), durante a década de 2000, qualifica e 
subsidia a produção acadêmica e científica “socialmente relevante” e que em 2008, 
prevê a “necessidade de criação dos grupos temáticos para pesquisas na área de 
Serviço Social” e a partir de 2010 constituiu-se Colóquios no ENPESS, criando os 
GTPs em sete eixos temáticos. 
Os Encontros Nacionais de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS) e os 
Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), são espaços de discussão 
criados pelos assistentes sociais, com o intuito de acrescentar ao debate teórico 
metodológico, elementos para o enfrentamento da questão social, promovidos pela 
ABEPSS, e pelo conjunto do Conselho Federal de Serviço Social e Conselho 
Regional de Serviço Social (CFESS/CRESS) respectivamente. Pesquisas, estudos e 
experiências profissionais são apresentados, debatidos e questionados. 
                                                   
10 Disponível em: 
http://www.abepss.org.br/files/up/Relat%C3%B3rio%20S%C3%ADntese%20do%20GTP%20Quest%
C3%A3o%20Agr%C3%A1ria_final.pdf > Acessado em setembro 2014 
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Os trabalhos apresentados atualmente nos ENPESS e CBAS são 
apresentados segundo esses GTPs: Trabalho, Questão Social e Serviço Social; 
Política Social e Serviço Social; Serviço Social: Fundamentos, Formação e Trabalho 
Profissional; Movimentos Sociais e Serviço Social; Questões Agrária, Urbana, 
Ambiental e Serviço Social; Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de 
Gênero, Raça/Etnia, Geração, Sexualidades; e Ética, Direitos Humanos e Serviço 
Social. 
Atualmente a temática Ambiental está incluída no GTP Questão Agrária, 
Urbana, Ambiental e Serviço Social, que afirma que essas três dimensões “só se 
tornam compreensíveis se apreendidas nas determinações do modo de produção 
capitalista, com base em leitura dialética, materialista e histórica da natureza”, 
contida no relatório síntese do grupo11, que tem como tarefa contribuir na construção 
de “intervenções profissionais política e teoricamente alicerçadas em instrumentos 
de compreensão da totalidade dos processos e do reconhecimento das lutas por 
direitos, contra o modelo de desenvolvimento e dos sujeitos sociais organizados a 
partir de projetos societários”. 
O manifesto CFESS MANIFESTA, do dia 05/06/2012 sobre o Dia Mundial do 
Meio Ambiente, da gestão Tempo de Luta e Resistência12, de autoria da professora 
do Serviço Social, Andrea Lima, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
traz no seu conteúdo nortes para a análise no próximo capítulo, além da teoria aqui 
redigida: 
[...] Para o Conjunto CFESS-CRESS, e para nós, assistentes sociais, que 
defendemos o projeto ético-político profissional, nesta semana do meio 
ambiente esperamos ver na pauta bem mais que campanhas educativas de 
caráter individual. [...] Desse modo, o Serviço Social, como uma profissão 
atenta a esta realidade dinâmica que beira a barbárie, vem construindo com 
muita garra e combatividade, de forma crítica e ética, as possibilidades para 
a efetivação do nosso projeto profissional, sendo mais uma profissão a se 
inserir no amplo debate acerca da questão socioambiental. A perspectiva é 
o fortalecimento da articulação com os movimentos sociais e da reflexão no 
âmbito da formação e do exercício profissional quanto à necessidade 
histórica da luta pelo direito ao meio ambiente e o compromisso com a 
defesa intransigente dos direitos da classe trabalhadora. Desejamos que o 
dia do meio ambiente possa ser todos os dias e que, em sua defesa, 
façamos bem mais que campanhas educativas centradas na 
responsabilidade individual. A defesa do meio ambiente é a defesa dos 
                                                   
11 Disponível em: www.abepss.org.com. Acessado em setembro 2014. 
12 Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/cfessmanifesta2012_diamundialambiente-SITE.pdf 
> Acessado em setembro 2014. 
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direitos do trabalho e da seguridade social pública. É a luta pela realização 
das necessidades humanas, com direito à cultura, à arte e à poesia. É a 
busca incessante pela preservação do ambiente urbano-rural com direito à 
moradia; à segurança pública; ao transporte coletivo com qualidade e ao 
lazer numa praia ou num mergulho no igarapé. Nosso compromisso é com a 
luta diária e necessária de ribeirinhos/as, povos indígenas, quilombolas, 
seringueiros/as, babaçueiros/as, pescadores/as, marisqueiras, caiçaras e de 
tantas pessoas que retiram o seu sustento diretamente da natureza. 
 
 
Foram utilizados para essa pesquisa, trabalhos orais, aprovados e 




2.1 Dos Encontros Nacionais de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS) 
 
 
Os ENPESS são encontros bienais e se iniciaram em 1988. Desde então tem 
sido um espaço cada vez mais ampliado de mostra e debate da produção científica. 
A ABEPSS como entidade que reúne o debate do ensino de graduação e a 
pesquisa, busca fazer do ENPESS um espaço que oferece possibilidades de uma 
aglutinação de pesquisadores, contribuindo na formação de redes de pesquisadores 
e de grupos de pesquisa na direção da formação de grupos de trabalho 
permanentes no Serviço Social. 
A temática Meio Ambiente, passou a figurar nos títulos dos trabalhos desses 
encontros, a partir de 2000, com o VII ENPESS, na Universidade de Brasília (UnB), 
que procurou aprofundar a discussão sobre o Serviço Social e a Questão Social : 
Direitos e Cidadania. Os trabalhos foram distribuídos em nove temáticas: 
Transformações no mundo do trabalho; Serviço Social e Formação Profissional; 
Processo de trabalho e Serviço Social; Política Social, Previdência Social e 
Assistência Social; Crianças e Adolescente; Saúde; Cultura, Identidade e Práticas 
Sociais; Gênero e Questão Agrária e Questão Urbana. Embora não havendo uma  
temática ambiental encontrei dois trabalhos sobre meio ambiente na temática 
questão agraria e questão urbana que juntos somaram 19 trabalhos.  
No encontro seguinte em Juiz de Fora, na Universidade Federal de Juiz de 
Fora, Minas Gerais, a organização optou por núcleos temáticos, em mesas 
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coordenadas: Infância e Adolescência: políticas e sujeitos; Mundo do trabalho; 
Assistência: programas, conteúdos e sujeitos; Urbano e rural: Movimentos sociais e 
intervenções; Trabalho e formação do assistente social; Saúde: políticas, práticas 
institucionais e usuários; Questões de gênero e opção sexual; Estado, democracia e 
controle social; e Iniciação Científica. 
A temática meio ambiente se encontrava no núcleo Urbano e Rural e Sistema 
Sócio Político, novamente agrupados sem distinção, onde foi encontrado um tema 
socioambiental. 
Já o IX ENPESS teve três eixos principais: Formação Profissional, Articulação 
entre Formação e Exercício Profissional e Educação Continuada. Pela primeira vez 
aparece o tema Meio Ambiente, no segundo eixo, no tema Serviço Social, Política 
Social, Estado e Sociedade, no item três junto com Política Social – Trabalho, 
Educação, Habitação, Segurança Alimentar, Questão rural-urbana, Drogas e 
Dependência Química e Segurança Pública. Note-se que a questão rural e urbana 
continuam atreladas, mas o tema habitação segue separado. Observa-se que sua 
realização foi após Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+10 
em Johanesburgo que teve na discussão o balanço das conquistas, dos desafios e 
das novas questões surgidas desde a Cúpula da Terra (1992), onde se estabeleceu 
a Década das Nações Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(2005-2014), como uma maneira de alavancar o que foi proposto na ECO-92, já que 
foi constatado poucos avanços em relação as questões anteriormente propostas 
sendo talvez isso um dos fatores do aumento de trabalhos sobre esse tema. 
No X ENPESS também havia quatro eixos temáticos: Fundamentos do Serviço 
Social; Formação Profissional e o Processo Interventivo do Serviço Social; Questão 
Social e Trabalho; e Política Social. Os temas ligados ao Meio Ambiente estão 
espalhados nos sub-eixos, sem uma ligação, como acontecia, com a questão rural e 
urbana, demonstrando a transversalidade do tema. 
A escolha da temática, Crise Contemporânea, Emancipação Política e 
Emancipação Humana: desafios do Serviço Social na sociedade brasileira, se refere 
ao debate sobre desafios profissionais na realidade brasileira, num contexto da 
dinâmica destrutiva do capitalismo. 
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A temática Meio Ambiente está presente no mesmo sub-eixo da questão 
urbana e questão agraria, mas sob a denominação Questão Socioambiental, onde 
temos a inclusão do tema assentamentos. 
O tema central do XI ENPESS foi: “Trabalho, políticas sociais e projeto ético-
político profissional do serviço social: resistência e desafios”, que traz uma força que 
se contrapõe à ordem destrutiva do capitalismo, e uma nova filantropia na 
assistência social como uma resposta neoliberal a crise do capital. Os trabalhos 
foram divididos em quatro eixos: Fundamentos do Serviço Social; Formação 
Profissional e o Processo Interventivo do Serviço Social; Questão Social e Trabalho; 
Política Social. A temática sobre meio ambiente se encontra no eixo Questão social 
e Trabalho, no sub-eixo com a Questão Agrária e a Questão Urbana com o título de 
Questão Socioambiental.  
A partir do XII ENPESS, em 2010 no Rio de Janeiro, a estrutura dos Grupos 
Temáticos de Pesquisa (GTP) é usada como eixos temáticos. Transcrevo uma parte 
da apresentação do “XII ENPESS: o Rio de Janeiro de braços abertos!” que fala 
sobre o que são os GTPs e discorre sobre o tema do encontro: 
 
Os GTPs são estratégia de coletivização da dimensão investigativa e de 
resistência política em tempos de produtivismo e individualismo 
acadêmicos, e que refletem o ambiente da sociedade do capital neste início 
de século. São também estruturas para conectar a pesquisa com as 
demandas dos trabalhadores, socializando reflexões e análises que 
alimentem a luta social por transformações profundas no Brasil e alhures. 
Daí decorre o tema central do XII ENPESS: Crise do Capital e Produção do 
Conhecimento na Realidade Brasileira: pesquisa para quê, para quem e 
como? Convidamos a todas e todos a participarem deste processo de 
criação histórica dos GTPs! Falando em ritmo, o XII ENPESS fará uma 
homenagem ao centenário de Noel Rosa. A referência à favela no material 
de divulgação não é apenas a referência simbólica ao nosso objeto, a 
questão social, mas, como sua expressão, ao componente de resistência, 




Os GTPs se dividem em: Trabalho, Questão Social e Serviço Social; Política 
Social e Serviço Social; Serviço Social: Fundamentos, Formação e Trabalho 
Profissional; Movimentos Sociais e Serviço Social; Questões Agrária, Urbana, 
Ambiental e Serviço Social; Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de 




No XIII ENPESS, o tema escolhido foi: “Serviço Social, acumulação capitalista 
e lutas sociais: o desenvolvimento em questão” que, como consta na sua 
apresentação, “traz um conjunto de preocupações que procuram orientar tanto a 
produção do conhecimento na área, como os processos de intervenção profissional 
do Serviço Social e de áreas afins”. O avanço de um “neodesenvolvimentismo” como  
estratégia de enfrentamento da pobreza e das desigualdades, faz com que se 
indague sobre que tipo de  desenvolvimento é esse e para qual projeto de sociedade 
se dará. Como no encontro anterior, a temática sobre Meio ambiente se encontra no 
eixo temático Questão Agrária, Questão Urbana, Questão Ambiental e Serviço 
Social. 
Segue abaixo uma síntese da quantidade de trabalhos orais apresentados no 
período de 2000 a 2013. 
 
Tabela 1 – Quantidade de trabalhos orais apresentados nos ENPESS no período de 


















% do Aumento 
do Total de 
Trabalhos 
    VII/2000 230           2         0.87  
   VIII/2002 427           1         0.23      85.7 
    IX/2004 540         10         1.85      26.5 
     X/2006 745         20         2.68      38.0 
    XI/2008 852         14         1.64      14.4 
   XII/2010 913          27         2.95      7.15 
  XIII/2012 1343          37         2.70      47.1 
 
 
Quanto aos temas abordados de meio ambiente, o de maior numero foi sobre 
Desenvolvimento Sustentável (ou Sustentabilidade), seguido dos temas 
Socioambientais, incluindo comunidades tradicionais, quilombolas e indígenas. Pela 
ordem decrescente seguem os temas Questão Ambiental, Educação Ambiental, 
Preservação do meio ambiente, Política Pública e Saúde Socioambiental e por 
último, Legislação Ambiental e Poluição. Estas denominações e separações de 
tema, não são de minha autoria, mas são palavras e temas encontrados nos títulos 
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dos trabalhos, reproduzindo o entendimento da categoria sobre a temática Meio 
Ambiente. Segue abaixo, a ilustração da distribuição dos trabalhos apresentados. 
 
 Figura 1 – Distribuição dos trabalhos por tema nos ENPESS (2000-2013) 
 
 
Apesar de a temática Educação Ambiental, figurar em terceiro lugar, não 
podemos esquecer que programas sobre desenvolvimento sustentável e 
socioambientais, muitas vezes, incluem processos de construção de valores, 
habilidades e atitudes para a uma vida sustentável, para conservação do meio 
ambiente, do que se compreende a inclusão de uma ação educativa para promover 
uma mudança de atitudes que promovam uma boa qualidade de vida, ou seja, inclui 
a educação ambiental como instrumento de transformação de uma dada realidade. 
 
 
2.2 Dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS) 
 
 
Em 1947, foi promovido o primeiro Congresso Brasileiro de Serviço Social, em 
São Paulo, servindo como ato preparatório para o II Congresso Pan-americano de 
Serviço Social que aconteceria na cidade do Rio de Janeiro em 1949. Não teve uma 
temática central e os temas foram agrupados em seis categorias: Serviço Social e 
família; Serviço Social e menores; Serviço Social e educação popular; Serviço Social 












e lazer; Serviço Social médico; e Serviço Social na indústria, agricultura e comércio. 
Anos depois, em 12 de maio de 1974 foi realizado o I Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais, no Rio de Janeiro, promovido pelo Conselho Federal e 
Assistentes Sociais (CFAS). 
Esta pesquisa se iniciou a partir do  X CBAS, no ano de 2001, concomitante 
com o VII ENPESS, quando pela primeira vez apareceu o tema meio ambiente no 
título dos trabalhos orais apresentados. Havia 13 eixos temáticos: Infância e 
juventude; Seguridade Social e saúde; Seguridade Social, previdência e Geral; 
Seguridade Social, assistência; Questão urbana, Movimentos sociais e Meio 
ambiente; Ética, Política e Direitos humanos; Etnia, gênero e orientação sexual; 
Trabalho e Formação profissional; Velhice e pessoa portadora de Necessidades 
Especiais; Família e sociedade; Serviço Social e Sistema Sócio Jurídico; Serviço 
Social, Cultura, Educação e Arte; Relações de Trabalho e Serviço Social; Trabalho, 
Direito e Democracia; Questão Agrária, Movimentos Sociais e Meio ambiente. Note-
se que a temática Meio Ambiente se encontrava em dois eixos, o da  Questão 
Urbana, Movimentos Sociais e Meio ambiente e da Questão Agrária, Movimentos 
Sociais e Meio ambiente, o que reitera a transversalidade da questão ambiental, que 
perpassa os limites campo-cidade.  
Já no XI CBAS, havia 17 eixos temáticos: Estado, direitos e democracia; 
Seguridade social; Direitos Geracionais: infância, juventude e velhice; Questões de 
gênero, etnia/raça e sexualidade; Direitos e Garantias das pessoas com deficiência; 
Família e sistemas de proteção social; Questão urbana e o direito à cidade; Questão 
agrária e o acesso à terra; Desenvolvimento regional, meio ambiente e direito à vida; 
Direitos humanos e segurança pública; Políticas e alternativas de geração de 
trabalho e renda; Sociedade civil e a construção da esfera pública: movimentos 
sociais, redes, Ongs e terceiro setor; Projeto ético-político, trabalho e formação 
profissional; Ética e Serviço Social; Serviço Social, educação e expressões artístico-
culturais; Serviço Social e sistema sócio jurídico; Serviço Social e relações de 
trabalho. A temática se encontrava em apenas um eixo : Desenvolvimento regional, 
meio ambiente e direito à vida. Esse eixo pareceu mais próximo do significado da 
crise ambiental que gerou a inclusão da temática meio ambiente nos trabalhos e 
pesquisa acadêmicos, no qual se tem a interferência na natureza, para além das 
necessidades do homem, a título de desenvolvimento econômico sem que se 
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comprometa a qualidade de vida, deixando de limitar a questão ambiental à divisão 
campo/cidade e que segue o tema do encontro: O Serviço Social e a esfera pública 
no Brasil: o desafio de construir, afirmar e consolidar direitos. 
No XII CBAS, o tema era “Questão Social na América Latina: ofensiva 
capitalista, resistência de classe e Serviço Social”, pois os novos e complexos 
desafios exigem posicionamentos seguidos de ações que reafirmem um dos 
princípios da categoria em direção a uma nova ordem societária. Havia 13 eixos 
temáticos: Direitos da infância, juventude e velhice; Direito das pessoas com 
deficiência; Educação, Comunicação e Cultura; Ética e Direitos humanos; Família e 
Relações sociais; Gênero, Raça, Etnia e Sexualidade; Justiça, Violência e 
Segurança Pública; Movimentos Sociais e Organização Política dos trabalhadores; 
O Projeto Ético político, Trabalho e Formação profissional; Questão social, Trabalho, 
Estado e Democracia; Questão Urbana, Agrária e Meio ambiente: luta pela terra e 
condições de vida; Relações de trabalho e Espaços sócio ocupacionais do 
assistente social; Seguridade Social; O  tema volta a figurar junto ao campo e cidade 
(agrário e urbano) mas com o diferencial de lutas e condições de vida. Embora não 
citada no eixo a questão ambiental parece ter sido substituída por meio ambiente, e 
continua sendo tratada como natureza, separada das áreas urbanas e rurais. 
No XIII CBAS o tema era “Lutas sociais e exercício profissional no contexto da 
crise do capital: mediações e a consolidação do projeto ético político do serviço 
Social”. Esse encontro tem como centralidade o exercício profissional no cenário de 
crise do capital, na sua precarização e aumento dos trabalhadores assistidos pelos 
assistentes sociais, resistindo à dominação capitalista preconizando a construção de 
uma nova ordem social. Havia 12 eixos : Crise do Capital, Estado e Democracia; 
Direitos da Infância, Adolescência, Juventude e Velhice; Educação, Comunicação e 
Cultura; Espaços Sócio ocupacionais, Relações e Condições de Trabalho do 
Assistente Social; Ética e Direitos Humanos; Família e Relações Sociais; Justiça, 
Violência e Segurança Pública; Movimentos e Lutas Sociais e a Organização Política 
da Classe Trabalhadora; O Projeto Ético Político Profissional, Trabalho e Formação; 
Questão Urbana, Agrária e Meio Ambiente: Lutas Sociais e Condições de Vida; 
Raça, Etnia, Gênero e Orientação Sexual; Seguridade Social: Concepção e 
Financiamento; A temática meio ambiente figura igualmente ao encontro anterior. 
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O último e XIV CBAS teve como tema central “Impactos da crise do capital nas 
políticas sociais e no trabalho do/a assistente social”, tendo em vista o agravamento 
das expressões da crise estrutural do capital, com seus efeitos destrutivos “nas 
diferentes dimensões da vida social e viola nossa relação com a natureza, minando 
as condições fundamentais de sobrevivência humana”, e a discussão do trabalho do 
assistente social nesse momento da crise, é uma maneira de potencializar no seu 
cotidiano o compromisso ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo. 
Havia 11 eixos : Infância, Adolescência, juventude e envelhecimento; Seguridade 
Social: Concepção; Seguridade Social: Controle Social; Seguridade Social: Gestão e 
Financiamento; Questão Urbana, agrária e Ambiental; ética e Direitos Humanos; 
Raça, etnia, Gênero e Sexualidade; Fundamentos, trabalho e formação Profissional 
do Serviço Social; Educação, Comunicação e Cultura; Justiça, Violência e 
Segurança Púbica; Movimentos, Lutas Sociais e Organização Política da Classe 
Trabalhadora. A temática Meio Ambiente se encontra como no anterior junto à 
questão agrária e urbana, mas com ênfase na questão ambiental. 
Como na pesquisa realizada nos ENPESS, segue baixo uma síntese da 
quantidade de trabalhos orais apresentados no período de 2000 a 2013. 
 
Tabela 2 – Quantidade de trabalhos orais apresentados nos CBAS no período de 

















% do aumento 
de Total de 
trabalhos 
     X/2001          781         20      1,80  
    XI/2004          861         14      1,62        10,2 
   XII/2007          689         12      1,74       -20 
  XIII/2010          914          27      2,95        32,7 
  XIV/2013          959          25      2,60        4,92 
 
 
Quanto aos temas abordados de meio ambiente, o de maior numero foi sobre 
Desenvolvimento Sustentável (ou Sustentabilidade), seguido dos temas sobre 
Educação Ambiental. Pela ordem decrescente seguem os temas, Socioambiental 
junto com o Meio Ambiente, Questão Ambiental, Saúde Socioambiental e por último 
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Legislação Ambiental junto com Gestão Ambiental. Como já mencionado 
anteriormente, estas denominações e separação de tema, não são de minha autoria, 
mas são palavras e temáticas encontradas nos títulos dos trabalhos, ou seja,  
reproduzindo o entendimento da categoria sobre Meio Ambiente.  
Segue abaixo, a ilustração da distribuição dos trabalhos apresentados por 
temas nos CBAS no período de 2000 a 2013.  
 
 
   Figura 2 – Distribuição dos trabalhos por tema nos CBAS (2000-2013) 




2.3 Da seleção dos trabalhos a serem analisados 
 
 
A seguinte tabela reúne a quantidade de trabalhos orais apresentados nos dois 
encontros entre 2000 e 2013, onde na coluna tipo, a letra E significa ENPESS, e a 
letra C significa CBAS e o símbolo E/C significa que ENPESS e CBAS ocorreram 
nesse mesmo ano. 
 
 













Tabela 3 – Quantidade de trabalhos orais apresentados nos ENPESS e CBAS no 
período de 2000 a 2013 inseridos na temática Meio Ambiente 
 
 
      ANO     
                          
 
 
       TIPO 
 











     2000          E         230            2       0,87 
     2001          C         781          20       1,80 
     2002          E         427            1       0,23 
     2004        E/C       1401          24       1,71 
     2006          E         745          20       2,68 
     2007          C         689          12       1,74 
     2008          E         852          14       1,64 
     2010        E/C       1827          54       2,96 
     2012          E       1343          37       2,70 
     2013          C         959          25       2,60 
 
 
Nos últimos três anos é perceptível uma estabilidade na porcentagem de 
trabalhos sobre meio ambiente em relação ao total de trabalhos orais apresentados, 
em torno de 2,70%, um número pequeno em relação aos outros temas, talvez 
devido ao fato do espaço sócio ocupacional ser novo para o Serviço Social. Como 
visto nos capítulos anteriores, a própria crise ambiental, apesar dos vários 
mecanismos de redução da degradação ambiental, chegou ao seu limite, na finitude 
dos recursos naturais, tocando nos limites do sistema capitalista, gerando uma série 
de ações, que por se tratarem do meio ambiente, no conjunto de relações 
interdependentes entre os seres vivos, a natureza e os meios de sobrevivência, 
exigem mais que soluções tecnicistas, exige processos adaptativos da sociedade, e 
esbarram nas ciências sociais, e que tem no Serviço Social o chamado para atuar 
nos processos socioeducativos nas várias políticas e programas ambientais. 
Outro fator que dilui a temática Ambiental no âmbito do Serviço Social é a 
concepção de que a questão urbana e a questão agrária encontram-se dissociadas 
da questão ambiental.  De acordo com a resolução 306:2002 do CONAMA: “Meio 
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Ambiente é o conjunto de condições, leis, influencia e interações de ordem física, 
química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida 
em todas as suas formas” e juntando-se à definição na ISO 14001:2004: 
“circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo-se ar, água, solo, 
recursos naturais, flora fauna, seres humanos e suas inter-relações.”; entendendo-se 
assim que o urbano e o agrário fazem parte do meio ambiente, onde o homem se 
insere.  
O Ministério do Meio Ambiente é composto por cinco secretarias: Secretaria de 
Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental;  Biodiversidade e Florestas; Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano; Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável; 
Articulação Institucional e Cidadania Ambiental; indicando claramente que o Rural e 
o Urbano fazem parte do Meio Ambiente. Não podemos esquecer que a acumulação 
primitiva trouxe a separação entre cidade e campo, criando a “separação entre os 
homens” Foster(2010, p.168), o distanciamento do campo torna-se crescente com a 
urbanização,  reforçando a alienação humana em relação à natureza ao delimitar a 
cisão entre cidade, campo e natureza, separados como propõe a atual composição 
dos eixos temáticos nesses encontros. Essa separação se encontra presente e é 
uma característica do preservacionismo conservador, que excluía o homem de 
qualquer ecossistema existente e afirmava o mito da natureza intocada, como visto 
em capítulo anterior. Dentro da temática Ambiental, encontraremos temas do 
ambiente urbano, do ambiente rural e do ambiente natural.  
Ao somarmos os temas dos dois encontros, as temáticas com maior número de 
trabalhos apresentados são Desenvolvimento Sustentável, Socioambiental e 
Educação Ambiental, por essa razão a seleção dos trabalhos orais para análise, dar-
se-á primeiramente identificando nos eixos específicos sobre Meio Ambiente, 
aqueles que contenham uma dessas três temáticas em seu título. 
Segue abaixo, a ilustração da distribuição dos trabalhos orais apresentados por 









Os trabalhos enquadrados nos eixos cuja temática era Meio Ambiente, dos 
ENPESS se encontram listados no Apêndice A e os dos CBAS no Apêndice B, 



























CAPÍTULO 3: PARTICULARIDADES E DESAFIOS 
 
Segundo Iamamoto(2012, p.33), refletir sobre as atribuições privativas e 
competências do assistente social na contemporaneidade, “requer considerar o 
redimensionamento dos espaços ocupacionais e das demandas profissionais que 
impõem novas competências ao profissional”. As transformações sócio históricas 
reconfiguram os espaços ocupacionais, e também os diversificam. No cenário da 
crise ambiental, com políticas públicas e programas voltados à preservação dos 
recursos naturais, nas quais há um embate entre o objetivo dos programas e as 
necessidades do público atingido por elas, o assistente social é chamado como 
mediador na questão ambiental, na qual se inclui temáticas que fazem parte do 
cotidiano profissional do assistente social, como pobreza, exploração do trabalho, 
falta de moradia, reforma agrária, que associadas a problemática ambiental, acabam 
por manifestar novas habilidades e atribuições que na análise que se segue se 
mostra nos desafios apresentados no exercício profissional. 
A seleção dos trabalhos se inicia com o primeiro trabalho oral encontrado, que 
continha no seu título a temática ambiental, Os recursos naturais face a uma nova 
consciência ambiental: o caso da região sul da cidade de São Paulo, apresentado no 
VII ENPESS. A seleção prossegue com a leitura dos resumos dos trabalhos que 
continham em seus títulos, de forma literal, referência ao trabalho do assistente 
social na área ambiental e as palavras mais usadas, somando-se os dois encontros 
no período de 2000 a 2013, como ilustrado na Figura 3: Desenvolvimento 
Sustentável, Socioambiental e Educação Ambiental. 
Durante a leitura notei alguns trabalhos relacionados tendo o Programa de 
Educação Ambiental com Comunidades Costeiras (PEAC), desenvolvido pela 
Petrobrás, como base, e continham os desdobramentos de um programa de 
licenciamento ambiental, como a criação de um Conselho Gestor13, a Gestão 
Ambiental, e Educação Popular para a Educação Ambiental, razão pela qual foi 
selecionado. No total foram selecionados 36 trabalhos. 
                                                   
13 Conselho Gestor é um órgão de deliberação colegiada do PEAC, tendo caráter deliberativo, 
regulador, consultivo e fiscalizador das ações de compensação e mitigação do referido Programa. 
Este se constitui em uma exigência legal (denominada de condicionante de licença ambiental) da 
Coordenação Geral de Petróleo e Gás - CGPEG/IBAMA, a fim de que a PETROBRAS continue 
operando na Bacia Sedimentar de Sergipe/Alagoas. (Trabalho16) 
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A pré-análise foi feita através da leitura compreensiva do material selecionado,  
a partir da qual foram escolhidos 16 trabalhos, procurando os que traziam elementos 
para elaborar pressupostos para a análise subsidiada pelos conceitos explanados no 
primeiro capítulo, tendo em vista a determinação das categorias analíticas: 
socioambiental, educação ambiental,  desenvolvimento sustentável (ou 
sustentabilidade), e o trabalho do assistente social. Um segundo critério usado foi a 
associação do trabalho do assistente social a alguma instituição, governamental ou 
não, para podermos identificar a correlação de forças contida na relação 
empregador e  projeto ético político da profissão. Trabalhos que versavam somente 
sobre Cooperativismo, Economia Solidária e Saúde Socioambiental, não foram 
selecionados por requererem uma maior explanação de conceitos não abarcados 
neste trabalho. Nota-se que entre esses 16 trabalhos 11 deles, 68,7% versavam e 
traziam a Educação Ambiental como ponto central da pesquisa ou da intervenção, 
como mencionado no início deste estudo, que salientava a inserção da categoria 
nesta temática pelo seu caráter socioeducativo no trabalho com a população. 
Após a pré-análise, os trabalhos foram submetidos a interpretações e 
explicações, em releituras, anotações e comparações, realizando aproximações 
conceituais fundadas em conhecimentos externos obtidos pelo referencial 
bibliográfico estudado.  
Para facilitar a exposição da análise, os trabalhos foram identificados e 
numerados pela ordem que aparecem na pesquisa documental, do Trabalho1 ao 
Trabalho16, e se encontram caracterizados com nome, autoria e resumo no 
Apêndice C. Como este estudo se propõe a analisar as escolhas do assistente social 
nas mediações identificadas nos trabalhos selecionados, a apresentação será feita 
por temática alusivas às determinações que motivaram a sua atuação, e não de 
forma individual, reescrevendo os trechos dos trabalhos relacionados a elas.  
A particularidade do Serviço Social no âmbito da divisão social e técnica do 
trabalho coletivo, segundo Iamamoto (2008, p.119) é 
 
[...] organicamente vinculada às configurações estruturais e conjunturais da 
“‘questão social”’ e às formas históricas de seu enfrentamento, que são 
permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e do Estado (ABESS/CE 
DEPSS,1996, p. 154). Esse ângulo de abordagem implica decifrar as 
multifacetadas refrações da “questão social” no cotidiano da vida social, que 
são “matéria” do trabalho do assistente social, ao se confrontar com as 
manifestações mais dramáticas dos processos sociais ao nível dos 
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indivíduos sociais, seja em sua vida individual, seja em sua vida coletiva 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 154-155). 
 
Há uma inter-relação entre a profissão e a formação (e desenvolvimento) da 
sociedade no âmbito da divisão internacional do trabalho (IMAMOTO, 2012, p.39), e 
que se recria nas relações entre o Estado e a sociedade.  
Em um momento em que temos um mercado globalizado, em um formato 
neoliberal, há profundas alterações nos processos e condições de trabalho 
proveniente da flexibilização e sua desregulamentação, acarretando um 
redimensionamento das condições no exercício profissional, “que se efetiva pela 
mediação das condições do assalariamento” (IAMAMOTO, 2012, p.40). 
A redução dos postos de trabalho e a ampliação das jornadas de trabalho,  
acarretam uma busca pelo mercado informal e trazem consigo a invisibilidade deste 
tipo de trabalho, como ocorre com os catadores de papel e recicláveis, que tem seu 
trabalho contabilizado na produção e na lucratividade da empresa, mas nada 
recebem de direitos trabalhistas. 
 O Trabalho2 traz o “Projeto Carrinheiro Cidadão” de Curitiba, que surgiu com 
objetivo de minimizar a exploração vinda dos proprietários dos depósitos, e sofrida 
cotidianamente pelos catadores de papel e recicláveis, atividade esta resultante da 
reorganização do mundo do trabalho, como estratégia de sobrevivência, e que 
muitas vezes beiravam o trabalho escravo, quando na troca por moradia e 
alimentação. Apesar da melhoria nas condições de trabalho, manter esses 
trabalhadores na informalidade é servir às indústrias que geram esse tipo de 
resíduo, que se abstém da responsabilidade de coleta e restituição ao setor 
empresarial, para reaproveitamento ou destinação final ambientalmente adequada, 
como preconiza a Política Nacional de Resíduos Sólidos14  
 
Art. 31.  Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a a 
responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que 
abrange:[...] III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes 
após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambientalmente 
adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na 
forma do art. 33; IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos 
de compromisso com o Município, participar das ações previstas no plano 
                                                   
14 Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm> Acessada 
em: outubro 2014. 
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municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos 
ainda não inclusos no sistema de logística reversa; 
 
 
O assistente social tem nas condições societárias de uma sociedade 
capitalista, estabelecidos seus limites e suas possibilidades, ao mesmo tempo que 
responde à isso, interpretando, analisando e executando ações sob a égide do seu 
projeto ético-político. 
Uma análise da questão social de forma segmentada da conjuntura leva a uma 
análise generalizada, afastando as especificidades (trabalho infantil, violência, etc.), 
as suas várias manifestações, que no caso da questão ambiental, gera ações 
tecnicistas e conservacionistas. 
Ao se desconectar de sua origem, desconsiderando os processos sociais, a 
questão ambiental se afasta da questão social e acaba por atribuir ao indivíduo a 
responsabilidade pela degradação do meio em que vive, despolitizando-a. Lança-se 
mão de ações eventuais e pontuais, e em muitos casos, utilizando-se da educação 
ambiental, por vezes transferida a entidades privadas ou cidadãos solidários, 
desfazendo direitos sociais universais, cooperando para a manutenção do sistema 
econômico vigente.  
Pelo caráter socioeducativo da profissão, o assistente social se insere nos 
programas de gestão ambiental, majoritariamente, através educação ambiental, e 
segundo o Trabalho7,  deve  
 
se realizar na direção de uma “educação para além do capital”, cujo controle 
consciente dos processos sociais esteja nas mãos de “produtores 
livremente associados” [...] É nessa perspectiva que entendemos ser 
possível para a educação ambiental crítica, contribuir com a construção de 




Foi interessante a analogia feita no Trabalho15 entre educação popular e 
educação ambiental, uma vez que os objetivos das ações socioeducativas vão para 
além da informação, vem com intuito de promover uma transformação social, e 
 
 nessa direção, podemos afirmar que ‘educar é propiciar a leitura do mundo, 
conhece-lo para transformá-lo e, ao transformá-lo, conhece-lo [...] Assim, 
“importa desenvolver a relação entre o meio ambiente e a cidadania” [...] O 
ato político-pedagógico [...] não pode reduzir-se a um ato de depositar 
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ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca [de 
ideias] a serem consumidas pelos permutantes. 
 
A indústria da reciclagem, como tantas outras iniciativas da economia verde, 
“apresenta-se como iniciativa inerente ao capitalismo contemporâneo, como um 
meio de tratarem o processo de destruição do meio ambiente”, apontado no 
Trabalho3 que acrescenta que 
 
[...] investir no meio ambiente permite às empresas diversificar e otimizar as 
suas transações comerciais [...] Do nosso ponto de vista, o investimento 
destas em ações socioambientais, vem sendo utilizado pelo marketing 
empresarial com a adoção do “discurso verde”, mas na realidade significa a 
ampliação das condições de produção e a criação de novos nichos de 




A exigência de maior lucratividade causa a redução de custos e atinge a classe 
trabalhadora, com cortes no salário e nas contratações, terceirização dos serviços, 
precarização das condições de trabalho, acentuando a exploração da força de 
trabalho. Vê-se portanto, o assistente social, limitado em suas ações nas políticas 
públicas, e   
 
Nesse quadro é muito importante o rumo ético-político do projeto 
profissional, estimulando uma cultura democrática, o apreço à coisa pública, 
- atentando à dimensão cultural do trabalho cotidiano do assistente social-, 
contrapondo-se à difusão dos valores liberais que geram desesperança e 
encobrem  a apreensão da dimensão coletiva das situações sociais 
presentes na vida dos indivíduos e grupos das diferentes classes sociais, 
embora não eliminem sua existência objetiva. (IAMAMOTO, 2012, p.53) 
 
 
Ao nos defrontarmos com as particularidades da profissão encontramos, como 
Iamamoto(2012, p.36) bem relatou, “o desafio de traduzir o projeto ético político em 
realização efetiva no âmbito das condições em que se realiza o trabalho do 
assistente social.” Requer do profissional integrar o que deve ser feito e o que 
preconiza o projeto ético-político da profissão, para que não se caia numa mediação 
visionária, destituída da história, como a crítica feita no Trabalho2 
 
[...] a política pública se expressou no atendimento ao catador de papel, 
como uma política governamental de caráter compensatório e sem 
continuidade e que por suas características não contribuiu na organização 
dos catadores de papel. Atuando de forma contrária, ou seja, quando 
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percebia o fortalecimento dos grupos e as reivindicações resultantes do 
refletir coletivo, utilizou-se de recursos para desorganizar e controlar os 
trabalhadores. 
 
Programas do tipo “Carrinheiro cidadão”, apresentado no Trabalho2, alimenta o 
sistema capitalista com seu aparato ideológico de economia verde, do não ao 
desperdício, reaproveitar e reciclar,  escamoteando direitos, extraindo a mais valia 
sorrateiramente, ao mesmo tempo que incentiva o consumo.  
O sentido emancipatório dessa política, só seria realidade caso tivesse havido 
uma participação dos sujeitos na fundação da cooperativa, além da independência 
econômica para seu funcionamento. 
A intervenção do Estado, nesse caso, foi favorável à manutenção da ordem do 
Capital, mantendo manifestações coletivas sob seu controle, através de cortes de 
verbas e desmobilização de qualquer movimento de grupo. Cabe ressaltar que além 
da mão de obra barata, o desmonte de direitos trabalhistas através do trabalho 
informal, o catador de materiais recicláveis sofre uma dupla alienação, no trabalho, 
pois não figura na linha de produção e na sociedade, que não os vê como 
trabalhadores. 
Fortalecendo os sujeitos coletivos caminhamos também para o fortalecimento 
dos direitos sociais e cria-se a necessidade de organização para sua defesa, 
(IAMAMOTO, 2012, p.55), construindo alianças com os usuários dos serviços, 
extrapolando a burocracia reinante nas instituições, e conhecer o modo de vida do 
segmento populacional atendido viabiliza ações inovadoras que atendam às suas 
necessidades, como vemos no Trabalho.10 
 
[...] reforçar a gestão pública do meio ambiente implica um conjunto de 
possibilidades de tensionar a Política ambiental na direção do provimento 
das necessidades universais, permitindo que os sujeitos coletivos se 
apropriem de sua condição histórica e natural no sentido de romper o fosso 
entre ser social e natureza, sentido último da alienação a que está 
submetido o gênero humano [...] cabe ao Serviço Social disponibilizar o 
conhecimento mobilizado pela profissão em prol do fortalecimento dos 
sujeitos coletivos, da construção de alianças com os usuários dos serviços e 
de reforço das lutas sociais. Trata-se de impulsionar a edificação de uma 
consciência ambiental e socialmente crítica e de uma cultura política 
assentada nos princípios da autonomia e da autodeterminação dos sujeitos 
na busca pela satisfação de suas necessidades e da apropriação coletiva 
dos recursos da natureza. 
 
No Trabalho7, apesar do resultado final ter-se constituído na fundação de uma 
associação, fortalecendo a classe trabalhadora de maneira a não esquecer o caráter 
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político e a desigualdade social, enfrentou o desafio da fala dominante da 
comunidade ser:  
 
 “aqui cada um resolve seus problemas”, então “propor uma estratégia 
coletiva de resolução das dificuldades sociais comuns ao segmento nos 
impeliu a trabalharmos formas de desviarmos os grupos do pragmatismo 
cotidiano que embutia a posição de ‘conformismo’ de sua realidade social 
de desigualdade”. Há também outra dificuldade, que são os próprios 
representantes que reproduzem o “clientelismo, centralização do poder e 
distanciamento da base, fazendo-se necessária uma intervenção formativa 
com a finalidade de contribuir para a superação ou, minimamente, 
atenuação dessas características”. (Aspas do autor) 
 
 
A criação de um Conselho Gestor, apesar de resultados positivos, como 
mostrou o Trabalho16, não garantiu a qualificação de seu uso, sendo  
 
 [...] necessário o monitoramento constante da população para 
concretização das ações postas em lei, mas também que é necessária uma 
formação critica nesse sentido, que possibilite aos atores sociais uma maior 
autonomia na tomada de decisões que afetam suas vidas, de sua 
comunidade, do seu ambiente [...] a vinculação entre controle social e 
educação ambiental crítica na execução dos programas de educação 
ambiental tem propiciado avanços em termos de organização social de 
base, poder de reivindicação e intervenção de grupos sociais vulneráveis e 
conquista de direitos. 
 
 
Por outro lado trouxe transformações, inserindo uma visão política, fazendo 
com que os membros da comunidade se vejam participantes no processo 
 
O Conselho Gestor vem ao longo dos três anos de sua formação exercendo 
a tarefa principal de acompanhamento das medidas compensatórias e 
mitigadoras desenvolvidas no interior do programa, o que tem 
proporcionado aos conselheiros uma formação política, que vai além do 
espaço do Programa, permitindo que os mesmos reproduzam essa postura 
em suas comunidades, na busca pela garantia de outras políticas [...] 
possibilita que os atores sociais envolvidos se enxerguem enquanto parte 
do processo e compreendam a importância da participação na tomada de 
decisões, principalmente no que se refere à gestão pública do meio 
ambiente. Possibilita ainda a intervenção no âmbito de outras políticas 
públicas, gerando aos grupos sociais um reconhecimento enquanto sujeitos 
de direito e com isso uma atitude crítica diante da sociedade, levando os 
mesmos a procura de outros espaços de reivindicação. 
 
Outro desafio enfrentado pelo assistente social, encontra-se no Trabalho9, que 




foram sempre justificadas sob a alegação da premente necessidade de 
desenvolver e integrar a região aos demais centros dinâmicos do país e à 
economia internacional.”  Entende-se que até os dias atuais, as políticas 
viabilizadas trataram o espaço sem considerar as formas de vida e os 
saberes historicamente construídos, demonstrando um profundo 
desrespeito pelas diferenças socioculturais e ecológicas da região. No 
contexto singular da região, onde as questões referentes à relação 
sociedade/natureza adquirem papel de destaque 
 
 
Um tipo de conflito na questão ambiental,  causado pela ausência do Estado, é 
o desordenado uso e ocupação do solo,  que na área urbana, produziu as periferias 
da cidade, com bairros em locais de preservação ambiental, com moradias 
insalubres, sem qualquer tipo de saneamento ou mesmo em locais de risco como 
encostas de morro ou próximos a atividades extrativistas perigosas a presença 
humana, como relatado no Trabalho5, onde a grande dificuldade consiste na falta de 
preparo para uma articulação coletiva dos líderes comunitários: 
 
Muitos dos líderes comunitários são representantes de pequenos grupos, 
não reconhecidos como liderança pela maioria da população, o que explica 
a desarticulação social existente e a pequena participação na discussão dos 
conflitos. A realidade local é complexa e necessitamos do envolvimento dos 
moradores e dos demais atores sociais para que possamos encaminhar 
soluções participativas. Isso demanda tempo e convivência local. O projeto 
ainda está em andamento e espera-se ao final dele caminhar para que 
estes desafios sejam enfrentados de forma participativa e cooperativa pelos 
diferentes atores. 
 
As tensões incidentes nos assistentes sociais se iniciam na alienação inerente 
ao trabalho assalariado, que atinge as ações do profissional, quando subordinado à 
lógica orçamentária dos programas, reduzindo sua eficácia, seja na feitura do projeto 
de intervenção, seja limitando o campo de ação ou o tempo de implementação, 
como ilustrado no Trabalho8 
 
Muitas vezes as solicitações emanadas pela CAIXA
15
, de projetos de 
natureza socioeducativa, aos agentes promotores dos Programas, a serem 
desenvolvidos junto à população, são considerados um estorvo ao 
andamento das ações operacionais, no que diz respeito ao processo de 
realização da obra, desembolso de recursos, pagamento das empreiteiras, 
estas últimas pressionando para que aconteça de modo rápido e “lucrativo”. 
Considera-se assim que ouvir as demandas da população, incitar práticas 
que estimulem a participação comunitária, a consciência e gestão ambiental 
retardam o processo, portanto, é economicamente e politicamente 
                                                   




desinteressante. Torna-se o atendimento à orientação contida nos 
programas, mera obrigação, um fardo até, sendo apresentados projetos 
inconsistentes ou, se bem estruturados, com propostas de promoção social 
àquelas famílias, são em número reduzido os que saem do papel para a 
prática, na forma em que foram concebidos para atingir resultado 
satisfatório. 
 
As tensões sempre se fazem presentes quando já existem grupos 
(cooperativas, colônias, etc.) criados nos moldes capitalistas, dificultando uma 
intervenção com o coletivo na perspectiva concreta da efetivação de direitos, como 
vemos no Trabalho16, que apresenta as primeiras colônias de pescadores, criadas 
em 1922 pela Marinha, com o objetivo de fiscalizar a pesca, e a vigilância e defesa 
costeira, e 
 
permanecem controlando politicamente os pescadores e mantendo com 
eles uma relação de poder e intimidação que condiciona o acesso aso 
direitos trabalhistas, especialmente ao Seguro-defeso
16
, ao invés de garantir 
uma representação da classe. Desse modo, os trabalhadores da pesca 
mantém uma relação meramente clientelista com as colônias, desvirtuando 
o real significado de representatividade, alheios a qualquer espaço de 
discussão e participação, que por vezes inexistem, com vistas a melhorias 
em seu modo de vida e trabalho. 
 
 
Outro desafio é a noção de sociedade civil, que vem  sendo identificada com o 
terceiro setor, que engloba entidades públicas ou privadas, instituições filantrópicas, 
voluntariado e organizações não governamentais, num processo de despolitização, 
exaltando os “laços de solidariedade” (Iamamoto, 2012, p.58), encontrados em 
muitos programas que se utilizam da educação ambiental com o pretexto de se obter 
a sustentabilidade social, e que preconiza o “bem comum” como superação da crise 
ambiental, sem nenhuma menção às desigualdades impostas pelo modo de 
produção capitalista.  
A sociedade civil vai perdendo seu protagonismo na luta contra a dominação, 
uma vez que as necessidades sociais são remetidas ao mercado e à filantropia, em 
                                                   
16 O Seguro Defeso é uma assistência financeira temporária concedida ao pescador profissional que 
exerça sua atividade de forma artesanal. O benefício serve para os pescadores que trabalham 
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de parceiros, e 
que esteja com suas atividades paralisadas no período de defeso (época que não pode pescar devido 
ao período de reprodução da espécie). O pescador receberá o número de parcelas equivalente aos 
meses de duração do defeso, conforme portaria fixada pelo IBAMA. O valor de cada parcela é de um 
salário mínimo. Disponível em: http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-
familia/bolsa-familia/gestor/seguro-defeso> Acessado em novembro 2014 
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detrimento dos direitos sociais, como encontramos no Trabalho2, ao mencionar 
sobre o pagamento para a prefeitura do lixo coletado pelos “carrinheiros” onde  
 
Os recursos são destinados às entidades sociais, retroalimentando a rede 
de assistência, que mais aproxima-se das práticas assistencialistas, 
caridosas e filantrópicas do inicio do século passado, caracterizando-se 
atualmente como uma espécie de refilantropização do social, que deixa de 
ser entendido como um direito e protegido por leis constitucionais para ser 
entendido com uma concessão do Estado. 
 
O combate à pobreza também figura como uma estratégia do desenvolvimento 
sustentável, que com a desregulamentação das políticas públicas e dos direitos 
sociais, é submetida à iniciativa privada, com campanhas e projetos entregues à 
ONGs, onde programas de transferência de renda têm como aliados, programas que 
objetivam a geração de renda para a melhoria da qualidade de vida. 
Não podemos deixar de citar a mercantilização da natureza, que se amolda ao 
fetiche do capital, na qual a venda de créditos de carbono17 são uma ilustração 
irrefutável; além da compensação ambiental,  que muitas vezes procura ressarcir a 
humanidade com frutos que vingarão, se vingar, muito tempo depois de serem 
implantados. 
As imposições do mercado de trabalho fazem com que o assistente social se 
adapte às suas exigências, mas é preciso que não se sujeite ao trabalho alienado, 
resguardando a sua autonomia, potencializada no projeto profissional. Temos um 
claro exemplo no Trabalho6 quando é relatado um dos desafios dos assistentes 
sociais: 
 
Durante a pesquisa constatamos que a educação ambiental tem sido 
relegada ao segundo plano por dentro de outras ações do trabalho social, 
visto que a dimensão educativa se subsume e se espraia nos eixos de 
geração de renda e de educação patrimonial e sanitária, sendo a sua 
realização pontual devido, não somente à lógica institucional de trabalho, 
mas também à insegurança de alguns profissionais do Serviço Social em 
lidar com a demanda ambiental, principalmente sobre a discussão 
“Amazônia”, visto os conteúdos da educação ambiental se restringirem às 
problemáticas do lixo, água e desmatamento, não ampliando a discussão 
aos direitos urbano-ambientais, esvaziando esta temática dos conteúdos 
sociais, políticos e econômicos, sendo mais um espaço de controle, 
domesticação e de reprodução dos valores hegemônicos. 
 
                                                   
17 Empresas podem adotar medidas de eficiência energética para atingir suas metas de redução de 
emissão de carbono ou ir ao mercado e comprar créditos de carbono (um crédito de carbono equivale 
a 1 tonelada de dióxido de carbono), é uma permissão para continuar a poluir. 
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A descentralização das políticas públicas nos traz novas competências e 
funções, tais como formular e avaliar políticas, planejamento e gestão de programas 
de educação ambiental. Faz-se necessário a apropriação pelos assistentes sociais, 
dessa nova demanda, adaptando os instrumentais do serviço social, onde a inserção 
em equipes interdisciplinares auxilia na compreensão da temática para uma atuação 
qualificada e para que o profissional se sinta seguro e não recorra ao discurso 
hegemônico, como conclui o Trabalho6 
 
E como resultado deste quadro percebe-se um profissional sem autonomia 
nas suas práticas, no qual procura constantemente se respaldar nas 
orientações institucionais.[...] Além da sensação de “desqualificação” para 
trabalhar com a educação ambiental e desconhecimento dos outros 
aspectos que envolvem a problemática ambiental, percebemos que este 
profissional possui dificuldades na percepção de seu trabalho como uma 
atuação que se dá nos marcos do território amazônico, e que, portanto sua 
intervenção terá particularidades. Refletir sobre estes aspectos são de suma 
importância no sentido de possibilitar avanços não só para o Serviço Social, 
enquanto profissão interventiva e como espaço de produção de 
conhecimento científico, mas também para avanços teóricos e 
metodológicos da disciplina e política pública Educação Ambiental, que são 
categorias que na sua realização devem considerar e respeitar as 
particularidades culturais, sociais e políticas de cada região e população. 
 
A inserção em equipes interdisciplinares pode trazer tensões quanto a 
identidade profissional, mas no trabalho em equipe, as particularidades de cada 
profissão precisam ser mantidas para que haja uma unidade na diversidade, 
enriquecendo as ações do grupo na somatória de conhecimento partilhado, e cabe 
ao assistente social o compromisso com o projeto ético-político da profissão. Ainda 
assim, a falta de habilidade no trabalho conjunto, atrapalha a obtenção das metas 
como consta no Trabalho8  
 
Os projetos sociais, onde estão inseridas as ações de educação ambiental, 
são orientados, analisados, acompanhados e avaliados pelos técnicos da 
área social, com formação em serviço social, pedagogia, psicologia e 
sociologia. Porém, pela falta da assimilação da cultura de se trabalhar a 
participação comunitária, tanto a nível das equipes das diversas áreas 
técnicas e operacionais da CAIXA, quanto e, principalmente, pelas 
administrações públicas, os resultados alcançados tem sido pouco 
expressivos, e as ações empreendidas não passam, na maioria das vezes, 
de atividades informativas, que pouco agregam à formação de um nível de 





Por outro lado como aparece no Trabalho9, o trabalho em equipe foi 
fundamental para o trabalho do profissional pois  
 
Diante da complexidade da problemática existente, no âmbito das questões 
sociais aí expressas, o assistente social tem no trabalho junto às 
populações tradicionais na Amazônia um espaço de atuação privilegiado, 
sobretudo na perspectiva de interdisciplinaridade, seja: na produção de 
conhecimento para subsidiar a formulação de políticas públicas; na 
possibilidade de atuar em “novos” espaços ocupacionais; na defesa de 
direitos humanos, trabalhistas e sociais para reprodução de seus modos de 
vida singulares. 
 
A atuação com outras categorias também apareceu no Trabalho11 : 
 
[...]  torna-se cada vez mais relevante a necessidade de atuar criando 
mecanismos e alternativas no enfretamento das problemáticas 
socioambientais, de modo articulado a outras categorias profissionais das 
diversas áreas de conhecimento, na elaboração e implementação de ações 
que atendem às demandas vigentes, principalmente no enfrentamento 
dessas problemáticas no meio rural. 
 
 
Infelizmente, nem sempre se consegue montar uma equipe, pois em alguns 
municípios faltam profissionais com formação técnica para atuação com 
comunidades e experiência no desenvolvimento de projetos de participação 
comunitária no trabalho com a população, inclusive para ser feita a assessoria às 
equipes do município. 
Ao avaliar as políticas públicas referentes à preservação do meio ambiente, o 
trabalho interdisciplinar é uma realidade em programas e projetos, e é um grande 
aliado no trabalho do assistente social, para que se junte à sua formação 
generalista, conceitos e leis necessárias a especificidade do  trabalho a ser 
desenvolvido, já que trabalhar com o meio ambiente, é preciso conhecimentos das 
diversas ciências, para que não ocorra , como encontrado no Trabalho1, conceitos 
imprecisos, primeiro na classificação urbano/rural das ocupações, e segundo na 
crítica a legislação ambiental e não a ausência do Estado, que permite as 
ocupações. 
 
Porém, as legislações ambientais, que por vezes abrangem área 
significativa de territórios municipais com restrições de uso e ocupação do 
solo, acabam por comprometer uma ocupação urbana ordenada, seja pelo 
desinteresse de investimento econômico, seja pela promoção de infrações 
às legislações, seja ainda pelo crescimento populacional face ao baixo 
custo das áreas...[...] consequência também da própria legislação de 
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proteção aos mananciais que proíbe a sua instalação nas áreas "protegidas" 
pela lei. (Aspas do autor) 
 
O mesmo Trabalho1 nos traz a necessidade de se aprofundar o conhecimento sobre 
conservação de ecossistemas 
 
O desafio desta pesquisa está no aprofundamento do conhecimento que 
envolve o desenho de políticas de conservação de ecossistemas a partir da 
satisfação das necessidades básicas da população porque, sem isso, não 
se pode falar em equilíbrio ecológico e porque entende-se que os recursos 
naturais não devem ser um fator limitante para o desenvolvimento da 
humanidade. 
 
Desafio esse que tem na interdisciplinaridade  um forte aliado para sua 
superação, ao mesmo tempo que, como componente da equipe, a colaboração do 
assistente social deve ser no sentido de enfatizar como no Trabalho1 supra citado 
que “os recursos naturais não devem ser um fator limitante para o desenvolvimento” 
desvelando o sentido político da ação na assertiva que pensar na sustentabilidade é 
também pensar no rompimento da lógica capitalista. 
Encontramos na interdisciplinaridade outro fator de harmonização, encontrado 
no Trabalho9 
 
A composição interdisciplinar do grupo Inter-Ação, cuja maioria dos 
profissionais são assistentes sociais, permitiu a consolidação do campo de 
estágio supervisionado dos alunos do curso de Serviço Social da UFAM e 
da Faculdade privada Uninorte. O espaço criado pelo Grupo tem 
possibilitado a realização de pesquisa e extensão universitária no âmbito 
regional, tendo por meta a produção de conhecimentos a partir do 
desvendamento das especificidades da realidade sócio-cultural da 
Amazônia. 
 
Novas qualificações vêm sendo colocadas na área socioambiental, tais como o 
diagnóstico sócio ambiental, criação de indicadores sociais e a implementação de 
programas voltados ao desenvolvimento sustentável, caracterizado, por exemplo, no 
Trabalho6 
  
Abordar estes aspectos do contexto macroeconômico é de fundamental 
importância para localizarmos o saber e o fazer profissional do assistente 
social, e com isso, refletirmos sobre as novas exigências e demandas 
colocadas, e assim visualizar as especificidades da Amazônia e de suas 
cidades, em que é evidente a procura deste profissional na realização de 
projetos que exigem “participação popular” e “controle social”, com forte 
apelo a profissionais que tenham experiências de trabalho com as 




No Trabalho14 pudemos identificar as novas atribuições do assistente social  
 
Diante deste processo, cabe ao assistente social articular, mobilizar e 
informar sobre os impactos socioambientais provenientes da implantação de 
empreendimentos. Os programas ambientais propostos para mitigação de 
impactos assim como emitir parecer técnico referentes aos estudos 
ambientais apresentados ao órgão licenciador do Estado  é uma das 
atribuições do profissional de serviço social nesta coordenadoria compondo 
uma equipe multidisciplinar para analisar dos estudos científicos 




Reconhecer uma preservação ambiental nos moldes conservacionista contrária 
a etnoconservação se faz necessário, para uma real sustentabilidade ambiental, tal 
como aparece no Trabalho11 
 
A defesa da preservação ambiental se contrapõe, não raro, aos interesses 
de desenvolvimento das populações nativas.[...] Em particular, no meio 
rural, os grupos sociais além de diversificados estabelecem uma relação 
intrínseca com natureza, pois as populações rurais ao longo de várias 
gerações vêm desenvolvendo sua reprodução social e cultural baseada no 
manejo dos recursos locais [...] Deste modo, as políticas públicas 
implementadas na região não contemplam o modo de vida particular destas 
populações, deixando-as desassistidas socialmente.[...] considera-se que é 
urgente a definição de estratégias, em coerência com os princípios 
preconizados pelo projeto ético-político da profissão, para formulação de 
alternativas econômicas e sociais voltadas para a sustentabilidade dos 
recursos naturais e de garantia de respeito aos ordenamentos culturais de 
organização das populações amazônicas. 
 
 
Indicadores sociais tem grande importância para o Serviço Social, pois é um 
instrumento que permite o planejamento com mais clareza da problemática a ser 
assistida e a avaliação desta ação, principalmente no âmbito das políticas públicas, 
mas no caso do Trabalho13, foram pensados após a implementação do projeto: 
 
É neste contexto que surge a necessidade de um acompanhamento 
sistemático que possam dar conta de monitorar e avaliar o processo de 
desenvolvimento local em suas múltiplas dimensões e as transformações 
psicossociais e culturais geradas pela implantação do projeto. O foco central 
desta discussão é estabelecer os parâmetros, neste caso os indicadores 
socioambientais, a serem observados no processo de acompanhamento e 
avaliação para analisar as transformações psicossociais geradas no modo 
de vida das comunidades tradicionais da Resex Auati-Paraná (Fonte 
Boa/AM), a partir da introdução de estratégias de desenvolvimento 
socioambiental sustentáveis de aproveitamento da madeira de árvores 
caídas. Os resultados desse processo visa elaborar um instrumento 
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metodológico para a intervenção e avaliação dessa iniciativa, possível de 
ser reproduzida em outras UCs.   
 
Eles deveriam ser construídos para planejar a ação, e não só para avaliar o 
programa imposto, pois as próprias inquietações do autor do trabalho nos remete a 
uma fase que é anterior à implantação de um projeto. 
 
No entanto, o desenvolvimento deste projeto suscita diversas questões que 
necessitam de uma avaliação que relaciona aspectos sociais e ambientais. 
Dentre estas: quais as transformações geradas nas redes e identidades dos 
habitantes da Resex? Caso gere renda às famílias, estas deixarão de 
praticar outras atividades? Os filhos se sentirão estimulados a permanecer 
nas comunidades, ao invés de optarem ir à cidade? A percepção da floresta 
e da Resex mudará? A qualidade de vida terá que alterações? 
 
Existe a preocupação com o desaparecimento das características culturais 
desta comunidade, a evasão dos jovens, a perda do saber tradicional e a incerteza 
da eficácia do projeto objetivando a melhoria da qualidade de vida, questionamentos 
pertinentes à identificação do problema na elaboração de um projeto de intervenção 
do Serviço Social. 
É preciso cautela, como encontrado no Trabalho14, ao se falar em  
 
[...] promover ações voltadas para o bem estar socioambiental, por meio de 
projetos voltados ao manejo sustentável dos recursos naturais, ações 
educativas e informativas que atendem a diversos públicos através de 
oficinas de capacitações, com a expectativa de formar reeditores de 
conhecimentos e promoção de geração de rendas às famílias. 
 
 
E se distanciar do caráter socioeducativo como instrumento para socializar 
informações pertinentes ao cotidiano das pessoas envolvidas nos programas, para 
que possam participar das decisões de transformações que se fazem necessárias 
para que tenham qualidade de vida.  
O caráter ético-político do projeto profissional, como diz Iamamoto( 2008, 
p.132), “supõe uma visão de mundo, articulada a uma ética correspondente e se liga 
à ação no sentido de interferir no comportamento dos homens no enfrentamento dos 
conflitos sociais”, desta forma fazem parte deste sujeito coletivo, como cidadãos e 








O tema Desenvolvimento Sustentável obteve maior visibilidade no Brasil, 
quando da realização da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e 
Meio Ambiente, a ECO-92, na cidade do Rio de Janeiro, resultando na Agenda 21 e 
na Carta da Terra18, desencadeando vários processos para seu cumprimento, como 
o Programa Nacional de Educação Ambiental (1994) e a Política Nacional de 
Educação Ambiental (Lei nº9. 795). 
Neste contexto, no qual a responsabilidade social caminha de mãos dadas com 
a responsabilidade ambiental, a educação foi usada (e ainda é usada) como uma 
ferramenta em programas socioambientais e políticas públicas, numa tentativa de 
conscientização global, no sentido de que é preciso novas atitudes para atenuar a 
destruição do meio ambiente. 
Com base nessa pesquisa, dos trabalhos orais apresentados nos ENPESS e 
CBAS, no período de 2000 a 2013, pudemos constatar que na última seleção feita, 
68,7% dos trabalhos continham na sua implantação a atuação do assistente social 
na Educação Ambiental, mesmo não constando no título do trabalho. Supõe-se que 
a quantidade de trabalhos que abordam esse tema ultrapasse a quantidade 
encontrada, que se fez por seleção do título do trabalho, confirmando ser esse o 
chamado predominante para o Serviço Social na questão ambiental, e isso se deve 
ao caráter socioeducativo da profissão. 
O discurso de preservação do meio ambiente sai do conservacionismo 
tradicional e se amplia na percepção da etnoconservação, fazendo com que os 
problemas ambientais tenham a conotação de crise socioambiental, na qual a 
relação homem e natureza ultrapassa a destruição da natureza e atinge o limiar da 
preservação do homem. Neste contexto verificou-se que esse debate no Serviço 
Social está envolvido com os rebatimentos da questão social no meio ambiente 
advindos da pobreza, adensamento urbano, reforma agrária, falta de moradia, etc., 
temas já consolidados nas discussões dos assistentes sociais.  
Desde o primeiro encontro, em Estocolmo (1972), procurou-se reduzir as 
consequências negativas do sistema econômico vigente, no sentido da sua 
manutenção. Observou-se nesta pesquisa que o Serviço Social ao aceitar os 
                                                   
18 Disponível em: <http://www.cartadaterrabrasil.org/prt/text.html> Acessado em julho 2014. 
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conceitos do Desenvolvimento Sustentável não se apercebe da artimanha 
engendrada pelo capitalismo para sua própria continuidade, e causa rebatimentos 
quanto à direção ética e política impressa na intervenção profissional, que tem como 
parâmetro uma apreensão crítica da realidade numa perspectiva de totalidade, cujos 
princípios remetem à construção de uma nova ordem societária19. 
 A crise ambiental passou a ser a vestimenta para a atual crise estrutural do 
sistema capitalista, que se esconde alardeando as catástrofes naturais, para que as 
pessoas “suficientemente impressionadas, possam ser, com sucesso, desviadas dos 
candentes problemas sociais e políticos” (MÉSZÁROS, 1987, p.20). Recorro a 
Iamamoto(2012, p.48), que elucida a questão social como “o conjunto das 
expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista 
madura”, expressando assim desigualdades políticas e culturais, nas mediações 
étnicas e formações regionais, num processo de luta pelo reconhecimento dos 
direitos sociais e políticos dos indivíduos, portanto, importa que se trate a questão 
ambiental, como uma dessas expressões, de modo a não perder sua gênese e sua 
dimensão de luta pela cidadania. 
Os Programas de Educação Ambiental (PEA) mostraram-se como um campo 
fértil para atuação do assistente social, com a ressalva de se estar atento às novas 
versões de velhas práticas profissionais, e fazer prevalecer a “dimensão 
pedagógico-interpretativa e socializadora de informações e saberes no campo dos 
direitos, da legislação social e das políticas públicas, dirigidas aos(as) diversos(as) 
atores(atrizes) e sujeitos da política”20, fomentando uma mentalidade crítica e 
reflexiva, de maneira a não reproduzir a internalização de condutas estabelecidas 
pela lógica do capital. 
 Nota-se que a direção impressa nos trabalhos na região norte e nordeste 
(Amazonas, Alagoas e Pernambuco) flui de forma crítica e reflexiva, traz à tona a 
violação de direitos, a que são submetidas a comunidades e a importância do 
controle social. A presença das Universidades Federais destes estados nos 
programas socioambientais, por meio de projetos de extensão desenvolvidos em 
parceria com as instituições gestoras dos programas, aponta para essa 
                                                   
19 Código de Ética do/a Assistente Social, Princípios Fundamentais, p.24. Disponível em : 
<http://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf>. Acessado em novembro 2014. 
20 Brochura: Atribuições Privativas do/a Assistente Social Em Questão (p.11) Disponível em: 
<http://www.cfess.org.br/arquivos/atribuicoes2012-completo.pdf> Acessada em: maio 2014 
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diferenciação no lidar com a questão ambiental, que em contrapartida se beneficia 
na reflexão sobre teoria e prática, além de propiciar novos espaços sócio 
ocupacionais para a realização do estágio supervisionado. Fica aqui a sugestão para 
um novo estudo. 
O que torna frágil a reflexão sobre a questão ambiental nos trabalhos 
selecionados, é a aceitação da sustentabilidade como novo paradigma na solução 
da crise ambiental, quando novas formas de geração de renda são ofertadas às 
comunidades envolvidas nos programas, em substituição ao que essa crise lhes 
tirou, poluindo rios e mares, devastando florestas, exaurindo solos, se apossando do 
extrativismo. 
Outra circunstância que desvia o entendimento do profissional é o 
conhecimento raso sobre questões das ciências naturais (biologia, oceanografia, 
etc.) e exatas (arquitetura, engenharia, etc.), que são perfeitamente contornáveis 
com um trabalho interdisciplinar. 
O diálogo com os autores trabalhados no primeiro capítulo mescla-se na feitura 
da análise, com as próprias justificativas dos trabalhos, quando ao se buscar 
explicações e determinações na intervenção profissional, desvela-se a dimensão 
ético-política da profissão, ao mesmo tempo em que as dificuldades encontradas 
envolvem também os desafios da categoria como trabalhador assalariado.  
Conclui-se que o debate ambiental no Serviço Social se encontra em 
movimento, ao se perceber o aumento da quantidade de trabalhos referendados 
com a temática, ao mesmo tempo em que se faz a constatação que esse tema já 
vem sendo estudado ao lidar com a questão agrária e urbana, uma procura mais 
detalhada em núcleos de estudos sobre território também pode identificar conteúdos 
relacionados ao meio ambiente. Cabe outra sugestão de estudo, uma maior 
aproximação, na formação acadêmica do assistente social, com a Ecologia em Marx, 
como parte da construção do debate ambiental na categoria, que usou apenas duas 
vezes a “questão rural” nos eixos temáticos de apresentação (VIII ENPESS e IX 
ENPESS), em detrimento a “questão agrária”, suponho pelo efeito da vestimenta do 
capital sobre problemas sociais no ambiente rural, dando destaque a problemática 
do agronegócio, que pode ser resolvido tecnicamente. 
O Serviço Social tem um papel relevante na temática, pois os problemas 
ambientais são também sociais e têm causas políticas e econômicas, consonante 
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com sua abordagem no cotidiano das relações sociais, decifrando as refrações da 
questão social. A atuação do assistente social se faz necessária em programas e 
políticas socioambientais, neste contexto neoliberal de soluções tecnicistas, como 
bem lembra Mészáros(1987, p.24), “a ciência e a tecnologia [...] estão determinadas 
e circunscritas pela necessidade da perpetuação do processo de maximização dos 
lucros”, para que não se perca a percepção marxiana de que o que leva à 
degradação ambiental, é o modo de produção capitalista e a desigualdade social se 
origina da contradição da relação capital/trabalho, onde a distribuição das riquezas 
produzidas não são distribuídas de maneira igualitária a toda sociedade. 
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Apêndice A – Trabalhos orais selecionados nos ENPESS (2000-2013) 
 
 
2000 - VII ENPESS –  O Serviço Social e a Questão Social : Direitos e Cidadania 
(21 a 24 de novembro – UnB – Brasília) 
Nº total de trabalho : 230                                                     Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 2 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  0,87% 
Numero de eixos temáticos : 9 
Eixo : Questão Agrária e Questão Urbana 
 
1) VULNERABILIDADE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO SEMI-ÁRIDO 
NORDESTINO – Ana Cristina Brito Arcoverde Rosa Maria Cortês de Lima 
2) OS RECURSOS NATURAIS FACE A UMA NOVA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL: O CASO DA 
REGIÃO SUL DA CIDADE DE SÃOPAULO – Margarida Maria de Almeida Mota Tania Maria 
Ramos de Godoi Diniz 
 
Desenvolvimento Sustentável : 1             Preservação : 1 
 
==================================================================== 
2002 – VIII ENPESS – A ação dos sujeitos políticos na conjuntura brasileira hoje 
                                      (19 a 22 novembro – Juiz de Fora – MG)          
Área temática : Urbano, Rural e Sistema Sócio Político    (17 trabalhos)   
Nº total de trabalho : 427 (+85,7%)                                         Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 1 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  0,23% 
Numero de eixos temáticos : 9 
Eixo : Urbano e Rural e Sistema Sócio Político 
      
1) ORGANIZAÇÃO E LUTA DOS CATADORES DE PAPEL DE CURITIBA - Solange Fernandes 
Rocha 
 
Desenvolvimento Sustentável : 2            Preservação : 1 
 
================================================================ 
2004 – IX ENPESS – Os desafios da produção de conhecimento em Serviço Social : Pesquisar 
o quê ? Para quê ? E como ? 
( 30 novembro a 3 dezembro – PUC Porto Alegre) 
 
Nº total de trabalho : 540 (+26,5%)                                         Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 10 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  1,85% 
Numero de eixos temáticos : 3 
Eixo : Política Social – Trabalho, Educação, Habitação, Meio Ambiente, Segurança Alimentar, 
Questão rural-urbana, Drogas e Dependência Química, Segurança Pública 
 
1) A DIMENSÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO ACADÊMICA: A PROPOSTA 
DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UNIOESTE, CAMPUS TOLEDO. Daniele Begalle; 
Letícia Mirian Vieira; Luciani Aparecida Berti; Nathally Rogéria Pereira Gomes; Patrícia 
Gonçalves de Souza. 
2) A IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO HOMEM – NATUREZA NA CONSTRUÇAO DA CIDADANIA 
AMBIENTAL. Eluá Carmem Sachser Haupt; Marcia Dal Pizol; Marcia Fath. 
3) AGENDA 21 BRASILEIRA: ESTRATÉGIAS PARA A SUSTENTABILIDADE. Marli Renate von 
Borstel Roesler. 
4) DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE. Santos, Maria Margareth B.; Gomes, Cícera 
Maria; Bernardes, Dênis; Gehlen, Vitória. 
5) ECONOMIA SOLIDÁRIA: AFINAL, DE QUE SE TRATA? Luciana Vargas Netto Oliveira 
6) FAMÍLIAS RESIDENTES NO ENTORNO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL: 
CONDIÇÕES DE VIDA E DE TRABALHO. Maristela Dal Moro. 
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7) LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: UMA RESTRIÇÃO EFETIVA À PRODUÇÃO DESTRUTIVA? 
Ana Elizabete Mota, Maria das Graças e Silva, Marcela Valença, Paula Bezerra. 
8) MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: REFLEXÃO SOBRE A 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ÂMBITO DA GESTÃO AMBIENTAL EMPRESARIAL. Marinez 
Gil Nogueira.  
9) PRODUÇÃO DESTRUTIVA E MEIO AMBIENTE: AS INDÚSTRIAS DE RECICLAGEM, O 
TRABALHO DOS CATADORES DE LIXO E A AÇÃO DO ESTADO. Ana Elizabete Mota, 
Maria das Graças e Silva, Marcela Valença, Paula Bezerra. 
10) RECICLAGEM COMO EXPRESSÃO DO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO: 
APROPRIAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DO CATADOR DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS. Ana Elizabete Mota, Maria das Graças e Silva, Marcela Valença, Paula Bezerra . 
 
Desenvolvimento Sustentável : 8            Preservação : 3           Educação Ambiental : 1                     
          Legislação : 1          Questão Ambiental : 1              Socioambiental : 1 
 
===================================================================== 
2006 – X ENPESS – Crise Contemporânea, Emancipação politica, Emancipação Humana : 
questões e desafios do Serviço Social no Brasil 
( 4 a 8 dezembro – Universidade Federal de Pernambuco – PE) 
 
Nº total de trabalho : 745 (+38%)                                           Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 20 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  2,68% 
Numero de eixos temáticos : 3 
EIXO TEMÁTICO 3 – QUESTÃO SOCIAL E TRABALHO 
              Sub-Eixo 3.1 – Trabalho e Classes Sociais 
1. CATADORES E SELETORES DE MATERIAL RECICLÁVEL: SOBREVIVENTE DA 
EXPLORAÇÃO CAPITALISTA OU MILITANTES NA BUSCA POR UMA TRANSFORMAÇÃO 
SOCIETÁRIA? Lucimar dos Reis,  Márcia Helena de Carvalho, Maria do Carmo de Castro. 
2. CRISE AMBIENTAL E CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO: A RECICLAGEM E O 
TRABALHO DOS CATADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS. Paula Raquel Bezerra Rafael. 
3. O DESENVOLVIMENTO E AS QUESTÕES SOBRE A ECONOMIA SOLIDÁRIA COMO 
ALTERNATIVA À RACIONALIDADE DO CAPITALISMO. Terezinha Moreira Lima.  
4. SERVIÇO SOCIAL E A ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA. Caroline Goerck. 
5. SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: A INTERVENÇÃO DOS ASSISTENTES NAS 
AÇÕES SÓCIO-AMBIENTAIS DAS EMPRESAS AMBIENTALMENTE RESPONSÁVEIS EM 
RECIFE. Paula Raquel Bezerra Rafael. 
 
            Sub-Eixo 3.2 – Práticas sociais, instituições sociais, lutas sociais e organizações 
6. VILA DE PESCADORES: UM GRUPO SOCIAL CULTURALMENTE EXCLUÍDO. Mara 
Rejane Ribeiro, Ana Paula Modesto, Laiza Chintya Calheiros Costa.  
 
Sub-Eixo3.3 – Questão agrária, questão urbana e socioambiental 
7. COLETA SELETIVA E O TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL NA 
REGIÃO CENTRAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES. 
Margarida Maria de Almeida Mota, Hellen de Paula Ribeiro, Jordana Laurino da Silva, 
Luciana Gremowci Novais.  
8. A EMERGÊNCIA DA QUESTÃO AMBIENTAL NAS RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO E 
NO TRABALHO. Amanda Silva, Vitória Gehelen, Maria Eliana Queiroga Bryon, Vladenice 
José Raimundo.  
9. A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO FUNÇÃO POLÍTICA DO 
ASSISTENTE SOCIAL. Paula Silva Leão.  
10. INTERVENÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA TEMÁTICA AMBIENTAL. Ana Carla Barreto de 
Oliveira. 
11. PERCEPÇÃO AMBIENTAL DO CATADOR DE LIXO SOBRE SEU TRABALHO NA 
RECICLAGEM. Flávia Florêncio de Albuquerque, Isabelle Heitor de Miranda, Lívia Clemente 
de Andrade, Micheline Mariana de Lima Gorgonio, Tailândia Cláudia Rodrigues da Silva. 
Talyta Emanoelle Costa Botelho.  
12. AS CONDIÇÕES DE VIDA E TRABALHO DOS CATADORES DE LIXO DO BAIRRO DO 
PEDREGAL EM CAMPINA GRANDE-PB. Josimery Amaro de Melo, Jordeana Davi Pereira.  
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13. MEIO AMBIENTE E SERVIÇO SOCIAL. Raquel dos Santos.  
14. O COTIDIANO DO CATADOR DE MATERIAL RECICLÁVEL DO MUNICÍPIO DE BAURU-
SP. Egli Muni, Lilia Christina de Oliveira Martins, Maria Inês Fontana de P. de Souza, Ireni 
Mendes de S. Santos.  
15. ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO PESQUEIRA NA AMAZÔNIA: SUBSÍDIOS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS COMUNITÁRIOS EM TABATINGA-AM. Maria do 
Socorro Rodrigues Chaves, Maria Francenilda Gualberto de Oliveira, Elaine Cristina Lima da 
Silva, Débora Cristina Rodrigues Bandeira.  
16. OS LIMITES DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: O TERRITÓRIO DEGRADADO DA 
CARCINICULTURA.  Andréa Lima da Silva.  
17. OS TRATADOS INTERNACIONAIS SOBRE O MEIO AMBIENTE E A POSIÇÃO DO BRASIL 
NA CRIAÇÃO DE UM “MERCADO DA POLUIÇÃO”.  Amanda Silva Belo, Juliana Lecker 
Lima. 
18. PESCADORES ARTESANAIS EM ÁREAS LITORÂNEAS E O ACESSO ÀS POLÍTICAS 
SOCIAIS NUM CONTEXTO DE DESCENTRALIZAÇÃO. Emanuelle Chaves Pinto.  
 
EIXO TEMÁTICO 4 –POLÍTICA SOCIAL 
Sub-Eixo 4.1 - Planejamento e gestão de políticas, programas e projetos sociais 
19. NOVAS FORMAS DE GESTÃO URBANA: UM ESTUDO SOBRE O PROJETO ORLA RIO. 
Maria de Fátima Cabral Marques Gomes.  
 
        Sub-Eixo 4.3 - Desenvolvimento social e regional 
20. BIOTECNOLOGIA, CONHECIMENTOS TRADICIONAIS ASSOCIADOS À 
BIODIVERSIDADE E SUSTENTABILIDADE: POTENCIALIDADES E CONTRADIÇÕES NO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA AMAZÔNIA. : Marinez Gil Nogueira, Fabiana Ribeiro 
Teixeira, Silvânia Queiroz e Silva,  Suellem Oliveira, Mazilda Neves da Silva. 
 
Desenvolvimento Sustentável : 18      Socioambiental : 6        Preservação : 4                                
       Educação Ambiental : 3           Legislação : 1           Poluição : 1                         
 
================================================================ 
2008 – XI ENPESS – Trabalho Politicas Sociais e Projeto Ético Político Profissional do Serviço 
Social : resistência e desafios. 
(1 a 6 dezembro – São Luis do Maranhão) 
 
Nº total de trabalho : 852 (+14,4%)                                         Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 14 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  1,64% 
Numero de eixos temáticos : 4 
EIXO 3 – QUESTÃO SOCIAL E TRABALHO/Questão Agrária, Urbana e Socioambiental/ 
                Questão Socioambiental  
 
1. A DESMISTIFICAÇÃO DA MASCULINIDADE NA PESCA. Valdenice José Raimundo, Vitória 
Régia Fernandes Gehlen. 
2. A QUESTÃO SÓCIO-AMBIENTAL NA CONTEMPORANEIDADE. Aliceane de Almeida 
Vieira. Ludimilla Carvalho Serafim de Oliveira.  
3. AS DIFERENTES CONCEPÇÕES SOBRE O DETERMINANTE AMBIENTAL NA 
SOCIEDADE. Soraya Gama DE Ataide. 
4. ASSENTAMENTO RURAL NOVA ESPERANÇA EM OLHO D’ÁGUA DO CASADO (AL): A 
PESCA ARTESANAL E A SUSTENTABILIDADE DA ATIVIDADE DA PISCICULTURA EM 
TANQUES-REDE.                                   Adriana das Neves Guedes de Souza, Ana Carolina 
Beltrão Peixoto, Vitória Régia Fernandes Gehlen.  
5. DESTRUIÇÃO E DEVASTAÇÃO DO MEIO AMBIENTE NO CAPITALISMO.  Edlene 
Pimentel. 
6. ESTUDO SÓCIO-AMBIENTAL PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
ASSENTAMENTOS URBANOS. Almeida, Delma Rosa; Bezerra, Maria Jacobina da Cruz; 
Miranda, Claudio Santos de; Rodrigues, Maria de Sousa Rodrigues. 
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7. MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UMA ARTICULAÇÃO POSSÍVEL ENTRE 
SERVIÇO SOCIAL E ECOLOGIA COMPLEXA Camila F. M. Lélis, Eliana Amábile Dancini, 
Gabriela Emy Teixeira Eliana Amábile Dancini. 
8. O PENSAMENTO AMBIENTALISTA ROMÂNTICO E AS POPULAÇÕES TRADICIONAIS: 
NOTAS CRÍTICAS PARA O DEBATE. Andréa Lima da Silva, Maria Alexandra Monteiro 
Mustafá. 
9. O SERVIÇO SOCIAL E O DIREITO AMBIENTAL: UMA NOVA REALIDADE. : Tatiane Perira 
da Silva, Geana Luzia Lacerda, Dirleia Martins, Ubaldo Silveira. 
10. OS PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS ENFRENTADOS PELOS PESCADORES DE ILHA 
DEUS-PE. Amanda Roberta Souza da Silva, Vitória Régia Fernandes Gehlen, Ana Carolina 
Beltrão Peixoto, Maria Magaly Colares, Vitória Régia Fernandes Gehlen. 
11. POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS NO BRASIL: POSSIBILIDADES E LIMITES 
HISTÓRICOS. Claudenizia de Oliveira Pereira, Patricia Barreto Cavalcanti, Mirian Alves da 
Silva, Ana Paula Rocha Miranda, Emanuela Candido Fontes, Simone Fernandes Rocha, 
Patrícia Barreto Cavalcanti. 
12. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL EMPRESARIAL NO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO. Adriana das Neves Guedes de Souza, Vitória Régia Fernandes Gehlen. 
13. TERRAS DE CUSTÓDIO: UM LUGAR E SUAS TRAMAS. Denise Chrysóstomo de Moura 
Juncá. 
14. VILA DE PESCADORES: EDUCAÇÃO AMBIENTAL X ÁREAS DE PRODUÇÃO DE ÓLEO E 
GÁS. Ana Paula Modesto, Mara Rejane Alves Nunes Ribeiro. 
 
Desenvolvimento Sustentável :18      Socioambiental : 13    Educação Ambiental : 5    Preservação : 5 
         Questão Ambiental : 2          Legislação : 2          Poluição : 1      Política Pública : 1         
 
==================================================================== 
2010 – XII ENPESS – Crise do Capital e produção de conhecimento na realidade brasileira: 
pesquisa para quê, para quem, e como ? 
(6 a 10 de dezembro – Rio de Janeiro) 
 
Nº total de trabalho : 913 (+7,15%)                  Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 27 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  2,95% 
Numero de eixos temáticos : 7 
Eixo 5 – QUESTÃO AGRARIA, URBANA, AMBIENTAL E SERVIÇO SOCIAL 
 
1. DO IMPÉRIO VERDE AO IMPÉRIO CINZA: AS TRANSFORMAÇÕES OCORRIDAS NO 
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO – PE.  Cicera Maria dos Santos Gomes. 
2. POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS NA AMAZÔNIA? Jacqueline Tatiane da Silva 
Guimarães, Olinda Rodrigues 
3. IMPACTOS AMBIENTAIS E O GERENCIAMENTO INADEQUADO DOS RESÍDUOS 
HOSPITALARES. Marilla de Oliveira Moura (Enfermeira) 
4. SUSTENTABILIDADE E INCLUSÃO SOCIAL: ESTUDO SOBRE PROGRAMAS E/OU 
PROJETOS IMPLEMENTADOS PELA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO AMAZONAS SDS. Marinez Gil Nogueira,  
Silvania Queiroz e Silva, Ana Rafaela Gonçalves Lemos. 
5. O PROGRAMA BOLSA FLORESTA NA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO UATUMÃ NO AMAZONAS. Albados Prazeres de Andrade, Heloisa 
Helena Correa da Silva. 
6. A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA DIMENSÃO SOCIOEDUCATIVA DO SERVIÇO SOCIAL E 
A INSERÇÃO EM UM NOVO CAMPO DE ATUAÇÃO: O MEIO AMBIENTE.  Izabel Moreira 
da Silva. 
7. A “QUESTÃO AMBIENTAL” E  SERVIÇO SOCIAL NO BRASIL: UMA CURTA HISTÓRIA, 
NOVOS DESAFIOS PROFISSIONAIS. Maria das Graças e Silva, Paula Raquel Bezerra 
Rafael. 
8. AGROECOLOGIA E SERVIÇO SOCIAL UMA INTERAÇÃO NECESSÁRIA. 
Ichela Katiuscia Calaça Alves dos Santos.  
9. A TEORIA MARXISTA NA ANÁLISE DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. Emanoela Carolina 
Vogel, Laura Santos Neitsch. 
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10. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO SETOR SUCROALCOOLEIRO DE 
ALAGOAS UM ESPAÇO DE ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL. Tauana Samara da Silva 
Santos. 
11. DESENVOLVIMENTO E A QUESTÃO AMBIENTAL                                                                            
A VIVÊNCIA DE ESTUDANTES DO SERVIÇO SOCIAL EM COMUNIDADES IMPACTADAS 
POR ALGUNS EMPREENDIMENTOS DO PAC NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE – CE. Iara Vanessa Fraga de Santana, Pedro Vicente de Assis Neto, Rafaela 
Silveira de Aguiar.  
12. CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS E RELAÇÕES DE GÊNERO E RAÇA: UMA 
EXPERIÊNCIA NO QUILOMBO ONZE NEGRAS. Vitória Régia Fernandes Gehlen, Valdenice 
José Raimundo, Maria Magaly Colares de Moura Alencar, Carlos Wendell Pedrosa dos 
Santos, Karla Augusta Silveira, Emmanuele Ribeiro de Mendonça, Jessica Jerlane de Jesus 
Silva. 
13. PESQUISA-AÇÃO E SERVIÇO SOCIAL: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA DO GRUPO 
INTER-AÇÃO EM COMUNIDADES RIBEIRINHAS NA AMAZÔNIA. Maria do Perpétuo 
Socorro Rodrigues Chaves, Talita de Melo Lira, Mayara Pereira da Silva, Marklize dos Santos 
Siqueira, Anne Caroline Marques Crespo. 
14. A FORÇA DAS TRADIÇÕES: A RELIGIOSIDADE NAS COMUNIDADES AMAZÔNICAS. 
Hamida Assunção Pinheiro, Roberta Ferreira Coelho de Andrade. 
15. HABITABILIDADE URBANA, SAÚDE AMBIENTAL E SERVIÇO SOCIAL. Aliceane de 
Almeida Vieira, Alana Larisa dos Santos Cavalcante, Jerônimo Geremias Pereira, Andréa 
Catarina Brandão Batista dos Santos. 
16. SUSTENTABILIDADE NA AMAZÔNIA: UM OLHAR SOBRE O PROGRAMA LUZ PARA 
TODOS E SEUS IMPACTOS NAS CONDIÇÕES DE VIDA DA POPULAÇÃO LOCAL. Andréia 
Santos Cavalcante. 
17. OS CONSELHOS DE MEIO AMBIENTE: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES. Eugênia Aparecida 
Cesconet. 
18. POLUIÇÃO DO AR ATMOSFÉRICO E DOENÇAS RESPIRATÓRIAS. Fabíola dos Santos 
Dornellas. 
19. POLITIZAÇÃO DA QUESTÃO AMBIENTAL NO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 
RURAIS SEM TERRA DO BRASIL – MST Mônica Aparecida Grossi. 
20. MEIO AMBIENTE, URBANIZAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA ANÁLISE DAS 
QUESTÕES SÓCIO-AMBIENTAIS NO ESPAÇO URBANO. Juliana Marins Fernandes, 
Glauco Pereira de Oliveira e Braga. 
21. A PRÁTICA DO ASSISTENTE SOCIAL EM PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS: UMA 
EXPERIÊNCIA DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA JUNTO AOS MORADORES DA 
TRAVESSA DOS PALMARES, CRUZ DAS ARMAS- JOÃO PESSOA-PB. Valéria Costa 
Aldeci de Oliveira, Alinne Medeiros dos Santos, Ellaila Andrius de Morais Soares, Flaviane 
Araujo. 
22. A REALIDADE SOCIAL DOS CATADORES DE LIXO NO MUNICÍPIO DOS BARREIROS 
NOS MARCOS DO SISTEMA CAPITALISTA: UMA INCLUSÃO SOCIAL PERVERSA. Carlos 
Roberto Marinho da Costa II, Amanda de Vasconcelos Silva. 
23. QUESTÃO AMBIENTAL: ANÁLISES SOBRE O LIXO DAS ALEGORIAS PRODUZIDO NO 
FESTIVAL FOLCLÓRICO DE PARINTINS. Milena Fernandes Barroso, Rívera Brandão da 
Silva, Marcos Antonio Lima da Costa. 
24. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE – 
FACES IMPERATIVAS DA ACUMULAÇÃO CAPITALISTA. Andréa Lima da Silva. 
25. MINERAÇÃO EM ÁREAS URBANAS: PROPOSTA METODOLÓGICA PARA UMA 
INTERVENÇÃO SOCIOAMBIENTAL. Tânia Maria Ramos de Godoi Diniz, Denise de La Corte 
Bacci. 
26. “TÔ ENFIADO NO LIXO, É UM BAIRRO SUJO”: A SITUAÇÃO DE MARANGUAPE I – 
PAULISTA/PE. Hortência Leal da Silva, Silvana Crisostomo da Silva. 
27. PRÁTICAS SÓCIO-CULTURAIS DE POPULAÇÕES TRADICIONAIS NA REGIÃO 
AMAZÔNICA: ESTUDO DE CASO DA COMUNIDADE DE MUCAJÁ EM MAUÉS/AM. Débora 






Desenvolvimento Sustentável : 24         Socioambiental : 20     Questão Ambiental: 7  
    Educação Ambiental : 6          Preservação : 6          Legislação : 3    Política Pública : 3         
Poluição : 3        Saúde Socioambiental : 2                 
 
=================================================================== 
2012 – XIII ENPESS – “Serviço Social, acumulação capitalista e lutas sociais: o 
desenvolvimento em questão” 
(5 a 9 de novembro - Juiz de Fora – MG) 
 
Nº Trabalhos : 1343 (+47,1%)      Nº Ambiental :  37         Porcentagem : 2,7%  
Nº total de trabalho : 798 (+%)                  Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 37 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total: 2,76% 
Numero de eixos temáticos : 7 
Área temática : EIXO 5 : QUESTÃO AGRÁRIA, URBANA  E AMBIENTAL : Ênfase Questão Ambiental 
 
1. GRANDES PROJETOS NA AMAZÔNIA: A INSERÇÃO DO CAPITAL TRANSNACIONAL E 
SUAS CONTRADIÇÕES - Elen Lúcia Marçal de Carvalho. 
2) NOTAS SOBRE A TRAJETÓRIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E 
SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL EM MANAUS - Gerciana Oliveira de Souza. 
3) POR UMA ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL EM ESPAÇOS AMBIENTAIS DE CAMPO 
GRANDE, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (CAMPO GRANDE, MS). Enilda Maria 
Lemos, Célia M. David. 
4) A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SERGIPE. Nailsa Maria Souza AraújoKamilla Santos da Silva. 
5) A QUESTÃO AMBIENTAL NOS ENCONTROS NACIONAIS DE PESQUISADORES EM 
SERVIÇO SOCIAL E CONGRESSOS BRASILEIROS DE ASSISTENTES SOCIAIS. Barbara 
Louise Carnevale. 
6) O PROCESSO DE PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO DO CAPITAL E SEUS IMPACTOS NO 
MEIO AMBIENTE – UM ESTUDO DE CASO DA THYSSENKRUPP COMPANHIA 
SIDERÚRGICA DO ATLÂNTICO (TKCSA.) Fabiane Agapito Campos de Souza. 
7) QUILOMBOLAS E RIBEIRINHOS : COOPERAÇÃO E CONFLITO AMBIENTAL EM ÁREAS 
DE VÁRZEA E FLORESTA NA AMAZÔNIA. André Augusto Brandão, Amanda Lacerda 
Jorge. 
8) AS POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO ÂMBITO DAS 
QUESTÕES AMBIENTAIS. Letícia Soares Nunes. 
9) JARDIM GRAMACHO E OS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS: TERRITÓRIO 
EXTRAORDINÁRIO DO LIXO. Valeria Pereira Bastos. 
10) A AMAZÔNIA E O DISCURSO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. Marcus Wilke 
Silva Lima. 
11) GLOBALIZAÇÃO E PROPRIEDADE INTELECTUAL: A PROTEÇÃO DO CONHECIMENTO 
TRADICIONAL E DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE NA AMAZÔNIA. Marinez Gil 
Nogueira. 
12) REFLEXÃO-AÇÃO-REFLEXÃO: EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA ESTADUAL 
TIRADENTES EM MANAUS. Etyanne Uhlmann de Lima Roberta Ferreira Coelho de 
Andrade. 
13) QUESTÃO AMBIENTAL, DESASTRES E INTERDISCIPLINARIDADE. Rosana DE Carvalho 
Martinelli Freitas , Letícia Soares Nunes. 
14) EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS CIDADES AMAZÔNICAS: REFLEXÕES PARA O 
SERVIÇO SOCIAL. Jacqueline Tatiane da Silva Guimarães, Olinda Rodrigues. 
15) INFÂNCIA E MEIO AMBIENTE NO ESPAÇO URBANO DA AMAZÔNIA. Jacqueline Tatiane 
da Silva Guimarães. 
16) PROGRAMA BOLSA FLORESTA E A INSERÇÃO DOS MORADORES DA RESERVA 
EXTRATIVISTA CATUÁ-IPIXUNA – AM. Alba dos Prazeres de Andrade, Heloisa Helena 
Correa da Silva. 
17) SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E POPULAÇÕES RIBEIRINHAS. Duarcides 
Ferreira Mariosa Vânia Maria Caio  Maria Virgínia Righetti Fernandes Camilo. 
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18) POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL: NOVOS 
DESAFIOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA SAÚDE AMPLIADA. Lia Auxiliadora Soares do 
Rosário Gerciana Oliveira de Souza Marinez Gil Nogueira. 
19) O PARADIGMA DA SUSTENTABILIDADE, A LUZ DO CAPITAL, E A (IN) 
SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NO CAPITAL. Luciana do Nascimento Simião. 
20) SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE 
ASSESSORIA NO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES 
COSTEIRAS – PEAC. Ticiane Pereira dos Santos, Amanda Gabriella da Silva, Carla 
Alessandra da Silva Nunes. 
21) A “QUESTÃO AMBIENTAL” SOB A ÓTICA DOS DIRIGENTES SINDICAIS DE ARACAJU. 
Jailson Ramos Messias, Ana Régia Santos Oliveira, Nailsa Maria Souza Araújo. 
22) DEPREDAÇÃO AMBIENTAL , DANOS NA SAÚDE DOS TRABALHADORES PROVOCADOS 
PELA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO. Soraya Gama de Ataide. 
23) AS CONTRADIÇÕES DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA AGROINDÚSTRIA 
CANAVIEIRA DE CEARÁ MIRIM/RN. Tibério Lima Oliveira. 
24) QUESTÃO SOCIAL E A SUSTENTABILIDADE NO AMAZONAS: ELEMENTOS A PARA 
CIDADANIA SOCIOAMBIENTAL. Silvânia Queiroz e Silva, Andréia Santos Cavalcante. 
25) NÂO É UM TREM MUITO BOM, É PERIGOSO DEMAIS...”: O USO DE AGROTÓXICOS NA 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS PARA O PAA. Mauro João Porto, Dalva Felipe de Oliveira. 
26) A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL NA ORGANIZAÇÃO SOCIOPOLÍTICA E CULTURAL DAS 
COMUNIDADES RIBEIRINHAS NA AMAZÔNIA. Itaciara Prestes da Silva, Francileide 
Moreira Lima Bindá. 
27) A CARCINICULTURA NO RIO GRANDE DO NORTE: UMA ANÁLISE DOS IMPACTOS 
SOCIOAMBIENTAIS NAS CONDIÇÕES DE VIDA DOS/AS “TRABALHADORES/AS DO 
MAR”. Andréa Lima da Silva. 
28) SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: EXPERIÊNCIA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM 
CRIANÇAS ATENDIDAS PELO CRAS - BOM JESUS/RN. Andrea Sousa Soares, Ilena Felipe 
Barros, Lanarastephane Guedes Costa Andrade. 
29) CRISE SOCIAMBIENTAL NO MARCO DA PRODUÇÃO DESTRUTIVA: O LITORAL 
NORDESTINO EM CENA. Andréa Lima da Silva, Silvana Mara Morais dos Santos, Tibério 
Lima Oliveira. 
30) SAÚDE AMBIENTAL E AS CONDIÇÕES DE VIDA DAS PESSOAS TRABALHADORAS NA 
MATA SUL DE PERNAMBUCO. Ewene Rayane Silva, Thâmara Cristhiane Morais e Silva, 
Mariana de Oliveira Santos, Vitória Régia Fernandes Gehlen. 
31) EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O FORTALECIMENTO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 
REFLEXÕES DA INTERVENÇÃO DE ESTÁGIO NO PEAC. Jailson Ramos Messias, Sheyla 
Zacarias da Cruz. 
32) A AGRICULTURA FAMILIAR COMO ESTRATEGIA PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTAVEL. Edir Vilmar Henig. 
33) A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: REFLEXOS NAS COOPERATIVAS DE 
RECICLAGEM DA CIDADE DO NATAL. Carla Montefusco de Oliveira, Luciana Oliveira de 
Carvalho, Samia Akemi de Oliveira Kimura, Marciano Furukava. 
34) SUSTENTABILIDADE NA CONCEPÇÃO DOS EXTRATIVISTAS DA RESEX  CAJARI, 
AMAPÁ, BRASIL. Maria do Socorro da Conceição Cardoso. 
35) “ÁREA DE RISCO” X “SENTIDOS DO LUGAR”:  A LUTA PELA CLASSIFICAÇÃO DO 
MUNDO NO CONTEXTO DITO ‘DESASTRE’. Maria Auxiliadora Ramos Vargas. 
36) SAÚDE AMBIENTAL E SERVIÇO SOCIAL: O CASO DA CHARNECA, CABO DE SANTO 
AGOSTINHO – PERNAMBUCO. Carlos Wendell Pedrosa dos Santos. 
37) A INSUSTENTABILIDADE AMBIENTAL NO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DE 
CONFECÇÕES DO AGRESTE PERNAMBUCANO : A DINÂMICA SOCIOAMBIENTAL DE 
TORITAMA/PE. Maria das Graças e Silva Silvana Crisóstomo da Silva. 
Desenvolvimento Sustentável : 34           Socioambiental : 26              Questão Ambiental : 14  
        Educação Ambiental : 12           Preservação : 7             Saúde Socioambiental : 6               





Apêndice B – Trabalhos orais selecionados nos CBAS (2000-2013) 
 
 
2001 - X CBAS : Trabalho, direitos e democracia: assistentes sociais contra a desigualdade 
(8 a 12 outubro – Rio de Janeiro-RJ) 
 
Nº total de trabalhos : 781                                                      Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 20 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  2,56% 
Numero de eixos temáticos : 13 
Eixos : Questão Urbana, Movimentos Sociais e Meio Ambiente 
            Questão Agrária, Movimentos Sociais e Meio Ambiente 
 
1. A DEGRADAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DA CIDADE DO NATAL: O OLHAR DE UMA 
ASSISTENTE SOCIAL. Andrea Lima da Silva. 
2. O PROCESSO PARTICIPATIVO NA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE RECICLAGEM DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS – SANTA BÁRBARA D’OESTE/SP. Viviane E. Diniz da Silva, Laís 
Marchetti. 
3. MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM SANEAMENTO E SAÚDE 
PÚBLICA. Pentagna, Elizabeth Pentagna, Odilia Velasquez. 
4. ABADIA DE GOIÁS E O LIXO DO CÉSIO-137: UM PROJETO HEGEMÔNICO DO ESTADO. 
Walderez Loureiro Miguel, Gláucia Lelis Alves. 
5.  MEIO AMBIENTE, GÊNERO E RAÇA: NOVAS E VELHAS FACES DA 
SUSTENTABILIDADE. Matilde Ribeiro. 
6. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UMA PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA JUNTO 
AOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO. Jane Gonçalves. 
7. A INSERÇÃO DA QUESTÃO AMBIENTAL NA PRÁTICA PROFISSIONAL DO SERVIÇIO 
SOCIAL. Valéria Maia Lobo Menezes. 
8. SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: UM DIÁLOGO EM CONSTRUÇÃO. Bressan,C.M.F. 
9. O PROCESSO PARTICIPATIVO NA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE RECICLAGEM DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS – SANTA BÁRBARA D’OESTE/SP. Laís Marchetti, Viviane E. Diniz da 
Silva. 
10. CAMPO DE ESTÁGIO DA VILA PAROLIN – UMA EXPERIÊNCIA DO SERVIÇO SOCIAL EM 
COMUNIDADE. Nanci Ferreira Pinto, Silvia Albertini. 
11. SIGNIFICADO E RESIGNIFICADO PARA UMA COMUNIDADE RIBEIRINHA. Geny Solange 
da Luz. 
12. CULTURA E ORGANIZAÇÃO SOCIAL EM COMUNIDADES RIBEIRINHAS. Fátima Gomes. 
13. AMAZÔNIA: CUPIDEZ INTERNACIONAL E BIOPIRATARIA. Zilma Aparecida da Silva 
Ferreira. 
14. OS PARADOXOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: NOTAS REFLEXIVAS PARA O DEBATE. 
Andrea Lima da Silva. 
15. SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: ALIANÇA ENTRE SABERES TÉCNICOS-
CIENTÍFICOS E TRADICIONAIS NA AMAZÔNIA. Maria do  Socorro Rodrigues Chaves, 
Alline de Lima Costa, Célia Oliveira de Carvalho, Elane Cristina Lima da Silva.  
16. PARTICIPAÇÃO E GESTÃO COMUNITÁRIA DOS RECURSOS HÍDRICOS NO SEMI-ÁRIDO 
NORDESTINO. Luciana Cibelle Araujo dos Santos. 
17. VIDAS E ARTE NO CORTE DA CANA: MEIO AMBIENTE EM “MEIO”AOS CANAVIAIS. Ivana 
Arquejada Faes, Ivani Paula Nascimento Rubião. 
18. A ESCASSEZ DE RECURSO HÍDRICO E A PRÁTICA EDUCATIVA DO         SERVIÇO 
SOCIAL: DIAGNÓSTICO SÓCIO-ECONÔMICO-AMBIENTAL DO VALE  DO MOXOTÓ NO 
NORDESTE DO BRASIL. Ana Cristina Brito Arcoverde, Helena Lúcia Augusto Chaves, Rosa 
Maria Cortês de Lima, Márcia Maria Gomes, Renata  Ramos  Severo. 
19. A RELAÇÃO HOMEM NATUREZA NAS FORMAS DE USO E PROPRIEDADE DA TERRA 
NA AMAZÔNIA: UM ESTUDO BASEADO NAS COMUNIDADES DO ASSENTAMENTO 
IPORÁ .Débora Cristina B. Rodrigues. 
20. AGUA E SUSTENTABILIDADE AMBIENTALNO SEMI ÁRIDO NORDESTINO. Irenilda Angela 




Desenvolvimento sustentável :      6  Educação Ambiental : 4        Meio Ambiente: 4 
                              Questão Ambiental : 2 
 =============================================================== 
2004 - XI CBAS : O Serviço Social e a esfera pública no Brasil : o desafio de construir, afirmar e 
consolidar direitos 
(17 a 22 outubro – Fortaleza - CE) 
 
Nº total de trabalho : 861  (+10,2%)                                          Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 14 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  1,62% 
Numero de eixos temáticos : 17    
Eixo : Desenvolvimento regional, meio ambiente e direito à vida. 
 
1. CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO, PRODUÇÃO DESTRUTIVA E MEIO AMBIENTE: AS 
INDUSTRIAS DE RECICLAGEM, O TRABALHO DOS CATADORES DE LIXO E AÇÃO DO 
ESTADO. Marcela Valença 
2. COLETA SELETIVA DE LIXO EM ÁREA DE POSSE URBANA – AVANÇOS E LIMITES DE 
UMA EXPERIÊNCIA DE GERAÇÃO DE RENDA. Leile Silvia Candido Teixeira. 
3. DESENVOLVIMENTO REGIONAL E MEIO AMBIENTE: UTILIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DA 
BIODIVERSIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA. Marinez Gil Nogueira. * 
4. MEIO AMBIENTE E LEGISLAÇÃO: AS INDUSTIRAS DE RECICLAGEM, O TRABALHO DOS 
CATADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E INTERLOCUÇÃO DO ESTADO. Ana 
Elizabete Mota.* 
5. AÇÕES SÓCIO-EDUCATIVAS PARA CIDADANIA EM COMUNIDADES RIBEIRINHAS NA 
AMAZÔNIA. Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves, Célia Oliveira de Carvalho, Elane 
Cristina Lima da Silva, Ma. Francenilda Gualberto de Oliveira, Janaína Silva de Souza. 
6. CUIDANDO DO MEIO AMBIENTE, SUSTENTANDO VIDAS. Clarissa Andrade Carvalho, 
Vânia Carvalho Santos. 
7. DAS LAMENTAÇÕES À REALIZAÇÃO DOS SONHOS? EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
MUDANÇAS SOCIAIS. Kárita Rachel Pedroso Bastos. 
8. DE UMA SOCIEDADE GLOBAL A UMA COMUNIDADE PLANETÁRIA: UM SERVIÇO 
SOCIAL EM NOVA CHAVE. Flander de Almeida Calixto. 
9. MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SERVIÇO SOCIAL: UMA 
INTERLOCUÇÃO NECESSÁRIA. Carla Yara Soares de Figueiredo Castro. 
10. PERFIL SÓCIO–ECONÔMICO DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS DO MUNICÍPIO DE 
MELGAÇO-PARÁ. Rosiane Costa de Souza. 
11. RECICLAGEM COMO EXPRESSÃO DO CPITALISMO CONTEMPORÂNEO: 
APROPRIAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DO CATADOR DE LIXO. Ana 
Elizabete Mota. 
12. SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: UMA REFLEXÕ A PARTIR DE UMA EXPERIÊNCIA 
INTERVENTIVA EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL. Jucicleide Ferreira de Menezes. 
13. SITUAÇÃO ECONÔMICA E SOCIOAMBIENTAL NO PROCESSO DE EXTRAÇÃO DE 
PEDRAS ORNAMENTAIS EM PIRENÓPOLIS, GOIÁS. Regina Coeli Clímaco Mattos, Sandra 
Ferreira De Menezes, Ângela Meireles De Souza Rodrigues, Sílvio Costa Mattos, Divino 
Brandão, Luiza Catarina Lobo De Godó, Moacyr Martins Dos Santos. 
14. UMA PROPOSTA AMBIENTAL NO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF.  Herta Eloá 
Risse, Rúbia Lara Breda Soster. 
 
Desenvolvimento Sustentável: 12           Educação Ambiental: 7      Meio Ambiente: 5    
   Questão Ambiental: 2        Socioambiental: 2         Saúde Socioambiental : 1       Legislação: 1 
================================================================ 
2007 - XII CBAS : A questão social na América Latina: Ofensiva capitalista, resistência de 
classe e Serviço Social 
(28 outubro a 2 novembro – Foz do Iguaçu - PR) 
 
Nº total de trabalho : 689  (-20%)                                          Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 12 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  1,74% 
Numero de eixos temáticos : 15    




1. ATUAÇÃO DO PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL INSERIDO NO PROGRAMA DE 
ÁGUA E SANEAMENTO DE GOIÂNIA - BARRAGEM DO RIO JOÃO LEITE. Perla Maria 
Borges de Oliveira. 
2. ASSISTENTES SOCIAIS E O MEIO AMBIENTE: UM ESPAÇO SOCIAL DE TRABALHO 
POSSIVEL. Lucia Monica Menezes Pereira. 
3. AS PARTICULARIDADES DA AÇÃO DO ESTADO E AS FORMAS DE RESISTÊNCIA DAS 
“POPULAÇÕES TRADICIONAIS” NO UNIVERSO DA CARCINICULTURA. Andréa Lima da 
Silva. 
4. A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM SERVIÇO SOCIAL ENFOCANDO A 
AGROECOLOGIA COMO UM PARADIGMA COOPERATIVO NA CONSTRUÇÃO DA 
SEGURANÇA ALIMENTAR. Wanda Griep Hirai. 
5. A POSIÇÃO DO BRASIL FRENTE ÀS DISCUSSÕES INTERNACIONAIS SOBRE MEIO 
AMBIENTE. Amanda Silva Belo, Juliana Iecker Lima, Gabriela M. l. Icasuriaga.* 
6. A PARTICIPAÇÃO DA MULHER NA AGRICULTURA FAMILIAR SUSTENTÁVEL: UM 
ESTUDO DE CASO JUNTO AO GRUPO NOVA ALIANÇA EM MIRANTE DA SERRA/RO. 
Elaine Lucio Loeblin. 
7. A INCLUSÃO SOCIAL DOS CATADORES (ISC): UM INDICADOR DE AVALIAÇÃO DA 
GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS. Fausto Miziara, Jane Eyre 
Gonçalves Vieira. 
8. A CATAÇÃO DE RECICLÁVEIS E A QUESTÃO SOCIAL: UM ESTUDO DESENVOLVIDO 
JUNTO À ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE RECICLÁVEIS (ACR) EM MANAUS/AM. 
Laura Rúbia Dos Santos , Mª. do P. Socorro Rodrigues Chaves, Silvana Compton Barroso, 
Talita de Melo Lira, Mª. do P. Socorro Rodrigues Chaves. 
9. QUESTÃO AGRÁRIA, MEIO AMBIENTE E “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL” 
DENTRO DA LÓGICA CAPITALISTA NO BRASIL. Régia Cristina Barbosa de Araújo, Vitória 
Régia Fernandes Gehlen. 
10. CATADORES DO MORRO DO CEU: PERFIL DOS TRABALHADORES QUE SOBREVIVEM 
DO GARIMPO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS NO MUNICÍPIO DE NITERÓI – RJ. Ana Lucia 
Avellar, Fabielle Guimarães, Valéria Bastos, Wânia Borges. 
11. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL COMO PRINCIPAIS FERRAMENTAS 
NA CRIAÇÃO DOS FÓRUNS MUNICIPAIS LIXO & CIDADANIA NO ESTADO DO 
TOCANTINS. Maria Alice Dos Santos Reis, Morcila Corado Lopez, Rosilene Maria de Cássia 
Maciel Dos Reis. 
12. EDUCAÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL NO SEMI-ARIDO DO PIAUÍ: UMA AÇÃO DO 
SERVIÇO SOCIAL GERANDO SAÚDE E CIDADANIA. Adriana Lima Barros, André Luís 
Castro e Silva, Ivânia Cristina Costa, Izabel Hérica Gomes Matias, Janaína Karla Santos e 
Silva Ramos, Lúcia da Silva Vilarinho, Maria Auxiliadora Pereira Miranda, Maria Claudéia de 
Lima e Sousa. 
 
Desenvolvimento Sustentável: 18    Educação Ambiental: 11   Meio Ambiente: 8   Socioambiental: 4 
         Questão Ambiental : 2              Saúde Socioambiental : 1             Legislação: 1 
================================================================ 
2010 - XIII CBAS : Lutas Sociais e o exercício profissional no contexto da crise do capital: 
mediações e a consolidação do projeto ético-político do Serviço Social 
(31 julho a 5 agosto – Brasília - DF) 
 
Nº total de trabalho : 914 (+32,7%)                                       Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 27 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  2,95% 
Numero de eixos temáticos : 14    
Eixo : Questão Urbana, Agrária e Meio ambiente: Lutas sociais e condições de vida. 
 
1. JARDIM GRAMACHO: TERRITÓRIO DOS CATADORES DE LIXO OU DOS CATADORES 
DE MATERIAIS RECICLÁVEIS? Valeria Pereira Bastos. 
2. POLÍTICAS SOCIAIS E A QUESTÃO ÍNDIGENA NA CIDADE DE BARRA DO GARÇAS MT. 
Irineu Galego Dias Junior,Ligia Martins Barbosa Galego Dias,Luma Rosa Claudomiro ,Marta 
Regina Gonçalves,Alcidiane Hintz Rodrigues,Marcelo do Nascimento Melchio. 
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3. POLÍTICA SOCIOAMBIENTAL: CONSTRUINDO O CONCEITO ATRAVÉS DO PROJETO 
ECOBARREIRAS. Mariana Figueiredo de Castro Pereira. 
4. ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL DA ÁREA SÓCIO-AMBIENTAL NA CIDADE DE 
MANAUS/AM. Darcy Ramos de Amorim,Rosa Maria da Silva Nunes,Mayara Pereira da Silva. 
5.  POLÍTICAS PÚBLICAS E A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL: LIMITES E POSSIBILIDADES. 
Ana Carla Barreto De Oliveira. 
6. COLETA SELETIVA: UM NOVO PADRÃO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL OU UMA FORMA DE 
GERIR A POBREZA? Lídia Barbosa Pinto ,Soraya Gama de Ataide. 
7. A PROBLEMATIZAÇÃO TEÓRICA DA TEMÁTICA AMBIENTAL E SUA APROXIMAÇÃO 
COM O SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO. Vandenéia Bourckhardt,Hélder Boska de Moraes 
Sarmento. 
8. DIREITOS HUMANOS, MEIO AMBIENTE E SERVIÇO SOCIAL: UMA QUESTÃO LEGÍTIMA. 
Adriana Elias Gomes,Rejane Martins dos Santos. 
9. OS DISCURSOS DAS CIDADES SUSTENTÁVEIS. Liza Glaucilene Castelo Branco Barros. 
10. A INTERSETORIALIDADE ENTRE O PROGRAMA BOLSA FAMILIA E OS 
EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA SOLIDARIA: UM CAMINHO PARA AUTONOMIA E 
EMANCIPAÇÃO? Eliane Cristina de Oliveira,Lilian Couto Gonçalves,Gleny Terezinha Duro 
Guimaraes. 
11. COMUNIDADES DE REMANESCENTES DE QUILOMBOS: UM ESPAÇO DE RESISTÊNCIA 
E LUTA PELA TERRA. Louvani de Fatima Sebastião da Silva. 
12. TRABALHADORES EXTRATIVISTAS MARINHOS: DA INVISIBILIDADE À LUTA COLETIVA 
PELO TERRITÓRIO. Andréa Lima da Silva. 
13. GESTÃO AMBIENTAL EM SERGIPE: A REALIDADE DOS MUNICÍPIOS ABRANGIDOS 
PELO PEAC. Maria das Graças e Silva,Paula Raquel Bezerra Rafael,Angie Marjore Gomes 
Marques,Elaine Souza da Silva,Raquel Oliveira Mendes,Maria Rosenilva Souza dos 
Santos,Tamires Barros de Almeida. 
14. O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA RESOLUÇÃO DOS PROBLEMAS AMBIENTAIS: 
UMA ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES DAS QUEIMADAS NO ESTADO DO ACRE. 
Patrícia Barros Cunha,Elder Andrade de Paula. 
15. AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA ILHA DO COMBU/PA: A INTERFACE ENTRE O 
EXTRATIVISMO E A PRECARIEDADE. Flávia Ferreira Gomes ,Sônia Socorro Miranda 
Batista,Doracy Moraes de Souza. 
16. O PROCESSO DE TRABALHO, MEIO AMBIENTE E SAÚDE DO TRABALHADOR: 
TECENDO SEUS NEXOS. Soraya Gama DE Ataide. 
17. O IMPERIALISMO E A QUESTÃO AMBIENTAL. Gisele Oliveira de Alcantara,Janete Luzia 
Leite. 
18. TECNOLOGIAS SOCIAIS COMO ALTERNATIVA DE SUSTENTABILIDADE NA 
CONTEMPORÂNEIDADE. Lucineide Pereira DE Araujo Alves. 
19. MEIO AMBIENTE: CAUSA OU CONSEQUÊNCIA? Denise Gama Moreschi,Priscila Izaura 
Ferreira Noncimbone ,Eliane Amarilha DE Souza Dantas. 
20. SEMEANDO E CULTIVANDO: AS VIVÊNCIAS DE ESTUDANTES DO SERVIÇO SOCIAL 
EM UMA DIMENSÃO AMBIENTAL. Iara Vanessa Fraga de Santana,Felipe Silveira de 
Moraes Pereira,Maria Katarina da Silva Macedo,Leina Freire Freitas,Pedro Vicente de Assis 
Neto,Rafaela Silveira Aguiar. 
21. INVESTIMENTOS FINANCEIROS: UMA SIMULAÇÃO DE FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR. Sóstenes Ericson Vicente DA Silva,Maria Virgínia Borges Amaral.  
22. A FORMAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES E A SUSTENTABILIDADE NA 
COMUNIDADE DE MARUPAÚBA EM TOMÉ-AÇU/PA. Ariberto Venturi,Maria Theodora Paiva 
DE Barros. 
23. MEIO AMBIENTE E ““QUESTÃO SOCIAL””: UM DEBATE NECESSÁRIO. Roseane Cleide de 
Souza,Zoraide Soares Rodrigues. 
24. QUESTÃO SÓCIO-AMBIENTAL CONTEMPORÂNEA: PRÁXIS DO ASSISTENTE SOCIAL 
NO CONTEXTO RURAL DA AMAZÔNIA. Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues 
Chaves,Silvana Compton Barroso,Talita de Melo Lira,Itaciara Prestas da Silva,Marklize dos 
Santos Siqueira. 
25. O SISTEMA DE INTEGRAÇÃO DO OESTE CATARINENSE: O TRABALHO NA PEQUENA 
PRODUÇÃO AVÍCOLA FAMILIAR. Claudia Mazzei Nogueira. 
26. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES COSTEIRAS: PESQUISA E 
INTERVENÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO PEAC. 
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Josiane Soares Santos,Nailsa Maria Souza Araújo,Thainara Guimarães Ribeiro,Maíra dos 
Santos Oliveira,Paula Raquel Bezerra Rafael,Rose Cleide Santos,Ticiane Pereira dos 
Santos,Daíse Martins Ribeiro dos Santos,Josielma Santos da Cruz,Sheyla Zacarias da Cruz. 
27. ULO: AMAZÔNIA E QUESTÃO AMBIENTAL: A CENTRALIDADE DA REGIÃO PARA A 
ACUMULAÇÃO DE CAPITAL. Nádia Socorro Fialho Nascimento,Marcos da Silva Souza. 
 
Desenvolvimento Sustentável: 26           Meio Ambiente: 14            Educação Ambiental: 12   
          Socioambiental: 10             Questão Ambiental : 7     Saúde Socioambiental : 2   
 Gestão Ambiental : 1             Legislação: 1   
================================================================ 
2013 - XIV CBAS : Impactos da crise do capital nas políticas sociais e no trabalho do/a 
assistente social 
(14 a 18 outubro – Águas de Lindóia) 
 
Nº total de trabalho : 959                                                      Nº trabalhos sobre Meio Ambiente: 25 
Porcentagem de trabalhos sobre meio ambiente/Total:  2,6% 
Numero de eixos temáticos : 11   
Eixo : Questão Urbana, Agrária e Ambiental: Ênfase na Questão Ambiental 
 
1. ACIDENTES INDUSTRIAIS: PERSPECTIVAS PARA ATUAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO 
BRASIL. Adriana Soares Dutra, Kellen Cristina Dalcin. 
2. A QUESTÃO AMBIENTAL NA MICRORREGIÃO DO MÉDIO RIO GRANDE – MG. Tatiane 
Pereira Da Silva. 
3. CAPITALISMO, MEIO AMBIENTE E SAÚDE: UMA LIGAÇÃO DESTRUTIVA. Carlos Wendell 
Pedrosa dos Santos. 
4. INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS: INSTRUMENTO PARA AUFERIR O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. Marcelo 
Gustavo Aguilar Calegare, Marcklize dos Santos Siqueira, Lidiane de Aleluia Cristo. 
5. SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROCESSOS 
DE MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR EM TORNO DOS DIREITOS 
SOCIOAMBIENTAIS. Carla Alessandrada dA Silva Nunes, Josiane Soares Santos, Nailsa 
Maria Souza Araújo. 
6. ATUAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA SOCIOAMBIENTAL NA AMAZÔNIA: EXPERIÊNCIA 
DO GRUPO INTER-AÇÃO NO PARQUE CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO PARA INCLUSÃO 
SOCIAL. Talita de Melo Lira, Klilton Barbosa da Costa, Mayara Pereira da Siilva, Vânia Lima 
Medeiros. 
7. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL COMO PROPULSORES DO 
CONTROLE SOCIAL NA POLÍTICA DE SANEAMENTO BÁSICO: UMA EXPERIÊNCIA NA 
BAHIA. Irlande Oliveira Moreira de Jesus, Ana Maria Ferreira Cardoso, Terezinha Loiola da 
Cruz Souza. 
8. POLÍTICA AMBIENTAL E COMUNIDADES RIBEIRINHAS NO AMAZONAS: UM DO 
ESTUDO DO IMPACTO SOCIOCULTURAL NO MODUS VIVENDI DOS RIBEIRINHOS DE 
MAUÉS-AM. Talita de Melo Lira. 
9. MEIO AMBIENTE COMO EXPRESSÃO DA QUESTÃO SOCIAL: REFLEXÕES TEÓRICAS. 
Rafaela Maia Gomes, Valter Dionei Valeda, Dawerson Paixão Ramos, Alessandro Alves da 
Silva, Deise Caroline Pereira, Francisco Carlos da Silva, Rafaele Nazario Viana. 
10. PROMOÇÃO DA SAÚDE E QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL: A INTERFACE ENTRE SAÚDE 
E AMBIENTE. Lady Mara Lima de Brito 
11. O PAPEL DA EDUCAÇÃO POPULAR NO PEAC: A EXPERIÊNCIA DO CONSELHO 
GESTOR. Thainara Guimarães Ribeiro, Ana Régia Santos Oliveira, Juliana Gabriele Alves da 
Silva, Jailson Ramos Messias, Carlos Frederico Bernardo Loureiro, Laryssa Gabriella 
Gonçalves dos Santos, Everton Melo da Silva. 
12. PERSPECTIVA HISTORICA DA CRIAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO MUNICIPIO DE 
PARINTINS/AM. Yeda Azevedo das Chagas, Sandra Helena da Silva. 
13. ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL DA ÁREA SÓCIO-AMBIENTAL NO INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS- TO. Maria Alice dos Santos Reis, Rosilene Maria de Cassia 
Maciel dos Reis, Edna Mendonça Alves dos Santos. 
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14. CONTROLE SOCIAL, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O CONSELHO GESTOR DO 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES COSTEIRAS – PEAC. 
Elaine Souza da Silva, Gyselle Freitas Santos, Luany de Souza, Kamilla Santos da Silva, 
Calliane Millena Santos dos Reis, Carlos Frederico Bernado Loureiro. 
15. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ESTÁGIO SUPERVISIONADO: A CONTRIBUIÇÃO DO 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES COSTEIRAS PARA A 
FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL. Maria Naislaine de Jesus Santos , Ticiane Pereira dos 
Santos , Amanda Gabriella da Silva. 
16. A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL E A CRISE CAPITALISTA: ESTUDO DA ORGANIZAÇÃO 
SOCIOPOLÍTICA DAS COMUNIDADES RIBEIRINHAS DE LIVRAMENTO E JULIÃO NA 
RDS DO TUPÉ/AM. Débora Cristina Bandeira Rodrigues, Itaciara Prestes da Silva Pontes, 
Patrício Azevedo Ribeiro, Thamirys Souza e Silva, Camila Fernanda Pinheiro do Nascimento. 
17. QUESTÃO AMBIENTAL E LUTAS SOCIAIS: ELEMENTOS PARA SUA POLITIZAÇÃO. 
Monica Aparecida Grossi Rodrigues. 
18. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA: O ACESSO AOS 
DIREITOS SOCIAIS NO BAIRRO DE PETRÓPOLIS, EM MANAUS-AM. Kadhman Suenni 
Taveira Costa, Roberta Ferreira Coelho de Andrade. 
19. MOVIMENTO POPULAR DE RESISTÊNCIA À CONSTRUÇÃO DO PORTO DAS LAJES NA 
AMAZÔNIA: UMA REFLEXÃO POLÍTICA E CONCEITUAL DA QUESTÃO 
SOCIOAMBIENTAL. Maria Joseilda da Silva Pinheiro, Maria das Neves Oliveira Candido. 
20. PRESERVAÇÃO AMBIENTAL: UMA NOVA DEMANDA PARA O ASSISTENTE SOCIAL. 
Edinah Cristina Araújo de Carvalho, Thazia Medeiros Penha. 
21. POPULAÇÃO AMAZÔNICA: AS ESTRATÉGIAS SÓCIO-POLITICAS DA COMUNIDADE 
RIBEIRINHA DE TAUARÚ EM TABATINGA NO AMAZONAS PARA O ACESSO A BENS E 
SERVIÇOS SOCIAIS. Elane Cristina Lima da Silva, Mlaria Francenilda Gualberto de Oliveira, 
Célia Oliveira de Carvalho. 
22. QUESTÃO AMBIENTAL E ESPAÇOS SOCIO-OCUPACIONAIS DO SERVIÇO SOCIAL: 
RESILIÊNCIA, SUSTENTABILIDADE E INSTRUMENTALIDADE. Ana Beatriz de Souza 
Cyrino, Heloisa Helena Correa da Silva. 
23. TECNOLOGIA SOCIAL E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL: ESTUDO EM UMA 
COMUNIDADE RIBEIRINHA NO MUNICÍPIO DE MAUÉS/AM. Jéssica da Silva Barreto, Aria 
do Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves. 
24. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SERVIÇO SOCIAL: UM ESTUDO DE CASO NA COMPANHIA 
DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE. Thazia Medeiros Penha , Edinah 
Cristina Araújo de Carvalho. 
25. A CATEGORIA DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E AS RECENTES POLÍTICAS DE 
DESENVOLVIMENTO E SUAS CONTRADIÇÕES NO ESTADO DO MARANHÃO. Aurora 
Amélia Brito de Miranda. 
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Apêndice C – Trabalhos orais selecionados para análise 
 
ENPESS 
VII - 2000 
Trabalho1 OS RECURSOS NATURAIS FACE A UMA NOVA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL: O CASO 
DA REGIÃO SUL DA CIDADE DE SÃO PAULO. Margarida Maria de Almeida Mota, Tânia Maria 
Ramos de Godoi Diniz. 
RESUMO : Este estudo aborda as implicações prático-políticas e econômicas do meio ambiente no 
contexto urbano, a partir das suas contradições que são potencializadas dados tanto o processo de 
produção do capital quanto as necessidades de sociabilidade do homem moderno. Enfocando os 
bairros situados nos mananciais ao sul da cidade de São Paulo, importantes fontes de abastecimento 
de água, é objetivo apontar a necessidade de devolver aos destituídos o direito de falar, para que 
eles participem ativamente do processo de gerenciamento dos recursos hídricos. 
VIII – 2002 
Trabalho2 ORGANIZAÇÃO E LUTA DOS CATADORES DE PAPEL EM CURITIBA. Solange 
Fernandes Rocha. 
RESUMO: Essa pesquisa que trata, da organização e luta dos catadores de papel na cidade de 
Curitiba, teve como motivação inicial minha experiência profissional como Assistente Social, atuando 
na implantação e implementação do “Projeto Carrinheiro Cidadão” durante o período de 1993/2000. O 
projeto foi desenvolvido pela Fundação de Ação Social de Curitiba, visando a operacionalização da 
política pública de Assistência Social no atendimento dos trabalhadores, bem como dar respostas 
efetivas às demandas postas pela questão ambiental e ao mesmo tempo organizar o trabalho desses 
numerosos trabalhadores que transitam diariamente pelas ruas da cidade. 
 
X - 2006 
Trabalho3 SERVIÇO SOCIAL E MEIO AMBIENTE: A INTERVENÇÃO DAS/DOS ASSISTENTES 
SOCIAIS NAS AÇÕES SÓCIO-AMBIENTAIS DAS EMPRESAS AMBIENTALMENTE 
RESPONSÁVEIS EM RECIFE. Paula Raquel Bezerra Rafael. 
RESUMO: Em face da possibilidade do capital intervir na superação dos limites impostos pela 
natureza observa-se que, investir no meio ambiente permite às empresas diversificar e otimizar as 
suas transações comerciais, pois no âmbito da concorrência capitalista, a relação entre produção e 
meio ambiente passa a compor as estratégias de competitividade, incorporando nos chamados 
padrões de qualidade, quesitos relacionados à chamada gestão ambiental. Desse modo, a indústrias 
e empresas capitalistas se consolidam na atualidade mediante a confluência da atuação dos 
movimentos ambientais e ecológicos e da regulamentação proposta na legislação ambiental. É nesse 
contexto de rearranjo da produção capitalista que o Serviço Social se insere nas questões relativas 
ao meio ambiente, sendo a educação ambiental um potencial para a intervenção dos assistentes 
sociais. Considerando a importância da ação educativa no processo de construção de hegemonia, a 
pesquisa pretende desvelar a natureza ideo-política das ações profissionais dos assistentes sociais 
nesse campo , os elementos que a caracterizam, levando em conta o lugar que a profissão ocupa na 
divisão social e técnica do trabalho. 
 
XI - 2008 
Trabalho4 ESTUDO SÓCIO-AMBIENTAL PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
ASSENTAMENTOS URBANOS. Delma Rosa Almeida, Maria Jacobina da Cruz Bezerra, Claudio 
Santos de Miranda, Maria de Sousa Rodrigues.  
RESUMO: Os dados aqui apresentados são resultados parciais da Pesquisa “Plano de Regularização 
Fundiária”, que está sendo desenvolvida por docentes do Departamento de Serviço Social e de 
Arquitetura da UFMT, em três bairros de Cuiabá-MT, tem como objetivo central contribuir para a 
legalização fundiária e construir uma proposta de urbanização  com ênfase em aspectos sócio 
ambientais e fortalecimento do empowerment  comunitário. Os dados selecionados neste momento 






XII – 2010 
Trabalho5 MINERAÇÃO EM ÁREAS URBANAS: PROPOSTA METODOLÓGICA PARA UMA 
INTERVENÇÃO SOCIOAMBIENTAL. Tânia Maria Ramos de Godoi Diniz, Denise de La Corte Bacci.  
RESUMO: O direito à cidade é um direito a tudo que a cidade oferece para a reprodução da vida de 
todos que nela habitam. Trata-se do direito a um sistema de proteção para viver dignamente, a partir 
da vontade coletiva, da convivência dos diferentes e do enfrentamento dos conflitos que resultam em 
urbanidade. Identificamos os conflitos socioambientais, frequentes nas áreas de mineração, em 
especial em áreas urbanas, devido a diversos motivos: falta de informação das atividades da 
mineração, geração de impactos ambientais e desconforto à população, disputas pelo uso e 
ocupação do solo, expansão urbana e ocupações irregulares no entorno das cavas. Para intervir 
nesses conflitos, propõem-se caminhos para o diálogo baseados na Aprendizagem Social. 
 
XIII – 2012 
Trabalho6 EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS CIDADES AMAZÔNICAS: reflexões para o Serviço 
Social. Jacqueline Tatiane da Silva Guimarães, Olinda Rodrigues.  
RESUMO: Analisamos a compreensão da questão ambiental no espaço urbano da Amazônia pelos 
assistentes sociais inseridos nas principais intervenções urbanísticas do município de Belém/PA, 
tomamos como parâmetro de análise as ações do trabalho social realizado por profissionais 
vinculados aos Projetos: Portal da Amazônia, Macrodrenagem da Estrada Nova e o Projeto de 
Urbanização da Vila da Barca executados pela Secretaria Municipal de Habitação e das Construtoras 
UNI Engenharia e EFECCE. Utilizamos pesquisas bibliográficas, documentais e de campo, com 
técnicas de observação e entrevistas semiestruturadas. Constatamos que a educação ambiental é 
relegada a um segundo plano nas ações do trabalho social, devido à lógica institucional e à 
insegurança dos profissionais no que se refere discussão ambiental e amazônica. 
 
Trabalho7 SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Reflexões sobre o processo de 
Assessoria no Programa de Educação Ambiental com Comunidades Costeiras – PEAC. Ticiane 
Pereira dos Santos, Amanda Gabriella da Silva, Carla Alessandra da Silva Nunes 
RESUMO: A questão ambiental é um importante tema a ser apropriado pelo Serviço Social por se 
tratar do resultado destrutivo da forma de produção capitalista. Aqui apresenta-se uma breve reflexão 
sobre a experiência de assistentes sociais em processos de educação ambiental  através da 
assessoria no contexto do licenciamento ambiental com mulheres marisqueiras do litoral de Sergipe. 
O estudo conclui que a educação ambiental critica no licenciamento é um importante mecanismo para 
envolver os sujeitos sociais na luta pelo usufruto dos direitos sociais e ambientais e por 






X – 2000 
Trabalho8 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UMA PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA JUNTO 
AOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO. Jane Eyre Gonçalves Vieira. 
RESUMO: A Análise aqui exposta é resultado de pesquisas e da prática desenvolvida na execução 
dos Programas de Desenvolvimento Urbano, junto ao setor público, através do exercício da função de 
analista técnico social da Caixa Econômica Federal. 
 
XI – 2004 
Trabalho9 AÇÕES SÓCIO-EDUCATIVAS PARA CIDADANIA EM COMUNIDADES RIBEIRINHAS NA 
AMAZÔNIA. Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves, Célia Oliveira de Carvalho, Elaine 
Cristina Lima da Silva, Maria Francenilda Gualberto de Oliveira, Janaína Silva de Souza. 
RESUMO: A questão amazônica tem se configurado ao longo da história de ocupação da região, num 
emaranhado de interpretações, fortemente marcadas pelos interesses e as estratégias de expansão 
das relações capitalistas, mediante as correlações de força existentes nas diferentes esferas do 
poder local e global, que incidem diretamente no modo de vida das populações locais. O papel das 
determinações impostas à Amazônia ganha visibilidade, sobretudo, mediante a análise das políticas 
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públicas direcionadas à região.  As políticas públicas, com lógicas opostas aos interesses e 
demandas de vastos segmentos das populações amazônicas, foram sempre justificadas sob a 
alegação da premente necessidade de desenvolver e integrar a região aos demais centros dinâmicos 
do país e à economia internacional. Entende-se que até os dias atuais, as políticas viabilizadas 
trataram o espaço sem considerar as formas de vida e os saberes historicamente construídos, 
demonstrando um profundo desrespeito pelas diferenças socioculturais e ecológicas da região. As 
aceleradas mudanças vivenciadas na região não geraram mudanças favoráveis aos interesses das 
populações amazônicas, sob nova roupagem, o modelo de desenvolvimento exógeno adotado 
historicamente vem garantindo sua continuidade, mantém o caráter excludente e as práticas 
clientelistas consagradas. 
 
XIII – 2010 
Trabalho10 GESTÃO AMBIENTAL EM SERGIPE: a realidade dos municípios abrangidos pelo PEAC. 
Maria das Graças e Silva,Paula Raquel Bezerra Rafael, Angie MarjorIe Gomes Marques, Elaine 
Souza da Silva, Raquel Oliveira Mendes, Maria Rosenilva Souza dos Santos, Tamires Barros de 
Almeida . 
RESUMO: A gestão ambiental vem sendo discutida em diversos segmentos da sociedade em razão 
da necessidade de oferecer respostas à “questão ambiental” e seus desdobramentos para a 
reprodução da vida planetária. É sobre a gestão ambiental pública municipal que se atém este 
trabalho, especialmente nas cidades do litoral sergipano e parte do baiano as quais são abrangidas 
pelo Programa de Educação Ambiental com Comunidades Costeiras– PEAC, desenvolvido pela 
Petrobras. 
 
Trabalho11 QUESTÃO SÓCIO-AMBIENTAL CONTEMPORÂNEA: práxis do Assistente Social no 
contexto rural da Amazônia. Maria do Perpétuo Socorro Rodrigues Chaves, Silvana Compton 
Barroso, Talita de Melo Lira, Itaciara Prestas da Silva, Marklize dos Santos Siqueira. 
RESUMO: O estudo trata sobre a atuação das Assistentes Sociais do Grupo Interdisciplinar de 
Estudos Socioambientais e de Desenvolvimento de Tecnologias Apropriadas na Amazônia – Grupo 
Inter-Ação nas comunidades ribeirinhas da Amazônia, no desenvolvimento do projeto Estudo das 
Formas de Manejo dos Recursos Naturais e do Acesso às Políticas Públicas pelas Populações 
Ribeirinhas de Maués/AM. 
 
Trabalho12 EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES COSTEIRAS: pesquisa e intervenção 
do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento Social do PEAC. Josiane Soares Santos, Nailsa Maria 
Souza Araújo, Thainara Guimarães Ribeiro, Maíra dos Santos Oliveira, Paula Raquel Bezerra Rafael, 
Rose Cleide Santos, Ticiane Pereira dos Santos, Daíse Martins Ribeiro dos Santos, Josielma Santos 
da Cruz, Sheyla Zacarias da Cruz. 
RESUMO : Apresenta-se uma reflexão acerca da experiência desenvolvida num Projeto de educação 
ambiental com comunidades costeiras em Sergipe, enfatizando sua potencialidade como demanda ao 
Serviço Social tanto do ponto de vista interventivo quanto do ponto de vista investigativo. 
XIV – 2013 
Trabalho13 INDICADORES SOCIOAMBIENTAIS: INSTRUMENTO PARA AUFERIR O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. Marcelo Gustavo 
Aguilar Calegare, Marcklize dos Santos Siqueira, Lidiane de Aleluia Cristo.  
RESUMO: A crise do sistema capitalista tem como uma das expressões cruciais na atualidade a crise 
ambiental. Neste cenário se faz necessário a criação de mecanismos que possam subsidiar a 
efetivação do desenvolvimento sustentável. Este trabalho versa sobre o desenvolvimento de 
indicadores socioambientais do modo de vida dos habitantes da Resex Auati-Paraná, Fonte Boa/AM. 
Trabalho14 ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL DA ÁREA SÓCIO-AMBIENTAL NO INSTITUTO 
NATUREZA DO TOCANTINS- TO. Maria Alice dos Santos Reis, Rosilene Maria de Cassia Maciel dos 
Reis, Edna Mendonça Alves dos Santos.  
 RESUMO Neste trabalho apresenta-se a situação  do serviço social frente ao contexto da crise 
ambiental   e a atuação dos Assistentes Sociais de forma Interdisciplinar na área do licenciamento 
ambiental e da educação ambiental na busca de alternativa de gestão sustentável e suas 




Trabalho15 O PAPEL DA EDUCAÇÃO POPULAR NO PEAC: a experiência do Conselho Gestor. 
Thainara Guimarães Ribeiro, Ana Régia Santos Oliveira, Juliana Gabriele Alves da Silva, Jailson 
Ramos Messias, Carlos Frederico Bernardo Loureiro, Laryssa Gabriella Gonçalves dos Santos, 
Everton Melo da Silva.   
RESUMO: Este trabalho versa sobre a relação entre a educação ambiental e a educação popular, 
enfatizando a experiência da constituição e prática efetiva do Conselho Gestor do PEAC. O resultado 
obtido neste trabalho demonstra que os princípios da educação ambiental e educação popular 
convergem no sentido de promover a participação qualificada dos sujeitos envolvidos na gestão 
ambiental no licenciamento. 
Trabalho16 CONTROLE SOCIAL, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O CONSELHO GESTOR DO 
PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM COMUNIDADES COSTEIRAS – PEAC. Elaine 
Souza da Silva, Gyselle Freitas Santos, Luany de Souza, Kamilla Santos da Silva, Calliane Millena 
Santos dos Reis, Carlos Frederico Bernado Loureiro 
RESUMO: O presente artigo discute brevemente sobre o controle social na formação sócio histórica 
no Brasil e na política ambiental. Apresentado o Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento Social 
(PPDS), do Programa de Educação Ambiental com Comunidades Costeiras (PEAC). Apontando as 
instâncias de participação no licenciamento ambiental e o Conselho Gestor do PEAC como estratégia 
de controle social. 
 
 
 
 
